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Alternativa 

democrática 

- Questão central 

da vida política 

nacional 

A luta pela alternativa 

democrática é uma 

questão estratégica 

central na actividade do 

PCP. O facto de a 

considerarmos 

complexa, difícil e demorada, não significa 
que a vejamos relegada para as calendas 

gregas. As políticas neoliberais não são 

inevitáveis e muito menos são o fim último 
do desenvolvimento social 

■ Domingos Abrantes Pág. 18 

Bento Caraça 

o homem e o 

seu tempo 

- Conferência 

de 

Álvaro Cunhal 

na CGTP-IN. 

A Págs. 20 e 21 

Conselho da Europa 

Por um espaço 

de cooperação 

da esquerda 
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dia 28. dia Sim 

Pelo 

direito 

a 

maternidade 

consciente 

- Entrevista com 

REFERENDO NACIONAL - 28 de Junho de 1998 

Concorda com a despenalização da 

interrupção voluntária da gravidez, se 

realizada, por opção da mulher, nas 10 

primeiras semanas, em estabelecimento 

de saúde legalmente autorizado? 

Sim Não 

□ 

Antónia 

Tamasini 

e Marianne Eriksson Págs. Centrais 

Lino de Carvalho Pág. 19 

portugal\ 

Que reforma 

para a 

Segurança Social? 

Pág. 23 

ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA 

Mais apoios 

e direitos 

para Associações 

de Imigrantes 

- PCP apresenta 

projecto de lei m 
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Uma resposta de luta 

Os trabalhadores e o movimento sindical estão dispostos a novas acções, se 

o Governo insistir em alterar para pior a legislação laboral e em atacar 

a Segurança Social. 5 

Cristo votaria SIM 
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4 JCP na campanha pelo «Sim» no referendo sobre a despe- 
nalização do aborto 
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Quarta-feira 

Inicia-se a primeira fase das 
provas de acesso ao ensino supe- 
rior ■ Os pilotos portuários ini- 
ciam uma greve contra a sua inte- 
gração nas administrações portuá- 
rias ■ 0 Conselho de Ministros 
aprova a nova Lei de Bases da 
Segurança Social ■ A Assem- 
bleia Legislativa de Díli é ocupa- 
da por centenas de jovens timo- 
renses, transportando o caixão 
pelo jovem morto por militares 
indonésios em Manatuto ■ Na 
Guiné, os revoltosos são desaloja- 
dos do aquartelamento de Brá ■ 
Os dirigentes albaneses do Koso- 
vo recusara-se a negociar com a 
Sérvia até que esta retire as suas 
tropas da zona, no dia em que a 
câmara baixa do parlamento russo 
contesta a posição da NATO nesta 
questão. 

18 
Quinta-feira 

Uma sondagem publicada pelo 
Diário de Notícias calcula que 
54,4 por cento dos eleitores vão 
votar sim no referendo sobre a 
IVG ■ A Comissão Parlamentar 
do Equipamento Social recomen- 
da à Portugal Telecom a imediata 
suspensão da taxa de activação ■ 
A Assembleia da República apro- 
va a subida de Vizela a concelho, 
bem como a nova Lei da Televi- 
são 10 Parlamento Europeu can- 
cela a sua decisão de suspender as 
ajudas do Fundo de Coesão para 
os países que integrarem a moeda 
única ■ Os EUA manifestam-se a 
favor da realização de negocia- 
ções directas entre a Indonésia e a 
resistência timorense... 1... e ofe- 
recem-se para restabelecer rela- 
ções diplomáticas com o Irão ■ O 
governo sérvio apela aos indepen- 
dentistas do Kosovo que regres- 
sem às negociações. 
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Sexta-feira 

Carlos Carvalhas visita a cida- 
de de Beja ■ Os guardas prisio- 
nais e os funcionários da CP 
entram em greve I O Senado da 
Universidade de Coimbra decide 
que o não pagamento de propinas 
não implica a anulação de inscri- 
ção e matrícula ■ A imprensa 
noticia que a França e o Senegal 
dificultaram as operações portu- 
guesas de resgate de refugiados da 
Guiné-Bissau ■ Um balanço ofi- 
cial revela que dez mil angolanos 
fugiram para a República Demo- 
crática do Congo, após uma ofen- 
siva da Unita no leste de Angola. 

20 

Sábado 

recusa a proposta indonésia de 
trocar a libertação de Xanana 
Gusmão pelo reconhecimento 
internacional da anexação de 
Timor por Jacarta ■ Dezenas de 
milhares de pessoas manifestara- 
-se era Berlim, por uma maior jus- 
tiça social e contra o racismo 10 
Programa Alimentar Mundial 
protesta contra a requisição por 
parte do governo guineense de 
2700 toneladas de alimentos des- 
tinadas à população ■ Os sociais- 
-democratas vencera as eleições 
legislativas checas. 
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Domingo 

A JCP organiza um encontro 
pelo «Sim» no referendo, no Jar- 
dim dos Jerónimos, em Lisboa ■ 
No Encontro Nacional de Dirigen- 
tes Associativos, é aprovado um 
documento que prevê o prossegui- 
mento da luta contra a lei do finan- 
ciamento do Ensino Superior 
público ■ O bispo de Bissau 
encontra-se com o líder dos revol- 
tosos, o brigadeiro Mané, procu- 
rando uma saída negocial para o 
conflito guineense I O governo 
de Israel aprova a criação de um 
supermunicípio em Jerusalém, que 
reforça o controlo deste país sobre 
a cidade ■ Andres Pastrana é elei- 
to Presidente da Colômbia ■ Um 
forte furacão assola Moscovo. 
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Segunda-feira 

O Presidente da República ini- 
cia uma visita à Alemanha ■ A 
Alta Comissária da ONU para os 
Refugiados alerta para o perigo de 
o conflito na Guiné-Bissau poder 
gerar «uma crise humanitária em 
grande escala» ■ Um documento 
da Organização Mundial de Saúde 
revela que o número de seroposi- 
tivos baixou na Europa e nos 
EUA, mas que 90 por cento dos 
casos se situam em Africa e na 
Ásia. 
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Terça-feira 

Carlos Carvalhas desloca-se à 
Baixa da Banheira para participar 
num encontro sobre a despenali- 
zação do aborto ■ Jaime Gama 

Carlos Carvalhas participa num 
encontro de profissionais de saúde 
sobre a IVG... ■ ... e defende 
declarações de Jorge Sampaio à 
imprensa alemã, considerando 
que os referendos não devem ser 
usados para corrigir decisões do 
Parlamento ■ Milhares de pes- 
soas, na sua maioria jovens, desfi- 
lam em Díli, apelando à concreti- 
zação de reformas e diálogo sobre 
o futuro de Timor-Leste I A 
União Europeia anuncia pacote de 
ajuda humanitária à Guiné-Bissau 
no valor de 200 mil contos... ■... 
e Senegal boicota ajuda económi- 
ca aos revoltosos guineenses ■ 
Helmut Kohl manifesta a Jorge 
Sampaio, em Bona, a compreen- 
são do Governo alemão quanto à 
necessidade de Portuga! não ver 
reduzidos os fundos estruturais 
provenientes da UE. 

Cristo votaria Sim 

A três dias do referendo sobre a despena- 
lização da interrupção voluntária da 
gravidez, a vitória do Sim apresenta-se 
como uma possibilidade real. No 
entanto, daqui até ao dia 28 muito é 
possível e necessário fazer ainda. A 
batalha do esclarecimento desenvolve- 
-se em três linhas essenciais: onde 
votar, como votar, em que votar. Cora 

efeito, muitas são as pessoas, de um modo geral em todo 
o país, que levantam dúvidas sobre o local onde deverão 
exercer o seu direito de voto, pensando erradamente 
que, dado tratar-se de um referendo e não da habitual 
eleição, as assembleias de voto fun- 
cionarão noutro local que não o 
habitual. Por outro lado, é necessá- 
rio esclarecer que, neste caso, os 
símbolos e siglas partidários não 
vão aparecer nos boletins de voto, 
dos quais constam apenas a pergun- 
ta e os dois quadrados - sublinhan- 
do que o quadrado do sim é o que se 
encontra mais próximo da pergunta. 
Complementarmente, o combate à 

abstenção assume por razões óbvias 
uma enorme relevância. 

A importância desta batalha é 
inquestionável. Ganhá-la é funda- 
mental. Para que - como acentuou 
Carlos Carvalhas, Secretário-Geral 
do PCP - "Portugal não chegue ao 
terceiro milénio com a vergonha de 
ter uma lei que criminalize as 
mulheres que fazem interrupção 
voluntária da gravidez". 

debate a despenalização, nenhum destes acalorados 
defensores do Não falaria no aborto... 

1 

Importa deixar 

claro que os que 

se opõem à 

despenalização o 

que defendem, de 

facto, é a 

manutenção da 

actual situação, é 

a continuação do 

aborto 

clandestino 

praticado nas 

condições em que 

o está a ser. 

c 
Vc 

.nevitável, também, era a intensificação da linha de ter- 
rorismo psicológico traduzida no falso slogan "sim à 
vida". Pondo as coisas deste modo, estes manipuladores 
de consciências pretendem criar a ideia de que, sendo o 
seu "não" um "sim à vida", o "sim" dos que defendem a 
despenalização é um "sim à morte". Impressiona, mas 
não surpreende - vinda de quem vem - toda esta vaga de 

barbaridades que caracteriza a inter- 
venção, na campanha, da generali- 
dade dos defensores do Não, Por 
isso, importa deixar claro que os que 
se opõem à despenalização o que 
defendem, de facto, é a manutenção 
da actual situação, é a continuação 
do aborto clandestino praticado nas 
condições em que o está a ser. 

Também o papel da Igreja Católi- 
ca em todo este processo não com- 
porta qualquer novidade. Cumpriu-se 
o que se anunciava. E não faltam por 
aí bispos (gémeos, por exemplo, dos 
de Viseu e do Funchal) disponíveis 
para, dos púlpitos, dizerem o que for 
necessário. Atente-se neste extracto 
da homilia proferida pelo vigário- 
-geral da Arquidiocese de Braga: "Se 
Cristo proclama a vida e é defensor 
da verdade, da justiça e do bem, os 
cristãos devem harmonizar a sua 
votação com a sua mensagem, por- 

que só ele pode tirar a vida" - posto o que convida "todos 
os cidadãos portugueses a votarem 'não' no referendo". 

'omo era previsível - leia-se inevitável - a campa- 
nha dos defensores do Não tem vindo a acentuar, com o 
correr do tempo, o seu conteúdo mistificatório, manipu- 
lador, fundamentalista, terrorista. Em primeiro lugar 
procurando convencer as pessoas de que o que está em 
causa neste referendo é o "sim ou não ao aborto", que a 
batalha é entre "os que são a favor e os que são contra o 
aborto". Trata-se de uma monumental mistificação, 
agravada pelo facto de ser feita em plena consciência. 

Os divulgadores desta patranha - fingindo ignorar que o 
que vai ser votado é a despenalização da interrupção 
voluntária da gravidez - exibem, assim, uma despudo- 
rada falta de respeito pela sensibilidade e pela inteligên- 
cia das portuguesas e dos portugueses a quem negam o 
elementar direito à verdade. Hipocritamente, fingem não 
saber que todos os anos se praticam, em Portugal, deze- 

nas de milhares de abortos clandestinos, ocorridos em 
grande parte dos casos sem o mínimo de condições de 
saúde. Hipocritamente, escondem o seu verdadeiro pen- 
samento sobre essa realidade, escondera que o que, de 
facto, os incomoda não é o número de abortos pratica- 
dos e as condições em que o são, mas sim o facto de 
esses números, essa realidade, essas condições serem do 
conhecimento público. É óbvio que se não estivesse em 
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[ difícil imaginar Cristo a exercer a sinistra prerroga- 

tiva que o vigário-geral da Arquidiocese de Braga lhe atri- 
bui. Mas é fácil imaginar Cristo a expulsar do Templo os 
vendilhões da mentira, os traficantes da hipocrisia, os 
mercadores da mistificação; a denunciar a dramática 
situação existente; a não aceitar, passivo e silencioso, que 
milhares de mulheres - clandestinamente e sujeitas a 

penas de três anos de prisão - pratiquem aborto; a pôr 
termo ao escandaloso e sórdido negócio proporcionado 
pelo aborto clandestino; a procurar, com humanismo, pôr 
fim à dramática realidade das mais de dez mil mulheres 
que, em cada ano, dão entrada nas urgências dos hospitais 
em consequência de abortos clandestinos e das quais mor- 
rem oitocentas; a defender, enfim, a existência de uma lei 
que, no respeito pela liberdade e pelos direitos humanos, 
despenalize a interrupção voluntária da gravidez e, simul- 
taneamente, promova adequadas medidas de planeamen- 

to familiar e de assistência médica. 
Por tudo isto, é fácil imaginar também que, na situa- 

ção concreta que é o referendo de 28 de Junho, Cristo 
votaria Sim. 

Web: http://www.pcp.pt 
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O dono disto tudo (ii) 

o texto de Belmiro de Azevedo, intitulado 
"Nem que Cristo desça à Terra" e tripublica- 
do na Quinta-feira passada, constitui mais 
um divertido romd do combate de luta-livre 
mediática que opõe, no canto direito, o impe- 
tuoso patrão da Sonae (60 anos de idade, 
154° lugar na tabela dos homens mais ricos 
do Mundo", "teimoso", "obstinado", "pode- 
roso e polémico"; e, no canto à direita, o 
fogoso líder do PSD (de idade indefinível, 1° 
classificado mo concurso de mergulhos no 
Tejo, saltitantemente teimoso, pipilantemen- 
te obstinado, divertido e também polémico). 

Pelos currículos se vê claramente visto que 
Marcelo está condenado: como a pescada, 
antes de o ser já o era. Aliás, o PS, árbitro 
natural da espectacular peleja, já tornou 
público o resultado final. Numa breve frase 
exibiu a esperada e salomónica imparciali- 
dade e isenção: "Houve excessos de lingua- 
gem de parte a parte"; em duas outras peque- 
nas frases, descendo ao povo, sentenciou: 
"Como diz o ditado popular cada ura deita- 
se na cama que faz. Marcelo Rebelo de 

Sousa deitou-se na cama que fez". Entretan- 
to, o combate prossegue; Marcelo, repetindo 
a táctica utilizada na sequência da entrevista 
de Belmiro à RTP, garante que não dirá nem 
mais uma palavra sobre o assunto. Por isso 
aguarda-se, com expectativa, a sua resposta 
ao último ataque de Belmiro. 

Quanto ao texto tripublicado, dele emer- 
gem três relevantes afirmações, a primeira 
das quais é a seguinte: "Os que me conhecem 
sabem bem (...) que estou habituado a dizer 
o que penso, a amigos e a inimigos, ao poder 
e à oposição". É d' homem! E é verdade, 
como o prestimoso Carlos Magno não se 
cansa de nos repetir. 

Segunda afirmação: "(...) Pretender levar à 
letra algumas das minhas expressões - 'erra- 
dicar', 'eliminar', por exemplo - afigura-se- 
me de um ridículo e de uma teatralidade con- 
frangedores". É claro que só mentes perver- 
sas e doentias poderiam levar à letra as refe- 
ridas expressões do Engenheiro Belmiro, 
expressões que, vê quem quiser ver, estão ali 

em sentido figurado e foram proferidas num 
momento em que, estando a dizer o que pen- 
sava, não estaria talvez a pensar no que dizia. 

Terceira afirmação: "Aqui tem, profes- 
sor Marcelo Rebelo de Sousa. Por mim, 
escusamos de ficar por aqui: não me calo 
nem que Cristo desça à terra. E desenga- 
ne-se: dito por mim, isto quer dizer real- 
mente isso mesmo". Eis, novamente, Bel- 
miro a "dizer o que pensa". Só não perce- 
bo a sua firme determinação de não se 
calar "nem que Cristo volte á terra". Será 
que, para o 154° homem mais rico do 
Mundo, a eventual descida de Cristo à 
Terra teria como objectivo mandá-lo 
calar? De qualquer forma, sugiro desde já 
à SIC que se ponha em campo para, no 
caso de Cristo vir cá abaixo ver isto, o 
convidar a deraonstrar-nos em directo (na 
Roda dos Milhões? No Big Show Sic?) a 
(im)possibilidade de um camelo passar 
pelo buraco de uma agulha. 

■ José Casanova 

Não se brinque com coisas sérias 

«Não há pior ajuda que a de um urso obsequioso»; este velho 
ditado popular aplica-se como uma luva à campanha pelo «não» 
de Alberto João Jardim à porta das igrejas. Vinda do personagem 
Jardim, essa «ajuda» só desprestigia a causa que pretende servir. 
Porque, além do descrédito dos comportamentos farsantes usados 
por A. J, Jardim para dar nas vistas, acresce, no caso, que a sua 
participação destaca com particular relevo as hipocrisias que ser- 
vem de lastro a grande parte da campanha do «não». Basta olhar 
para o que se passa com as crianças na ilha da Madeira, que Jar- 
dim apresenta como seu domínio privado. 

A Madeira de Jardim tem das mais altas taxas do país no que 
respeita à mortalidade infantil, número de abortos, mortes provo- 
cadas por aborto, alcoolismo infantil, analfabetismo e abandono 
escolar. Não há creches e são gritantes as carências nos serviços 
de pediatria, ginecologia e obstetrícia, no apoio ao planeamento 
familiar e à educação sexual. E é na Madeira que se desenvolveu 
o cancro da pedofilia, com abusos sexuais sobre crianças, turismo 
sexual de pedófilos e o negócio de aluguer de crianças para tour- 
nées e filmes pornográficos. 

A. J. Jardim, que se arvora em «defensor da vida», convive 
folgadamente com essas gravíssimas chagas sociais. Mas teve a 
audácia de afirmar a semana passada em «O Diabo» que «a lei que 
agora se pretende referendar é uma provocação, é um precedente 
inadmissível e perigoso para os Direitos, Liberdades e Garantias 
de cada português». Só um personagem como o Tartufo da céle- 
bre peça de Molière teria tanto descaramento,.. 

M. luitos dos defensores do «não» sentir-se-ão talvez incomoda- 
dos com o atavismo da campanha de A. J. Jardim à porta das igre- 
jas. Mas calam e consentem-no. Como calam e consentem as cam- 
panhas intimidatórias, terroristas e ofensivas como as dos bispos 
de Viseu e de Bragança, que chegam ao ponto de promover o infer- 
mo depois da morte a quem muitas vezes já o viveu em vida. O 
problema do aborto em Portugal tem como sinistro pano de fundo 
as degradantes condições do aborto clandestino. Merece um outro 
nível de discussão, que não o que pretendem dar-lhe essas decla- 
rações terroristas ou as tartufices dos Jardins. Tratar com ligeire- 
za, com puritarismo sinuoso ou sofismas de má-fé os problemas 
complexos e dolorosos que ele suscita constitui, pelo menos, um 
acto anticívico, antidemocrático, desrespeitador de direitos huma- 
nos. Nesta como noutras causas há quem defenda cora sincerida- 
de argumentos sem coerência. Diferente é o caso quando se passa 
a fronteira para uma consciente má-fé, hipocrisia ou crueldade. 

Centenas de mulheres são diariamente submetidas às sinistras con- 
dições do aborto clandestino (190 mil anualmente, segundo um estu- 
do feito para a Universidade de Coimbra). Trata-se de um gravíssimo 
problema de saúde pública. O «sim» quer as crianças desejadas e 
defende a vida e saúde das mulheres, o respeito pela sua dignidade. 
O «não» mata, esteriliza, mutila e humilha mulheres. Nós somos pela 
vida. E a lei da vida é, acima de tudo, o respeito pelos homens, mulhe- 
res e crianças, O problema é demasiado sério para que se possam levar 
a sério intervenções como a de A. J. Jardim. 

■ Aurélio Santos 
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Dia Sim - A maternidade desejada 

Hipocrisia imperial 

O conhecido jornalista da CNN, Peter Amett, é co- 
autor duma peça jornalística divulgada este mês 
por essa cadeia de televisão e pela revista Time 

(15.6.98), onde se conta a história duma missão como tan- 
tas outras da guerra dos EUA contra os povos do Sudeste 
Asiático. Estava-se era Setembro de 1970. Um pelotão das 
Forças Especiais dos EUA foi enviado para o Laos. A sua 
missão: assassinar "um numeroso grupo" de soldados 
americanos que se havia passado para o campo do inimi- 
go. Ou mais concretamente, nas edificantes palavras do 
intrépido defensor das democracias-ocidentais-de-econo- 
mia-de-mercado que comandava o pelotão: "as minhas 
ordens eram: se estiver vivo, se respirar, se urinar, se defe- 
car - mata-o". No decurso do ataque, a Força Especial 
norte-americana utilizou o gás sarin, tomado conhecido da 
opinião pública aquando da sua utilização no ataque ter- 
rorista ao metropolitano de Tóquio em 1995. As vítimas, 
segundo a CNNITme, foram civis laocianos, soldados da 
resistência vietnamita e laociana e os corajosos jovens 
americanos que se haviam recusado a continuar a partici- 
par na guerra de extermínio do imperialismo norte-ameri- 
cano. Segundo o artigo, a utilização do gás sarin nessa "e 
noutras missões" foi agora confirmado por vários altos 
oficiais da época, incluindo um ex-Chefe de Estado Maior 
General das Forças Armadas dos EUA. E isto, apesar de a 
política oficial dos EUA, na altura, excluir a hipótese de 
serem os primeiros a utilizar armas químicas. 
/ 
Epossível que a história da CNN/Time - que não pare- 

ce ter suscitado grande interesse na "independente" 
comunicação social da "aldeia global" - tenha sur- 

gido graças ao facto de algumas das vítimas deste episódio 
serem americanos. Mas a realidade, inúmeras vezes docu- 
mentada e confirmada por observadores da mais diversa 
índole, é que os Estados Unidos utilizaram de forma siste- 
mática e generalizada armas químicas e armas biológicas 
durante a década e meia da sua guerra de extermínio contra 
os povos insubmissos do Sudeste Asiático. Até o famoso 
dicionário americano Webster's fala disso. Os efeitos per- % 

duram até aos nossos dias, sob a forma de milhares de seres 
humanos com malformações congénitas, abortos espontâ- 
neos, crianças e adultos padecendo de doenças e paralisias 
de vários tipos. Os efeitos perduram ainda nas alterações 
permanentes ou de longa duração ao ecossistema, à biodi- 
versidade, aos terrenos agrícolas do Sudeste Asiático. Entre 
as vítimas humanas contam-se centenas de soldados ameri- 
canos. Não foi apenas Saddam Hussein que utilizou armas 
químicas contra o seu próprio povo... 

Mas nenhum outro país utilizou nas últimas déca- 
das tantas armas químicas e biológicas contra outros 
povos, como os EUA, sob sucessivos governos (demo- 
cratas ou republicanos, pouco importa) dessa mãe-de- 
todas-as-democracias-ocidentais. E nenhum outro país 
utilizou alguma vez armas nucleares, como o fez o farol 
do capitalismo mundial em Agosto de 1945. Não contra 
alvos militares. Mas contra as crianças, idosos, mulhe- 
res e homens de duas cidades japonesas. 

Os EUA assumem-se hoje como os polícias do 
mundo. Pretendem decidir qual o sistema eco- 
nómico, qual o sistema político, qual a legisla- 

ção aplicável em qualquer ponto do globo. De vez em 
quando lançam campanhas, aparentemente nobres, 
denunciando a existência de arsenais de armas quími- 
cas, biológicas ou nucleares em países com os quais têm 
algum contencioso. Mas não foi pela voz do governo 
norte-americano que ouvimos que "o governo do apar- 
theid procurou matar os seus opositores, nos anos 80, 
com armas químicas, biológicas e outras armas secretas 
(...) o governo também experimentou amostras de anth- 
rax e cólera, e discutiu o desenvolvimento duma subs- 
tância que provocasse a esterilidade apenas nos negros" 
(BBC, 18.6.98). Ou que Israel possui ura arsenal nucle- 
ar. E, sobretudo, nunca ouvimos o governo norte-ameri- 
cano pedir alguma vez desculpas pelos seus inúmeros e 
bárbaros crimes contra a Humanidade. 

Sejamos claros: a abolição das armas químicas, bio- 
lógicas, nucleares e de todas as armas de extermínio é 
um objectivo justo, necessário e urgente. Mas não é o 
objectivo do imperialismo norte-americano. O seu 
objectivo é deter o controlo exclusivo dessas armas. 

■ Jorge Cadima 
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Preços em derrapagem e desemprego também 
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Ainda segundo o suplemento Negócios do 
Diário de Notícias, a inflação em Portugal 
está a derrapar e dificilmente se cumprirá a 
meta governamental de 2% para este ano. 
Segundo dados do INE, os preços em Portu- 
gal aumentaram 0,6% em Maio, destacando- 
se os aumentos de 4,9% no vestuário e calça- 
do. Em comparação homóloga acumulada, 
os preços revelaram uma tendência clara- 
mente ascendente, passando de um aumento 
de 2,0% no primeiro bimestre para um cres- 
cimento de 2,3% no conjunto dos cinco pri- 
meiros meses do ano, face a igual período de 
1997. No bimestre Abril/Maio os preços já 
subiram 2,7%. 

Quanto ao desemprego, o número de 
desempregados registados no Instituto de 
Emprego e Formação Profissioanl (IEFP) é 
apresentado como tendo descido ligeiramen- 
te abaixo dos 400 mil. «Mas custa a expli- 
car», diz o DN, «num quadro tão favorável 
como continuam a aumentar os desemprega- 

l 
dos que em cada mês se inscrevem nos cen- 
tros de emprego. Nos cinco primeiros meses 
de 1998, mais de 165 mil pessoas inscreve- 
ram-se como desempregadas nos centros de 
emprego, um aumento de 18,52%. O núme- 
ro de desempregados que se inscrevem men- 
salmente no IEFP é um dado que não se pode 
manipular», sublinha o DN. 

Consumo dos portugueses 

é dos mais baixos 

da Europa 

Segundo as con- 
clusões do índice 
Europeu de Consu- 
mo, ura estudo ela- 
borado pelo Banque 
Sofinco e pela 
IPSOS analisando 
indicadores como o 
grau de confiança 
económica e a 
necessidade e ape- 
tência ao consumo 
nos países da 
Comunidade, os 
portugueses são dos 
que baixaram mais 
o nível de consumo 
nos últimos meses, 
apesar de serem os 
que revelam maio- 
res necessidades de 
adquirir bens. 
Segundo o suple- 
mento Negócios do 
Diário de Notícias, 
a descida do índice 
de consumo em 
Portugal contrasta 
com a tendência de 
crescimento verifi- 
cada na generalida- 
de dos países abran- 
gidos pelo inquérito 
entre Fevereiro e 
Maio. Enquanto a 
Espanha e a Alema- 
nha aumentaram o 

seu nível de consu- 
mo em sete e seis 
pontos, respectiva- 
mente, Portugal 
ficou-se por um 
crescimento negati- 
vo de dois pontos. 
Quanto ao potencial 
de consumo, Portu- 
gal surge neste estu- 
do como o país cora 
mais baixo potenci- 
al com um índice de 
54, «que contrasta, 
por exemplo, com 
os 135 pontos da 
Espanha ou os 136 
da Holanda», não 
sendo por isso de 
estranhar que seja- 
mos «o único país a 
baixar no índice de 

intenção de com- 
pras para os próxi- 
mos tempos». 
Acrescenta ainda a 
notícia que as gran- 
des viagens e o 
mobiliário para casa 
lideram a lista das 
preferências dos 
europeus quando se 
lhes pergunta em 
que vão gastar o 
dinheiro nos próxi- 
mos três meses, 
enquanto no caso 
português a escolha 
de eleição é a com- 
pra de carro, segui- 
da de um computa- 
dor pessoal ou de 
um grande electro- 
doméstico. 
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Garcia dos Santos 

demitese da JAE 

O general Garcia 
dos Santos demite- 
se de presidente da 
Junta Autónoma de 
Estradas, numa 
carta de 14 páginas 
enviadas ao minis- 
tro da tutela, João 
Cravinho, onde 
avultam críticas for- 
tes a Donas Botto, 

um voga! da sua 
administração, e ao 
secretário de Estado 
das Obras Públicas, 
Maranha das Neves, 
este último acusado 
pelo general de des- 
conhecer a «realida- 
de que actualmente 
existe e se vive» na 
empresa. Quanto a 

Fundos estruturais 

preocupam Presidente 

O Presidente da República, Jorge 
Sampaio, que esta semana se deslocou à 
Alemanha em visita oficial, alertou 
nesta sua deslocação para a necessidade 
de Portugal continuar a beneficiar da 
ajuda de fundos estruturais. 

Numa entrevista ao semanário Der 
Spiegel dada por Jorge Sampaio há duas 
semanas mas apenas publicada no 
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momento da visita oficial, o Chefe de 
Estado já assinalava que os portugueses 
são os «grandes perdedores com a nova 
Política Agrícola Comum (PAC)», 
recordando que «apesar dos nossos 
esforços, a produtividade e o rendimen- 
to estão longe de outros países euro- 
peus», chamando a atenção para a 
«grande diferença» existente entre a 
classe média alemã e portuguesa, afir- 
mando que «centenas de milhares de 
portugueses ainda vegetam na miséria». 
No banquete oferecido pelo seu homó- 
logo alemão, Roman Herzog, no Palácio 
Bellevue, Jorge Sampaio voltou ao tema 
dos fundos estruturais, afirmando: 
«Beneficiamos, é certo, das políticas 
estruturais comunitárias. Porém, não 
atingimos ainda os níveis de prosperi- 
dade comparáveis aos países mais 
desenvolvidos da Europa», acrescentan- 
do que Portugal continua a ter «defici- 
ências em termos de infra-estruturas, de 
educação, de formação profissional e de 
produtividade nalguns sectores», pelo 
que se afirmou confiante de que se 
«manterão as condições indispensáveis 
para prosseguir o desenvolvimento e 
esforço de convergência efectiva com as 
economias mais desenvolvidas do espa- 
ço europeu». 

Donnas Botto, as 
denúncias feitas por 
Garcia dos Santos 
são extensas e 
duras, acusando-lhe 
«a falta de decisão 
relativamente a 
actos e documentos 
essenciais para o 
funcionamento da 
empresa, a recusa 
de diálogo para a 
resolução de sim- 
ples questões de 
rotina, a indiscipli- 
na no cumprir e 
fazer cumprir horá- 
rios e métodos de 
trabalho, o desleixo 
e o desprezo pelos 
mais elementares 
princípios de orga- 
nização e a incapa- 
cidade de criar e 
chefiar equipas, a 
teimosia e má cria- 
ção para com os res- 
tantes vogais do C. 
A.». O general vai 
mais longe e diz que 
os problemas ao 
nível da administra- 
ção da JAE resulta- 
ram em «caos» e 
«desorganização», 
onde «não há 
regras, não há disci- 
plina, não há con- 
trolo». E acrescen- 
ta: «Existe no sector 
técnico, que é o 
mais importante e 
vital comojustifica- 
ção da criação e 
existência da JAE 
SA, uma total e 
absoluta incapaci- 
dade de gestão por 
incompetência do 

Sr. Eng0 Donas 
Botto». Após assi- 
nalar «o crescimen- 
to do descrédito em 
que já começou a 
cair a JAE SA no 
meio técnico das 
obras públicas rodo- 
viárias», Garcia dos 
Santos lamenta o 
comportamento do 
secretário de Estado 
Maranha das Neves 
no processo, que 
«nunca me ouviu ou 
pretendeu ouvir». O 
ministro João Cra- 
vinho limitou-se a 
dar cobertura ao seu 
secretário de Esta- 
do, aceitando de 
imediato a demissão 
de Garcia dos San- 
tos. Entretanto a 
demissão do gene- 
ral, nomeado em 
finais de 1996, é 
considerada por 
fontes da Agência 
Lusa citadas pelo 
Público como uma 
«vitoriados grandes 
grupos de pressão 
das obras públicas», 
assinalando que 
Donas Botta - que 
transitou de uma 
anterior gestão da 
JAE para a actual - 
«foi seguro pela 
Secretaria de Estado 
das Obras Públi- 
cas», tendo João 
Cravinho acabado 
por dar cobertura à 
«protecção» a este 
controverso ele- 
mento da adminis- 
tração da JAE, 
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^Marcelo lança suspeitas sobre os 
negócios entre o Governo e os grupos 
económicos, um dos patrões desse 
grupo responde forte e feio ao líder 
do PSD, e o presidente do PP lastima 
o facto de o primeiro-ministro nada 
dizer sobre o assunto. É já de facto 
meio caminho andado para a AD.Í? 

(Maria de Lurdes Vale - «Diário de 
Notícias», 17.06.98) 

política do senhor ministro da 
Cultura é mesquinha, medíocre. 
Transforma, por exemplo, a minha 
profissão de realizador de filmes, 
num "hobby"..." 

(José Fonseca e Costa - «24 Horas», 
20.06.98) 

^A Guiné (Bissau) já pertence à 
francofonia.W 

(François Chappellet, embaixador da 
França em Bissau - «Público», 

22.06.98) 

^Tem havido alguma dificuldade 
em articular as áreas funcionais que 
na esfera da Economia, Finanças e 
Negócios Estrangeiros são responsá- 
veis por assuntos da cooperação." 

(Luís Amado, Secretário de Estado - 
«Diário de Notícias», 23.06.98) 

"Para além de casos clínicos do foro 
psiquiátrico, ninguém aborta porque 
sim, porque lhe apetece. O que está 
em causa não é a inexistência de moti- 
vos justificadores da interrupção da 
gravidez, mas sim o do entendimento 
de que a grávida tem de expor esses 
motivos a alguém que os aprecie, os 
julgue e, em consequência, decida do 
seu carácter justificativo." 

(Ana Prata, professora da Faculdade de 
Direito da Universidade do Porto - 

«Público», 24.06.98) 

"Votar "não" é continuar a empur- 
rar as mulheres para o aborto clan- 
destino, com todos os riscos para a 
sua saúde. Votar "sim" é permitir 
que a interrupção da gravidez possa 
ser feita com condições de assistência 
médica e de segurança." 

(Tempo de antena do PCP - «RTP», 
20.06.98) 

"(...) votar contra a despenalização 
não serve a vida, serve a hipocrisia. 
Porque se o aborto é um mal, as con- 
sequências da sua clandestinidade 
são um mal muito pior." 

(Sérgio Sousa Pinto, dirigente da JS - 
«Público», 23.06,98) 

"Quando se responde "não" à des- 
penalização está-se a pretender 
impor, juridicamente, a todos, uma 
norma obrigatória de comportamen- 
to, com base em concepções morais e 
éticas da Igreja Católica. Esta tem 
todo o direito de ter a sua concepção, 
nunca o de a impor à sociedade por- 
tuguesa. Portugal é um Estado 
laico." 

(Eugénio Óscar Filipe de Oliveira - 
«Expresso», 20.06.98) 

"A democracia representativa e a 
democracia participativa têm de 
viver em comum. O que não pode 
acontecer é uma substituir a 
outra." 

(Jorge Sampaio, em Berlim, citado em 
«Público», 23.06.98) 
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Milhares com fortes razões na jornada da CGTP 

Os trabalhadores e o movimento sindical estão 

dispostos a novas acções, se o Governo insistir 

em alterar para pior a legislação laboral e em 

atacar a Segurança Social. Na jornada nacional da 

semana passada o executivo chefiado por António 

Guterres foi, por isso, responsabilizado pelo aumento 

da instabilidade social. 

Na quinta-feira, dia 18, e no 
sábado, a CGTP-IN levou a 
cabo uma série de manifesta- 
ções e outras iniciativas, com o 
objectivo de protestar contra os 
projectos legislativos do 
Governo sobre trabalho a 
tempo parcial, conceito de 
remuneração e lay-off,numa 
primeira leva, e, ainda era 
Julho, sobre férias, contratos a 
prazo, trabalho nocturno e ela- 
boração de leis do Trabalho. O 
movimento sindical unitário 

oposição» - afirma-se na 
moção aprovada frente à AR, 
pelos trabalhadores dos distri- 
tos de Lisboa e Setúbal, que 
desfilaram sob intenso calor 
desde o Terreiro do Paço. No 
documento, o Governo é 
advertido de que, «se não reti- 
rar as suas propostas, se res- 
ponsabiliza por tal afronta 
social e pela consequente ins- 
tabilidade, já que nós estamos 
dispostos a prosseguir a luta e 
a resistir». 
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Afronta social 

terá resposta de luta 

4s manifestações do Porto 
(foto ao centro) e Lisboa 
(restantes fotos) tiveram 

forte participação 

contesta, de forma igualmente 
viva, as modificações propos- 
tas para a Segurança Social. A 
defesa do emprego com direi- 
tos e de melhores salários 
somou-se aos motivos de des- 
contentamento trazidos para as 
ruas de Lisboa, Porto, Santa- 
rém, Espinho, Leiria, Coimbra, 
Braga, Faro, Évora e Vila Real 

Os «projectos e estas inten- 
ções governamentais são uma 
pura e simples submissão aos 
interesses patronais», a qual «é 
inconcebível» e merece «total 

Na Praça da Batalha concen- 
traram-se, sábado, largas cen- 
tenas de trabalhadores da 
região do Porto, que desfilaram 
depois pelas ruas de 31 de 
Janeiro, Sá da Bandeira, Fer- 
nandes Tomás e Santa Catari- 
na, recorrendo a martelinhos e 
pancartas com quadras, a lem- 
brar o S. João. 

Em Espinho, centenas de 
trabalhadores responderam ao 
apelo da União dos Sindicatos 
de Aveiro, manifestando-se 
desde o Largo da Câmara até 
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Ferroviários em plenário 

A situação social nas empresas ferroviárias é 
hoje analisada pelo Conselho Nacional e o Ple- 
nário de Sindicatos da FSTFP/CGTP-IN, após 
um mês em que tiveram lugar «as três maiores 
greves do sector, nos últimos 15 anos» - como 
salienta a federação, numa nota distribuída 
segunda-feira. 

A estrutura sindical mais representativa dos 
ferroviários enviou ao secretário de Estado dos 
Transportes um pedido de audiência, «numa 
tentativa de solucionar o conflito laboral», por 
cujo agravamento responsabiliza o conselho de 
gerência da CP e as administrações da Refer e 
da EMEF. 

A federação reafirma as reivindicações que 
estiveram na base das greves de 29 de Maio, 12 
e 19 de Junho e defende que «é possível ura 
acordo». No plenário conjunto de hoje poderão 
ser decididas novas formas de luta, salientando 
a federação que «os ferroviários estão mobili- 
zados e determinados para a luta como nunca 
estiveram» e que «não desejamos a greve, mas 
não a tememos». 

Greves 

Para hoje e amanhã, a federação da Função 
Pública convocou uma greve nos serviços 
gerais da Saúde, abrangendo trinta mil traba- 
lhadores que assim protestam pelo facto de o 

Ministério de Maria de Belém não ter ainda 
publicado a reestruturação das carreiras profis- 
sionais. Esta reestruturação, recorda um comu- 
nicado da FNSFP/CGTP, foi acordada em 
Dezembro de 1996, após negociações que tive- 
ram por base uma proposta do próprio Ministé- 
rio. 

«Esta é uma greve "convocada" pelo Minis- 
tério da Saúde que, ao não cumprir, de forma 
tão leviana, os compromissos assumidos, está a 
obrigar estes trabalhadores, tão importantes 
para o funcionamento dos serviços de Saúde 
como as outras categorias profissionais, a terem 
que lutar em defesa dos seus direitos», acusa a 
federação. 

A Assembleia de Delegados Sindicais da 
Função Pública do Sul e Açores, reunida em 
Lisboa dia 17, inseriu a greve da Saúde numa 
«quinzena de luta» que envolve ainda outros 
subsectores, como os museus e os guardas e 
vigilantes da Natureza. 

O Sindicato dos Metalúrgicos do Sul marcou 
para amanhã uma greve dos trabalhadores da 
Auto-Europa ao serviço de empresas alugado- 
ras de mão-de-obra, reclamando o fim do abuso 
da contratação a termo e do trabalho temporá- 
rio. 

Para hoje e amanhã está ainda convocada 
uma nova greve na Iberlim, que assegura lim- 
peza na CP, Carris, Metro e Aeroporto de Lis- 

junto à praia. A resolução dali 
enviada ao Governo defende 
medidas para melhorar a Segu- 
rança Social, como as aprova- 
das na conferência nacional da 
CGTP, dia 6 de Junho. 

Após uma concentração, no 
Largo do Seminário, cerca de 
duas centenas de activistas e 
dirigentes sindicais e outros 
trabalhadores percorreram dia 
18 as ruas centrais de Santa- 
rém, até ao Governo Civil. 

Reunidos dia 18 em Braga, o 
plenário distrital de sindicatos 
e o conselho distrital da 
USB/CGTP decidiram convo- 
car para amanhã, em Guima- 
rães, um plenário geral de diri- 
gentes e delegados, seguido de 
uma concentração pública, a 
partir das 15 horas. 

Também para amanhã está 
convocada uma manifestação 
em Castelo Branco, a partir das 
17 horas. 

Exclusivo! 

Qual guerra de preços?! Qual 
corrida à informação 
diferente?! Quais preocupações 
em denunciar os problemas do 
cidadão comum?! Tudo isto 
costuma servir para justificar a 
venda de jornais diários - 
negócio que, apesar da crise, 
continua a dar para alguns 
grupos e personagens 
investirem capital e retirarem 
mais-valias ou outros 
proveitos. Sabemos que os 
meios disponibilizados pelos 
donos de tais cofres não têm 
comparação possível com os 
que possuímos para fazer o 
«Avante!». Estamos 
habituados a, de vez em 
quando - nomeadamente 
quando estão em causa 
problemas de trabalhadores - 
haver situações que, entre a 
imprensa de expansão 
nacional, só nas nossas páginas 
encontram eco. Mas, desta vez, 
a surpresa justifica a 
referência: nem um único 
matutino, dos chamados 
«grandes» pelo tamanho dos 
números das suas tiragens, 
noticiou a jornada nacional de 
lutada CGTP! 
Não vem nada a propósito, mas 
no mesmo dia em que a central 
trazia à rua o protesto de 
milhares de trabalhadores, o 
«Diário de Notícias», o «Jornal 
de Notícias» e o «Público» 
dedicavam uma página cada a 
um artigo do engenheiro 
Belmiro de Azevedo. Aí, 
valentes! Nessa, bateram-nos! 
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Bento 

de Jesus 

Caraça 

Passam hoje 50 anos sobre a 
morte de Bento de Jesus 
Caraça. Integrada nas 
comemorações que a CGTP 
tem vindo a promover, realiza- 
se hoje uma sessão evocativa, 
no Instituto Superior de 
Economia e Gestão, com a 
participação do Primeiro- 
Ministro, Também no ISEG é 
hoje inaugurada a sala-museu e 
lançada uma nova edição dos 
«Conceitos Fundamentais da 
Matemática». Pelas 12 horas, 
tem lugar uma romagem ao 
Cemitério dos Prazeres. 

IPSSs 

recusam 

O processo de conciliação, no 
Ministério do Trabalho, sobre o 
contrato colectivo para as 
Instituições Particulares de 
Solidariedade Social foi 
rejeitado pela União das IPSSs 
na primeira reunião, alegando 
não ser uma associação 
patronal, argumento que foi 
contestado pela comissão 
negociadora sindical que 
integra a Fenprof e a Federação 
da Função Pública. «A partir 
do momento em que a União 
consegue mais verbas do OE e 
da Segurança Social, vem dizer 
que não é associação patronal», 
acusam os sindicatos, numa 
nota divulgada dia 18 em que 
exigem a intervenção do 
Governo «para a reposição do 
direito à negociação e da 
legalidade». 
Os sindicatos afirmara que 
«não é pelas questões concretas 
em discussão que não existe 
acordo», apontando como 
exemplo um aumento de 6 por 
cento nas comparticipações do 
Estado, contra a reivindicação 
de 4 por cento de actualização 
salarial. Referem ainda que, na 
sua proposta, a remuneração 
dos educadores de infância 
varia entre 113 e 200 contos, 
«enquanto o Ministério da 
Educação já concordou 
transferir verbas para as 
instituições na base de ura 
salário médio de 208 340 
escudos». 
Para as organizações sindicais, 
o Governo não deveria 
transferir mais verbas para as 
IPSSs «enquanto estas não 
negociarem uma melhoria das 
condições de trabalho dos seus 
trabalhadores, por mínima que 
seja». 

Papel 

4 dado por encerrado, pelo 
inistério do Trabalho, o 
jcesso de conciliação para 
/isâo do CGTV da fabricação 
papel. O Sindicato da 
lulose, Papel, Gráfica e 
prensa acusou a associação 
tronai (FAPEL) de apenas 
erer retirar direitos aos 
balhadores e não apresentar 
ielas salariais de acordo com 
ealidade das empresas. 

Fenprof e FNE em convergência 

Professopes recusam 

negociação em tempo de férias 

A Federação Nacional dos Professores e a FNE/UGT 

responsabilizam o Ministério da Educação pelo impasse 

nas negociações da revisão da carreira docente e 

avançam com linhas de acção convergentes para depois 

de 15 de Setembro. 

«A suspensão das negociaçõ- 
es até ao início do próximo ano 
lectivo é a consequência normal 
de um processo cujo arrasta- 
mento para os períodos de 
encerramento do ano lectivo e 
interrupção de actividades não 
permitiria uma participação acti- 
va dos educadores e dos profes- 
sores», afirma-se na declaração 
conjunta, subscrita por Paulo 
Sucena e Manuela Teixeira, e 
divulgada anteontem. 

Fenprof e FNE, que na sexta- 
feira reuniram era separado com 
o Ministério, verificaram que 
este «ainda não apresentou uma 
proposta que constitua uma base 
aceitável de negociação», pois 
não responde a aspirações dos 
professores, como a redução da 
carreira para 25 anos, a valoriza- 
ção de todos os escalões, a con- 
tagem integral do tempo de ser- 
viço, entre outras exigências que 
as federações sindicais reafir- 
mam no documento conjunto. 

As reivindicações comuns 
da FNE e da Fenprof tiveram 
por ponto de partida os respec- 
tivos cadernos reivindicativos 
e traduziram-se numa declara- 
ção conjunta assinada no Porto 
a 28 de Maio. «Não sendo a 

primeira vez que ambas as 
federações se põem de acordo 
sobre matérias em negociação 
com o ME, esta assinatura 

Na declaração de anteontem 
anuncia-se que, «procurando 
linhas de acção convergentes e 
independentemente de outras 
iniciativas autónomas de cada 
organização», a Fenprof e a 
FNE vão, a partir de 15 de 
Setembro, editar uma publica- 
ção conjunta contendo as pro- 
postas do ME e as posições con- 
vergentes das federações sindi- 

nizações procederão à análise da 
situação negocial, definindo 
novas formas de intervenção 
estratégica, as quais, se tal se 
justificar, incluirão o recurso à 
greve», conclui a declaração. 

Contas falsas 

A Fenprof acusou o Ministé- 
rio de mentir quando um dos 
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Professores lutam pela revisão da carreira docente 

marcou, ainda assim, o retomar 
de conversações conducentes à 
obtenção de objectivos 
comuns, o que, como aconte- 
ceu no passado, se traduzirá 
em sucesso negocial, na pers- 
pectiva sindical», afirmava-se 
numa nota conjunta divulgada 
dia 19 pela Fenprof. 

cais. Vão ainda «realizar plená- 
rios em todo o País, dinamiza- 
dos por cada uma das federaçõ- 
es» e, assinalando o Dia Mundi- 
al do Professor, farão «a distri- 
buição maciça de uma carta à 
população». 

«Terminada esta fase de 
acção conjunta, ambas as orga- 

seus responsáveis disse que 
foram vinculados 21 mil pro- 
fessores. Segundo a federação, 
uma primeira leitura dos resul- 
tados dos concursos mostra 
que se vincularam 5469 docen- 
tes do 2o e do 3o ciclos do Ensi- 
no Básico e do Ensino Secun- 
dário, 

Concluída conciliação 

no contrato dos hipermercados 

Com um aumento médio na ordem dos 4 por cento, mas que ape- 
nas coloca o salário-base das categorias mais baixas pouco acima dos 
65 contos, nas áreas metropolitanas, e dos 62 contos, no resto do País, 
foi encerrada sexta-feira a revisão do contrato colectivo de trabalho 
para os super e hipermercados e grandes armazéns. 

O conteúdo do acordo, firmado era sede de conciliação, no Minis- 
tério do Trabalho, entre a Fepces/CGTP e a associação patronal 
(APED), foi divulgado pelo Sindicato dos Trabalhadores do Comér- 
cio, Escritórios e Serviços de Portugal. O CESP/CGTP refere que o 
acordo, com efeitos a 1 de Março, abrange cerca de 30 mil trabalha- 
dores e aponta um aumento 
médio de 3,54 por cento nas 
tabelas salariais (diferenciadas 
geograficamente «por teimosia 
da APED») e de 10,32 por cento 
no subsídio de refeição. 

O sindicato e a federação acu- 
sam os representantes patronais 
de terem impedido que fossem 
reconhecidos os direitos e rega- 
lias dos trabalhadores era regi- 
me de tempo parcial (cerca de 
30 por cento do pessoal do sec- 
tor). Os patrões rejeitaram 
igualmente melhorias no regime 
de férias (se gozadas entre 
Novembro e Abril) e na retribu- 
ição do trabalho prestado ao 
domingo. 

Elvas, decidiram manter-se nas instalações da loja, encerrada 
segunda-feira pelo tribunal, por atraso no pagamento de rendas. 

Exortando os 25 funcionários a «manterem a firme convicção 
de lutar pelos seus postos de trabalho», o CESP afirma o seu 
empenhamento em «tudo fazer para encontrar uma solução para 
a grave situação», protestando contra o facto de que, «uma vez 
mais, são os trabalhadores a arcar com as maiores preocupações, 
por força da continuada falta de condições de certos empresári- 
os para, responsavelmente, assumirem a gestão das empresas». 

Debate boicotado 

nos anos da Telecom 

Elvas 

Os trabalhdores do super- 
mercado Nobre Escolha, em 

A gestão da Portugal Telecom recu- 
sou a utilização da cantina da rua Andra- 
de Corvo, em Lisboa, para a realização de 
um debate promovido pela Comissão de 
Trabalhadores e para o qual estavam con- 
vidados todos os sindicatos da empresa. 
Com esta iniciativa, marcada para 23 de 
Junho (dia do 4o aniversário da formação 
da PT), pretendia a CT «fazer uma retros- 
pectiva da vida da empresa e perspectivar 
o futuro». 

A sala foi solicitada pela CT a 8 de 
Junho, ao abrigo da lei, mas no dia 18, por 
fax enviado às 19 horas, a gestão respon- 
deu negativamente, alegando que ia ali 

proceder a obras de manutenção nos dias 
22 e 23 - refere um comunicado da 
Comissão de Trabalhadores, onde se con- 
sidera que «o boicote é claro e espelha 
bem o tipo de diálogo que pretendem» os 
responsáveis da Telecom, 

Para a CT, «só por maldade ou má-fé 
de quem gere se pode compreender que 
tenha sido negada a cedência de uma sala, 
sem qualquer custo para a empresa», 
tanto mais que a PT gastou «rios de 
dinheiro» nas comemorações que promo- 
veu anteontem na Expo^S e para onde 
teriam sido convidadas 600 personalida- 
des «VIP». 

Amadora 

A jornada de trabalho 
contínua do departamento de 
Obras, o exercício da 
actividade sindical e outros 
problemas dos trabalhadores do 
município estiveram em 
discussão num plenário 
convocado pelo STAL para o 
passado dia 18, frente à sede da 
CM da Amadora. O plenário, 
que foi integrado na jornada de 
luta da CGTP, seguiu-se a 
outras diligências do sindicato, 
quer junto do novo executivo 
municipal e do seu presidente, 
quer entre os trabalhadores. Na 
sexta-feira estiveram em luta as 
trabalhadoras dos Serviços 
Urbanos, exigindo «uma 
solução urgente para o 
problema existente nas 
instalações daquele 
departamento, que se arrasta há 
já mais de um mês e que lhes 
está a causar graves problemas 
de saúde, com sintomas 
idênticos aos que levaram ao 
encerramento do Instituto 
Ricardo Jorge», refere uma 
nota da direcção regional de 
Lisboa do STAL. 

MP Roldão 

Emcerrou na semana passada 
a vidreira da Marinha Grande, 
que vai ser substituída, daqui a 
um mês, pela nova fábrica da 
Mandata. A luta em defesa dos 
postos de trabalho na Manuel 
Pereira Roldão agudizou-se no 
período entre 12 de Dezembro 
de 1994 e 13 de Janeiro de 
1995, chegando a verificar-se 
cargas policiais sobre os 
trabalhadores, a 21 e 27 de 
Dezembro. 
Em declarações à Lusa, o 
coordenador do Sindicato dos 
Vidreiros referiu que «tudo foi 
cumprido de acordo com o 
estabelecido», absorvendo a 
Mandata 130 trabalhadores da 
MP Roldão. Sérgio Moiteiro 
mostrou especial preocupação 
com a situação de mais de duas 
dezenas de trabalhadores que 
«não vão para a nova empresa, 
não estão em idade de irem 
para a reforma, nem têm 
perspectivas de serem 
integrados noutras empresas». 

Solverde 

No Hotel Algarve, (e Casino, 
na Praia da Rocha) foram 
suspensas duas telefonistas, 
com cerca de 30 anos de 
serviço, que solicitaram 
esclarecimentos e algum 
adiamento da sua transferência 
de posto de trabalho. «Esta 
posição da administração da 
Solverde não visa mais do que 
oprimir os trabalhadores, de 
forma a que estes obedeçam a 
tudo quanto aquela entender, 
dentro do maior desrespeito 
pelos seus direitos e pelas leis 
laborais», acusa o Sindicato da 
Hotelaria do Algarve. 
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CABEÇO DE MELÃO 

Assalto às instalações 

da Câmara 

As instalações da Câmara de Cabeço de Melão foram vítimas 
recentemente de um acto de desvio de materiais (tubos) em que 
participaram familiares do actual presidente da Junta de Freguesia da 
Quinta do Conde, servindo-se da carrinha da sua empresa. 
Após a visita ao local por parte do presidente da Junta e do vereador 
do pelouro, os materiais foram repostos no estaleiro, mas, na opinião 
da Comissão de Freguesia de Quinta do Conde do PCP, a quem cabe 
a denúncia, as carências da freguesia não se compadecem com 
situações de desvios de materiais públicos. 
Assim, os comunistas exigem o apuramento dos factos e afirmam que 
tudo farão para os esclarecer a bem da população. 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS 

Hospital requer medidas 

urgentes 

Face à situação degradante do Hospital Distrital de Oliveira de 
Azeméis - instalações, falta de equipamentos e insuficiência de 
pessoal - têm-se verificado insistentes pedidos para a melhoria dessas 
condições que, entretanto, têm merecido só «vãs promessas» por parte 
da Câmara Municipal, da Administração Regional de Saúde e do 
Governo. O protelamento na resolução destes problemas levou, 
recentemente, à demissão da Direcção do Hospital, tendo, em Maio 
passado, o PCP requerido ao Ministério da Saúde, através do seu 
Grupo Parlamentar, uma informação sobre as medidas previstas para 
alterar a situação. 
Apesar de ainda não ter recebido qualquer resposta, a Comissão 
Concelhia de Oliveira de Azeméis do PCP exige que os vários níveis 
de poder - Câmara, Administração Regional e Governo - assumam a 
sua quota de responsabilidade, designadamente informando a opinião 
pública e pronunciando-se sobre a situação actual e futura do 
Hospital. 

BRAGANÇA 

Regionalização taz falta 

As Direcções Regionais de Bragança e Vila Real do PCP defendem a 
Regionalização e a criação da Região Administrativa de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro. Por isso, manifestam-se favoráveis ao apelo 
dirigido pela Federação Distrital de Vila Real do PS aos vários 
partidos, no sentido da realização de uma iniciativa regional conjunta 
pela criação dessa Região. 
Para os comunistas, porém, a iniciativa a realizar não deverá servir 
«de aproveitamento político de quem quer que seja», mas antes 
constituir «uma afirmação de unidade em defesa de uma legítima 
aspiração dos transmontanos e durienses. 

AMADORA 

PS sem projecto 

«Adensam-se sinais de preocupação» para os trabalhadores do 
Município da Amadora, diz a célula dos trabalhadores comunistas 
nesta Câmara Municipal: as promesssa eleitorais como o subsídio 
de risco «levou-as o vento»; impera a falta de respeito pelos 
quadros da Câmara, onde a estrutura hierárquica é 
sistematicamente ultrapassada; as obras estão paradas, ha luptuia 
de stocks em armazém; os processos arrastam-se; impera a 
tentativa de cercear direitos sindicais. 
A par da desvalorização dos quadros e trabalhadores do 
Município, chegam à Câmara «contentores de boys do PS» que 
irão «fazer disparar as despesas de funcionamento». 
Assim, a célula do PCP afirma que a gestão do PS na Amadora se 
caracteriza por «uma total ausência de projecto» e um 
«desconhecimento profundo do funcionamento da autarquia» e, 
repudiando-a, apela à unidade dos trabalhadores em defesa da 
legalidade e dos seus direitos. 

AÇORES 

AR discute Estatuto 

da Região 

Uma delegação pluripartidária da Assembleia Legislativa 
Regional dos Açores - que integrava o deputado comunista 
Paulo Valadão - deslocou-se a Lisboa, no passado dia 16, para 
participar numa reunião da Comissão de Direitos, Liberdades e 
Garantias da Assembleia da República, que irá apreciar o 
Estatuto desta Região Autónoma. 
Entretanto, Paulo Valadão, preocupado com as limitações que 
se têm verificado nas comunicações telefónicas com e dentro da 
Ilha das Flores - criando situações anormais «não aceitáveis» -, 
apresentou um requerimento ao Governo Regional, no sentido 
de que este desenvolva «com muita urgência» as diligências 
necessárias junto da empresa concessionária das 
telecomunicações, no sentido de repor a sua normalidade. 

Carlos Carvalhas na Baixa da Banheira 

Um SIM de solidariedade! 

Incutir nos muitos e muitos milhares de mulheres que 

interromperam voluntariamente a sua gravidez uma 

«culpabilidade retroactivada» foi a acusação que Carlos 

Carvalhas lançou sobre os promotores da campanha 

do Não, no Encontro de Mulheres pelo Sim realizado 

no sábado passado, no Cine Teatro da Baixa 

da Banheira, por iniciativa da DORS do PCP. 

Perante mais de 200 partici- não conheceu uma educação 
pantes, Carvalhas perguntou 
onde estavam estes senhores e 
estas senhoras que agora que- 
rem criminalizar as mulheres, 
mas que «nunca se preocupa- 
ram em denunciar as mais imo- 
rais condições em que milhares 
de abortos clandestinos se 
fazem no nosso país, ultrajando 
a dignidade das mulheres e ren- 
dendo chorudos negócios a 
quem, das consequências avil- 
tantes que muitas vezes do 
aborto resultam, lava as mãos e 
exime-se de responsabilida- 
des?» 

A iniciativa foi inicialmente 
animada com a intervenção do 
Grupo Coral de Mulheres da 
Torre da Marinha, e entrecorta- 
da com os testemunhos de 
Anita Vilar, médica psiquiatra, 
confidente de tantos dramas 
ocultos, Vanda Figueiredo, 
jovem que enquanto estudante 

sexual nas escolas que a lei no 
entanto preconiza, Conceição 
Morais, membro do Comité 
Central do PCP e da Organiza- 
ção das Mulheres Comunistas 
que falou em nome da DORS e 
situou a iniciativa no quadro da 
grande campanha do PCP pelo 
SIM no distrito de Setúbal, e 
Odete Santos, deputada e, con- 
forme foi dito, «rosto de cama- 
rada e amiga, de uma mulher 
incansável e competente que 
tem emprestado a esta luta 
colectiva o brilho e a argúcia 
dos argumentos e sentimentos 
de que todas nos orgulhamos». 

Outra presença a marcar cul- 
turalmente o Encontro foi a de 
Ana Teresa e Rita Sales, do 
Teatro do Elefante de Setúbal, 
que levaram ao Cine Parque a 
poesia e palavras fortes de con- 
vicção («Direito de decidir - 
SIM!, Direito de decidir - 

SIM»), antes de Carlos Carva- 
lhas, a encerrar o Encontro, rea- 
firmar que «o SIM é igualmen- 
te o SIM da solidariedade com 
as mulheres portuguesas, con- 
tra a hipocrisia do pensamento 
mais retrógrado que não deixa- 
remos de combater». 

Uma campanha 

nacional 

Mas a campanha do PCP 
pelo Sim à despenalização do 
aborto no referendo do próximo 
sábado tem envolvido todas as 
organizações do Partido um 
pouco por todo o País. 

Uma campanha que tem sido 
de profundo esclarecimento, 
contemplando iniciativas que 
vão das tomadas de posição 
pública de apelo ao voto, como 
o comunicado do Organismo 
Inter-Regional do Alentejo ou a 
conferência de imprensa da 
Direcção da Organização 
Regional de Aveiro, até às visi- 
tas a Centros de Saúde, como 
na Lousã e Cantanhede, ao con- 
tacto com trabalhadoras e dis- 
tribuição de folhetos na rua e 
nas empresas, como na Empre- 

sa Têxtil Santix de Coimbra e 
em muitas outras empresas, 
designadamente da Região de 
Lisboa e Porto, às várias ses- 
sões e debates com a participa- 
ção de deputados e dirigentes 
nacionais e locais do Partido. 

Nos Centros de Saúde, onde 
o tema mais abordado foi o do 
Planeamento Familiar, pôde 
constatar-se a insuficiência de 
meios, a pouca afluência às 
consultas, o excessivo número 
de doentes para cada médico. 

Ainda de referir são os debates 
- a título de exemplo - promovi- 
dos em Aveiro, com Vítor Dias, 
da Comissão Política, Benavente, 
Vila Nova de Gaia e Fânze- 
res/Gondomar, com João Ama- 
ral, em Portalegre e Avis, com 
Octávio Teixeira, em Coimbra, 
Espinho, Miranda do Corvo, 
Lousã e Cantanhede, com Odete 
Santos, ou em S, João da Madei- 
ra, com Graça Mexia. 

Debates vivos e participados, 
alguns deles com a presença de 
centenas de pessoas e muita 
juventude, onde a temática foi 
abordada sob diversos pontos 
de vista e onde todos tiveram 
oportunidade de colocar as suas 
opiniões. 

«A participação dos cidadãos 

valor inseparável da democracia» 

Sob este tema e no quadro da inicitiva do PCP «Portugal 2000: 
debates para uma política de esquerda», decorreu na passada 
sexta-feira, em Setúbal, uma sessão que chamou à Sociedade 
Musical Capricho Setubalense mais de 150 pessoas. 

Dirigida por Luís Guerreiro, sociólogo e membro da DORS do 
PCP, a inicitiva contou com intervenções do Eng0 Fernando Nunes 
da Silva, Professor no Instituto 

responder ao convite que lhe fora feito, transmitiu a sua inteira dis- 
ponibilidade para em próxima ocasião participar num debate deste 
ciclo. 

Da iniciativa, que pela via das intervenções do público durou 
mais de três horas, daremos conta com mais detalhe no próximo 
número do «Avante!». 

Superior Técnico, Luís Sá, 
deputado e membro da Comis- 
são Política do CC do PCP, 
Manuel Carvalho da Silva, coor- 
denador da CGTP-1N e Óscar 
Mascarenhas, jornalista e presi- 
dente da Comissão de Ética do 
Sindicato dos Jornalistas, estan- 
do ainda na mesa Jorge Pires, da 
Comissão Política. 

Diana Andringa, presidente 
do Sindicato dos Jornalistas, 
impedida à última hora de cor- 
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Terceira 

Marina de Angra 

exige audição pública 

Após análise à situação política e social na Terceira, o Conse- 
lho da Ilha do PCP considera que a mesma se caracteriza «por uma 
clara indiferença do Governo Regional de Carlos César em rela- 
ção às orientações da economia e da vida social.» As soluções que 
preconiza, são «avulsas» e quase sempre «identificadas» com as 
do PSD, nomeadamente na atribuição indiscriminada de subsídios 
e falta de fiscalização sobre os mesmos. 

Por outro lado, a transformação de programas de emergência 
em «situação permanente de emprego precário»; o chumbo pelo 
PS na Assembleia Legislativa Regional do acréscimo salarial (que 
enquanto oposição havia prometido) para os trabalhadores da Fun- 
ção Pública e a sua posição contra o aumento do Salário Mínimo 
Nacional para a Região em 5%; os «minguados apoios» às peque- 
nas e médias empresas; a inexistência de uma política séria em 

relação à lavoura, merecem a denúncia do PCP/Terceira que se 
mostra disposto a combater «todos os raciocínios viciados e segui- 
distas de teorias que vêem méritos nesta governação do PS». 

Depois de se manifestarem favoráveis ao SIM no referendo de 
sábado sobre a despenalização do aborto, os comunistas acusam 
ainda o PSD e o PS de terem conduzido mal, desde o início, o pro- 
jecto de construção da Marina na histórica Baía de Angra, Este deve- 
ria ter sido fundamentado cora um estudo e consulta prévia à UNES- 
CO. Mas... «todos quiseram ganhar votos» à custa da Marina, dei- 
xando para depois «os graves problemas inerentes à sua construção». 

O PCP defende, assim, como fundamental a realização de uma 
audição pública sobre a Marina, uma vez que ela parece poder pôr 
em causa a manutenção da classificação de Angra do Heroísmo 
como Cidade Património Mundial. 
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PCP recebe AJAP 

SEIA 

Ofensiva patronal 

A Comissão Concelhia de Seia do PCP acusa a Beiralã (ex- 
-FISEL) de violar claramente os direitos adquiridos dos 
trabalhadores ao tentar impor-lhes o trabalho ao sábado e 
ao domingo. 
Quando, depois do «negócio» da transferência para os novos 
patrões e da sua apresentação, por ministros e secretários de 
Estado,"Como exemplo de solução para outras empresas 
têxteis, se supunha que a situação na Beiralã estivesse 
normalizada, afinal, dizem os comunistas, querem agora 
desestabilizar os horários e os postos de trabalho. 
Apesar do «rol de despedimentos e salários em atraso ainda 
não totalmente recebidos» que os trabalhadores da ex- 
-FISEL têm atrás de si, os seus novos patrões pretendem 
alterar a situação contratual e o vínculo dos trabalhadores à 
empresa, desorganizando-lhes a vida familiar e os hábitos 
de convívio quotidianos. 
Esta é uma tentativa que se insere na ofensiva do patronato 
contra os direitos dos trabalhadores, como os comunistas 
têm vindo a denunciar na sua campanha «Pelos Direitos 
dos Trabalhadores» 
Por isso, lembrando a existência de outras soluções, como 
seria, por exemplo, contratar trabalhadores para fazer o 
sábado e o domingo e, através da criação de novos postos 
de trabalho, beneficiar o concelho, o PCP apoia ajusta luta 
dos trabalhadores prometendo tomar todas as medidas ao 
seu alcance para defender os seus interesses. 

CASTELO BRANCO 

SIM à Beira Interior 

O Executivo da DORCB reafirma em comunicado que a 
criação e instrituição das regiões administrativas é 
necessária e urgente, tendo decidido constituir um grupo de 
trabalho permanente e envolver todos os seus militantes na 
campanha própria que o PCP levará a efeito e nos 
movimentos existentes ou que venham a ser criados pelo 
Sim à Regionalização e à Beira Interior. 
O PCP considera que este processo cria melhores 
condições para a democracia participativa; favorece o 
desenvolvimento regional; reforça o poder local 
democrático e pode constituir um factor decisivo para a 
melhoria da qualidade de vida das populações. A DORCB 
nota ainda que a regionalização permitirá que as regiões 
mais atrasadas beneficiem de um esforço acrescido da UE e 
do Governo português tendo como horizonte a coesão 
económica e social. 

CAMARADAS FALECIDOS 

Eduardo da Anunciação Costa 

Faleceu no dia 21 de Junho o camarada Eduardo da Anunciação 
Costa, de 79 anos, que foi trabalhador na CNN. Militante do Partido 
desde 1977, estava organizado na freguesia de Almada, com tarefas 
no controlo financeiro desde há muitos anos. 

Vitória da Cruz Silva Rosa 

Faleceu no passado dia 16, com 71 anos de idade, a camarada 
Maria Vitória da Cruz Silva Rosa. Residia na freguesia de S. Miguel 
(Lisboa), onde militava. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Valorizar o trabalho e os trabalhadores 

Organizações fazem 

balanço da campanha 

Uma delegação do PCP, constituída pelo Secretário-Geral 
do PCP, Carlos Carvalhas, e Agostinho Lopes, da Comissão 
Política, encontrou-se na segunda-feira com uma delegação 
da Associação dos Jovens Agricultores de Portugal, 
dirigida pelo seu presidente eng0 Constantino Silva. 

Os resultados e balanço das iniciativas realizadas no 

âmbito da campanha nacional do PCP que decorreu 

nas últimas semanas, estão agora a ser analisados pelas 

organizações do Partido. 

Um relatório da DORL indica 
que foram contactadas mais de 
500 empresas e locais de traba- 
lho no distrito de Lisboa. As 
acções foram muito diversifica- 
das - desde a distribuição direc- 
ta à porta das empresas a partir 
das 7 horas, intervalos para 
almoço, inícios e finais de turno, 
saída; até iniciativas no interior 
das empresas, cora distribuições 
nos refeitórios, nos CCD's ou 
nos locais de trabalho. 

Muitas acções foram acompa- 
nhadas de carros de som ou 
estúdio móvel, e realizaram-se 
igualmente distribuições de 
documentos em horas de ponta 
junto dos maiores terminais 
rodo e ferroviários de Lisboa. 

Para além da iniciativa de lan- 
çamento da campanha, em 14 de 
Maio realizaram-se vendas mili- 
tantes do Avante!, tendo sido 
vendidos 246 jornais em venda 

directa. Ao mesmo tempo foram 
criadas ou reactivadas ADE's 
(agentes de distribuição) em 
empresas de Cascais, Oeiras, 
cidade de Lisboa e Sintra. 

Neste período foram ainda 
editados numerosos documentos 
sectoriais, entre boletins, folhas 
informativas e comunicados aos 
trabalhadores, assim como se 
realizou um vasto conjunto de 
reuniões, plenários, debates, 
encontros de quadros, assem- 
bleias de militantes e iniciativas 
de convívio. A DORL refere 
ainda que desde o início do ano 
inscreveram-se 58 novos mili- 
tantes nos sectores profissionais 
e de empresas do distrito. 

Aveiro 

Também o Organismo de 
Empresas da DORAV salienta 

no seu balanço que, entre 14 
de Maio e a primeira quinzena 
de Junho, para além da venda 
de um edição especial do 
«Avante!» à porta de empresas 
e mercados, foram distribuí- 
dos cerca de 15 mil documen- 
tos nacionais e sectoriais era 
mais de 60 unidades industri- 
ais e noutros locais de grande 
concentração de trabalhado- 
res. Dezenas de activistas do 
Partido participaram nestes 
contactos directos, auscultan- 
do os problemas dos trabalha- 
dores e divulgando as propos- 
tas e posições do PCP. 

O agravamento dos proble- 
mas laborais foi o traço comum 
destes contactos: a precariedade 
alastra, aumentam os contratos a 
termo certo, o trabalho sem 
direitos ou quaisquer vínculos, a 
subcontratação, o trabalho ao 
domicílio, particularmente no 
sector do Calçado. Na Renault 
de Cacia, os trabalhadores conti- 
nuam sem saber quais as inten- 
ções da administração e do 
Governo relativamente ao futuro 

da empresa e dos seus postos de 
trabalho. 

Como pano de fundo estão a 
política dos baixos salários, o 
aumento dos ritmos de produ- 
ção, as discriminações salariais 
de toda a ordem, das mulheres, 
dos jovens e em particular dos 
activistas sindicais. 

Exemplo gritante e escanda- 
loso é a situação na empresa 
Rilago, empresa de calçado de 
Riomeão, no concelho de 
Santa Maria da Feira, onde, 
depois das mais abjectas agres- 
sões e intimidações de que o 
Grupo Parlamentar do PCP já 
tomou conhecimento, o patro- 
nato tenta forçar o despedi- 
mento de dezenas de trabalha- 
dores. 

A luta dos trabalhadores tem 
contudo dado os seus frutos, 
caso dos têxteis, em especial a 
Corfi, em Espinho, que ao longo 
de mais de ano e meio exigiu o 
fim do trabalho ao sábado e, 
mais recentemente, o processo 
na Fosforeira em defesa dos pos- 
tos de trabalho. 

Covilhã 

5.a Assembleia confiante 

A Organização do PCP no con- 
celho da Covilhã realizou, no pas- 
sado sábado, a sua 5a Assembleia 
de Organização, com a participa- 
ção de Francisco Lopes, membro 
da Comissão Política. 

O debate, onde participaram 80 
camaradas e se verificaram 19 inter- 
venções ligadas a questões de orga- 
nização e acção do Partido, incidiu 
fundamentalmente sobre temas 
como a necessidade de aumentar as 
iniciativas partidárias, a militância, 
o ideal comunista e o funcionamen- 
to da Comissão Concelhia. 

Do relatório de actividades, 
apresentado por Amando Morais, 
membro do Comité Central e da 
Direcção Regional, destaca-se a 
conclusão de que os resultados 
das últimas eleições autárquicas, 
aumentando significativamente o 
número de votos da CDU e 
negando a tendência bipolariza- 
dora que PS e PSD tentaram ins- 
talar, mostra que o Partido e a 
CDU, «continuando a fazer bom 
trabalho», têm todas as condições 
para aumentar a sua influência nas 
próximas eleições. 

A Assembleia abordou algu- 
mas das principais lutas dos tra- 
balhadores e das populações, 
designadamente as lutas pela 
O.I.D para o distrito, pelo encer- 
ramento da lixeira do Souto Alto 

e por um local alternativo ade- 
quado para a Central de Com- 
postagera, obra que poderia estar 
hoje pronta se «o improviso, a 
falta de rigor técnico e a dema- 
gogia eleitoralista» do Governo 
e das entidades autárquicas - PS 
e PSD - não a tivessem inviabili- 
zado. 

A 5a Assembleia da Covilhã 
aprovou por unanimidade a 
Resolução Política e a nova 
Comissão Concelhia que, tendo 
sido alargada durante a discus- 
são com mais dois camaradas - 
visando o reforço do trabalho de 
mulheres e de reformados -, 
ficou a integrar 17 elementos. 
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Francisco Lopes, que encerrou 
os trabalhos da Assembleia, abor- 
dou na sua intervenção aspectos 
políticos actuais, privatizações, 
tráfico de influências dos políticos 

e ligação com as administrações 
das empresas e as campanhas do 
Partido sobre a IVG, sobre os tra- 
balhadores e o novo impulso na 
organização. 

6a Assembleia do Faial 

Rectificação 

Na notícia sobre o falecimento do camarada Miguel Alves 
Gomes, de 74 anos de idade, divulgada a semana passada, foi infor- 
mado, por lapso, que o camarada pertencia à célula da EPAC, quan- 
do ele, de facto, era membro da célula da EPAL. Tendo tido uma par- 
ticipação destacada na primeira Comissão Coordenadora de Traba- 
lhadores, então ainda da CAL, desenvolveu também actividade sin- 
dical e foi delegado do Sindicato dos Metalúrgicos de Lisboa. 

Alargar a influência 

Com a participação de dezenas de participantes, realizou-se, no pas- 
sado sábado, no Auditório da Caixa Geral de Depósitos na Horta, a 6a 

Assembleia de Organização da Ilha do Faial do PCP. 
A Assembleia, realizada após a CDU ter conseguido naquela ilha, 

nas últimas eleições autárquicas, uma votação e um número de eleitos 
muito expressivo - incluindo a eleição folgada de um vereador na 
Câmara Municipal -, aprovou uma Resolução Política, intitulada 
«Reforçar o PCP - Por um Faial Melhor», e elegeu uma nova Comis- 
são de Ilha. 

A 6a Assembleia considerou que foi adequada a política de reforço 
do alargamento da aliança dos comunistas com independentes, no qua- 
  dro da CDU - que ajudou «ao 

desbloqueamento da influência 
eleitoral da área do PCP» - e 
decidiu algumas «medidas de 
reforço da organização, nomea- 
damente através da criação de 
organismos e do incremento do 
recrutamento». Por outro lado, 
apontou para «a necessidade de 
consolidar a intervenção e acção 
da CDU local.» 

A Assembleia aprovou ainda 
por unanimidade uma moção ape- 

lando ao voto massivo no referen- 
do sobre a despenalização do 
aborto. 

A nova Comissão de Ilha, que 
integra 22 elementos, elegeu uma 
Comissão Executiva com 7 mem- 
bros e um coordenador de Ilha, o 
dr. Luís da Costa Rosa Bruno que, 
juntamente com José Decq Mota, 
usou da palavra no encerramento 
dos trabalhos. 

José Decq Mota, na sua inter- 
venção, realçou o esforço de 
«revitalização da actividade» do 
PCP/Açores, ao mesmo tempo 
que sublinhou e denunciou «os 
erros e a natureza conservadora da 
política que o PS está a fazer no 
Governo Regional». 

E necessária uma política alter- 
nativa de esquerda, disse. Mas 
esta só é possível «com o reforço 
da influência social e política do 
PCP.» 
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Reunião da DORC 

Regionalização é possível em 1998 

A nova Direcção da Organização Regional de Coimbra 

promoveu no passado dia 8 de Junho uma conferência 

de imprensa para divulgar as conclusões da sua recente 

reunião em que analisou a situação política e social 

do distrito e as próximas batalhas políticas. 

Os comunistas de Coimbra 
manifestara o seu empenho na 
Regionalização, considerando 
que esse objectivo é possível em 
1998, e defendem a criação da 
Região Beira Litoral, a qual 
«representará um enorme passo 
em frente na democratização do 
poder regional» abrindo «novas 
possibilidades de desenvolvi- 
mento harmonioso». 

Recordando que desde o iní- 
cio o processo de Regionaliza- 
ção teve adversários poderosos, 
a DORC refere que «também 

Com a participação de Jeróni- 
mo de Sousa, membro da 
Comissão Política, realizou-se 
no passado sábado - após o des- 
mantelamento da Quirnigal em 
várias empresas -, a Ia Assem- 
bleia da Organização do Sector 
Químico-Barreiro, com o lema 
«Reorganizar, Reforçar o Parti- 
do; Para Intervir na Luta pelos 
Trabalhadores; Pela Transfor- 
mação da Sociedade». 

A Assembleia, com a presen- 
ça de 30 camaradas, represen- 
tantes de praticamente todas as 
empresas criadas após o des- 
mantelamento, aprovou por una- 
nimidade a Resolução Política, 
onde faz o balanço da situação 
existente no sector e destaca um 
conjunto de objectivos orgâni- 
cos e prioridades de trabalho, no 
sentido de reforçar a organiza- 
ção do Partido, com uma melhor 
ligação aos militantes nas várias 
empresas, para intervir melhor 
junto dos trabalhadores e para 
travar com êxito as várias bata- 
lhas que se aproximam. 

No debate foram avançadas e 
aceites várias propostas de alte- 

aqui na região, o PSD deu ins- 
truções precisas aos seus eleitos 
nas Assembleias Municipais 
para não responderem à consul- 
ta da Assembleia da República, 
de modo a criarem mais obstá- 
culos à configuração final da 
Região da Beira Litoral. É pois 
escandaloso que responsáveis 
do PSD venham agora argumen- 
tar com "a falta de coerência da 
Região" com o pretexto de que 
tal ou tal concelho deveria estar 
não nesta mas sim noutra região 
ou vice-versa». 

ração no que diz respeito à estru- 
turação do Partido no sector, 
tendo em conta a nova realidade 
existente; ao número de recruta- 
mentos (20) e recolha de quoti- 
zações (75%) até ao fim do ano; 
à dinamização de convívios 
como forma de dinamizar as 
células de empresa; à eleição de 
comissões de trabalhadores 
onde não existam; e ao reforço 
das estruturas sindicais nas 
novas empresas. 

A Ia Assembleia do Sector 
Químico-Barreiro elegeu por 
unanimidade o novo organismo 
intermédio de Direcção. 

Foram ainda aprovadas duas 
moções, uma sobre o SIM à des- 
penalização do aborto e à parti- 
cipação no referendo de 28 de 
Junho, outra sobre o ataque à 
legislação laboral e à Segurança 
Social, que o Governo do PS 
pretende impor aos trabalhado- 
res, e a necessária vigilância e 
luta contra estas medidas, 

A encerrar os trabalhos, o 
camarada Jerónimo de Sousa, 
em jeito de balanço, salientou a 
capacidade e forma realista 

A DORC afirma ainda que 
«não é menos absurdo ver 
agora responsáveis do PS argu- 
mentar com a necessidade de 
adiar o referendo com o pretex- 
to de que a direita e os centra- 
listas podem vencer. O PCP 
sempre advertiu que o referen- 
do e as trapalhadas de cedência 
sucessiva ao PS à direita pode- 
riam ser a armadilha mortal 
para o processo de Regionaliza- 
ção. Nessa altura esses mesmos 
responsáveis do PS não quise- 
ram ouvir o PCP e preocupa- 
ram-se apenas em apaziguar o 
PSD. Mais grave é que alguns 
dos socialistas que agora recla- 
mam o adiamento deram o seu 
contributo à campanha da direi- 
ta, ao declararem explicitamen- 
te que votariam Não». 

como o Partido no sector quími- 
co se adaptou à nova realidade e 
perspectivou medidas e soluções 
para reforçar a organização do 
Partido, ligando-a mais aos tra- 
balhadores para melhor os 
defender. 

Colocou também, na sua 
intervenção, os aspectos mais 
marcantes da política de direi- 
ta do Governo do PS e a neces- 
sidade de intensificar a luta 
para encontrar uma alternativa 
de Esquerda, reforçando o 
PCP. 

Para a DORC, «em Coimbra e 
no momento actual, é indispen- 
sável distinguir o essencial do 
acessório, mesmo quando este 
último assume grandes e muito 
mediatizadas proporções, O 
essencial é juntar todas as forças 
dos que querem a Regionaliza- 
ção, mobilizar a opinião pública 
e criar a Região». 

Na sequência do lançamento 
de «Portugal 2000 - debates 
para uma política de esquerda», 
a DORC anunciou a realização 
em Coimbra, no próximo dia 1 
de Julho, de uma sessão em que 
participam Vítor Dias, da 
Comissão Política do PCP, e os 
professores doutores Boaventu- 
ra Sousa Santos, Manuel Vila- 
verde Cabral e Fernando Rosas, 
sobre o tema: «Afirmação de um 
projecto de esquerda e de poder 
- política?, com que forças? Por 
que caminhos?». Com esta inici- 
ativa, a DORC procura «contri- 
buir para o aprofundamento do 
diálogo, do entendimento e con- 
vergência das forças e correntes 
de esquerda». 

Contactos 

nas empresas 

Fazendo o balanço da campa- 
nha pelos direitos dos trabalha- 
dores, realizada na nas últimas 
semanas, a DORC salientou os 
contactos directos efectuados 
nas empresas industriais e de 
serviços, considerando que a 
iniciativa afirmou claramente o 
PCP como a única força partidá- 

ria que está junto dos que vivem 
do seu trabalho, ausculta a sua 
voz e procura respostas para os 
seus problemas. 

Ao longo da campanha foram 
detectados graves situações de 
despedimentos, eliminação de 
postos de trabalho, atrasos no 
pagamento de salários, desres- 
peito pelos direitos e repressão; 
são exemplos as empresas Texti- 
lândia, Cimpor, Centralcer, 
Marcopolo, Rifer, Artelander e 
Scottwool, 

No centro da reunião da 
DORC esteve ainda o referendo 
sobre a despenalização da inter- 
rupção voluntária da gravidez, 
no âmbito da qual a DORC pro- 
moveu várias iniciativas, que 
tiveram as participações, entre 
outras, da deputada do PCP 
Odete Santos; de Teresa Tomé, 
directora do Centro de Saúde de 
Cela; e de Maria Gil Lucena 
Sampaio, especialista em plane- 
namento familiar. 

Num ano marcado pela luta 
dos estudantes do superior, que 
a DORC refere como o maior 
pólo de contestação social, em 
resposta às propinas, prescri- 
ções, ao conceito de estudante 
elegível e aos cortes orçamen- 
tais, tiveram especial destaque 
as manifestações de dez mil 
estudantes e uma greve que era 
Coimbra ultrapassou os 90 por 
cento de adesão. Os protestos 
continuam como o prova o 
número de boicotantes - em 
Coimbra, no final da primeira 
prestação, 14 mil estudantes 
recusavam-se a pagar propi- 
nas. 

Por fim, a Assembleia de 
Ovar elegeu uma Comissão de 
Freguesia - integrando oito ele- 
mentos - para coordenar o tra- 
balho a realizar e, principal- 
mente, encarregar-se de estabe- 
lecer uma boa comunicação 
com os órgãos de comunicação 
locais, 

A Assembleia foi bem parti- 
cipada e, das intervenções havi- 
das, destacam-se aquelas que se 
debruçaram sobre a necessida- 
de da leitura regular do «Avan- 
te!»; a necessidade de reforço 
da ligação aos trabalhadores 
através dum melhor trabalho 
sindical; o recrutamento para o 
Partido de homens e mulheres 
de esquerda; o desenvolvimen- 
to de um trabalho autárquico de 
qualidade como meio de credi- 
bilizar a nossa acção. 

A encerrar os trabalhos, 
João Salavessa, membro da 
DORAV, fez uma intervenção 
onde apresentou ura balanço 
da actividade partidária, dando 
especial atenção ao próximo 
referendo sobre o aborto, aos 
«atentados» à Segurança Soci- 
al e à abertura das iniciativas 
do Partido a outros elementos 
fora do Partido. 

Alcântara 

Jardim 

encerra 

Pais 

mobilizam-se 

«Alguma surpresa, mas sem 
qualquer estranheza» foi 
como reagiu a Comissão de 
Freguesia de Alcântara do 
PCP à intenção manifestada 
pela direcção de encerrar o 
jardim de infância e ATL, do 
Centro Social e Paroquial de 
Alcântara, instituição que 
«há 20 anos desenvolve 
actividade apoiando a 
população alcantarense sem 
discriminação de cor, sexo, 
credo político ou religioso». 
Face à necessidade de realizar 
obras de conservação nas 
instalações, impostas pelo 
Ministério da Educação, a 
direcção do Centro nada fez 
para garantir o 
financiamento necessário, 
ignorando as estruturas 
autárquicas, bem como as do 
poder central. Por isso os 
comunistas acusam o pároco 
da freguesia, presidente do 
Centro Social, de «ter tomado 
uma decisão arbitrária e 
unilateral» e explicam: «o sr. 
Padre João não se candidatou 
deliberadamente às verbas 
conseguidas pela 
Misericórdia de Lisboa para 
esta IPSS, e isso leva-nos a 
crer, que já tinha, em mente o 
encerramento do Centro, nas 
únicas vertentes que 
poderemos considerar com 
fins sociais de solidariedade, 
que não se confundem com 
mera caridadezinha». 
Entretanto, dada a falta de 
equipamentos sociais, devido 
sobretudo à falta de espaços 
para a sua instalação, e a 
ameaça de desemprego que 
paira sobre os trabalhadores 
do Centro, muitos pais já se 
ofereceram para assumir 
responsabilidades na gestão 
das duas valências referidas 
do Centro. 
Por seu lado, o PCP apela à 
população da Freguesia para 
que se oponha à decisão de 
encerramento, sublinhando 
que o «sr. Padre João tenta 
destruir trabalho de décadas 
realizado com grande esforço 
e mobilização». Em caso de 
insistência por parte do 
pároco, o PCP defende que o 
Centro passe a ser gerido por 
uma comissão, com a 
participação dos 
trabalhadores, pais, Junta de 
Freguesia e Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, entre 
outras entidades interessadas. 
Foi nesse sentido que os 
éleitos comunistas 
apresentaram na Assembleia 
de Freguesia uma moção que 
foi aprovada por 
unanimidade e deu origem a 
uma comissão constituída por 
todos os partidos 
representados na Assembleia, 
no sentido de resolver o 
problema. 

Assembleia do Funchal 

Um balanço positivo 

«Renovar, Reforçar, Lutar!» foi, por sua vez, o 
lema da Assembleia da Organização Concelhia do 
Funchal do PCP, a mais importante da Região 
Autónoma da Madeira, que no dia 7 de Junho se 
realizou. 

Durante a Assembleia, que fez o balanço à 
actividade desenvolvida pelo Partido nos últimos 
dois anos, verificaram-se várias intervenções sobre 
as principais áreas de trabalho e frentes de luta do 
Partido, umas já consolidadas, outras com potenci- 
alidades para isso, e o reforço da intervenção do 
PCP na sociedade madeirense. 

No balanço ao trabalho realizado - classifica- 
do como «muito positivo» - foram destacados os 
excelentes resultados obtidos nas eleições Legisla- 
tivas Regionais de Outubro de 1996 e nas Eleições 
Autárquicas de Dezembro de 1997. 

O trabalho não pode porém «esmorecer», na 

Dando seguimento às recomendações do Comité Central sobre o 
reforço da organização interna do Partido e a necessidade de aber- 
tura e debate de ideias com outras forças vivas, reuniu-se no passa- 
do dia 5 de Junho a Assembleia de Freguesia de Ovar. 

A Assembleia começou por dar conta das iniciativas públicas 
levadas a cabo pelo Partido em Ovar desde as eleições autárquicas, 
ou seja, o abaixo-assinado contra o fecho da Maternidade do Hos- 
pital de Ovar; a ida do deputado João Amaral para se inteirar «in 

loco» das questões ligadas à 
Ria; a elaboração e distribuição 
das duas edições do boletim 
informativo «Informação à 
Esquerda»; o êxito da venda 
pública do «Avante!» no merca- 
do municipal; o curso de qua- 
dros orientado por Aurélio San- 
tos, do Comité Central. 

Cumprindo um outro seu 
objectivo, debateu, depois, 
alguns problemas de organiza- 
ção interna. Entre eles a mobili- 
zação dos militantes mais afas- 
tados de modo a tornar mais 
visível, eficiente e dinâmica a 
participação do Partido nas 
questões públicas da Freguesia, 
nomeadamente nas visitas pro- 
gramadas às zonas mais carentes 
com vista a um levantamento 
sistematizado dos seus reais pro- 
blemas. Deu também a conhecer 
a próxima iniciativa de vulto - 
um debate público e alargado 
sobre a Ria, no dia 3 de Julho. 

opinião dos comunistas funchalenses que, para o 
efeito, apontaram a necessidade de investir noutras 
frentes de luta, de renovar e reforçar a nova Comis- 
são Concelhia que, aliás, conta agora com um índi- 
ce de renovação de 75%. 

A Assembleia, que contou com uma grande 
participação de delegados e de convidados, apro- 
vou por unanimidade a resolução Política e a nova 
Concelhia, cabendo a Leonel Nunes, membro do 
Comité Central, o encerramento dos trabalhos. 

Na sua intervenção, Leonel Nunes informou 
os presentes sobre a criação de uma nova sede 
local do Partido na freguesia de Santo António - 
freguesia do Funchal com as maiores votações da 
CDU -, num espaço que, tendo até à data perten- 
cido a outro partido, passará agora a servir 
«objectivos mais nobres» e «um esforço de luta 
mais eficaz». 

Assembleia de Ovar elege 

Comissão de Freguesia 

Sector Químico - Barreiro 

realiza ta Assembleia 
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Os barcos que fazem a ligação Barreiro-Terreiro do Paço estão ultrapassados. Os utentes querem 
mais rapidez e conforto 

Terminal ferro-fluvial do Barreiro 

População exige 

melhopes condições 

A construção de uma passagem desnivelada, mais 

rapidez, segurança e comodidade nos barcos, são em 

resumo as principais reivindicações formuladas pela 

Comissão de Utentes do terminal rodo-ferro-fluvial 

do Barreiro, recentemente reorganizada para exigir 

a resolução dos problemas. 

As obras do terminal ferro- 
-fluvial do Barreiro iniciaram- 
-se em 1989, com aterros da 
zona que era envolvida pelo 
rio, prevendo-se a sua conclu- 
são no princípio do primeiro 
trimestre de 1992. 

No entanto, depois dos ater- 
ros, as obras paralisaram tendo 
sido retomadas em 1994, no 
período precedente à constitui- 
ção da Comissão de Utentes 
cuja acção em muito contri- 
buiu para que as obras recome- 
çassem e fosse construída a 
estação fluvial e parcialmente 
os seus acesso. A inauguração 
aconteceu finalmente em 5 de 
Setembro de 1995. 

Como recorda a Comissão, 
esta importante conquista só 
foi possível graças à participa- 
ção da população quer através 
da subscrição de abaixo-assi- 
nados entregues na Assem- 
bleia da República, conselho 
de gerência da CP e Ministério 
dos Transportes, quer através 
de outras formas de pressão 
sobre o Governo que se viu 
obrigado a responder a uma 
reivindicação antiga do muni- 
cípio e dos utentes da região. 

Passagem 

das tormentas 

Mas o terminal não se resu- 
me à estação, e logo na data da 
inauguração, o ministro dos 
Transportes, então Ferreira do 
Amaral, prometeu que iria ser 
construída a passagem desni- 
velada eliminando a passagem 
de nível existente na Rua 
Miguel Pais, conhecida pelas 
pessoas como a passagem das 
tormentas, e por onde transi- 
tam diariamente inúmeros veí- 
culos, designadamente 58,2 

por cento da frota dos trans- 
portes colectivos do Barreiro, 

Por fazer ficou também o 
prolongamento da Avenida da 
Liberdade no sentido sul do 
concelho, que juntamente com 
a passagem desnivelada com- 
pleta as chamadas obras com- 
plementares do terminal. 

De igual modo, as linhas de 
caminho-de-ferro ainda não 
chegaram ao espaço que existe 
próximo da Estação Fluvial, 
projecto que eliminaria o incó- 
modo para os utentes que hoje 
são obrigados a deslocarem-se 
com as respectivas bagagens 
centenas de metros para apa- 
nharem os comboios ou bar- 
cos. 

Face ao incumprimento das 
promessas, por parte do Gover- 
no, a Comissão decidiu reorga- 
nizar-se tendo por base a ante- 
rior formação: colectividades, 
sindicatos, comissões de traba- 
lhadores, de estudantes, refor- 
mados. 

Reduzir tempos 

de viagem 

Para a Comissão, outros pro- 
blemas carecem de resolução. 
Concretamente exige a moder- 
nização da frota dos barcos da 
Soflusa, cuja vida útil foi há 
muito ultrapassada deixando 
muito a desejar em termos de 
repidez e comodidade em 
comparação com outras 
embarcações que operam nou- 
tras áreas do rio. 

O mesmo se afirma era rela- 
ção à linha de caminho-de- 
-ferro entre Barreiro e Setúbal, 
cujos tempos de percurso são 
os mesmos de há 30 anos. 

São ainda exigidas melhori- 
as na estação dos barcos do 

Barreiro e do Terreiro do Paço; 
no primeiro caso dotando-a de 
contraventos na parte exterior, 
e, no segundo, dotando-a de 
um maior número de lugares 
sentados, já que os intervalos 
entre carreiras são de cerca de 
uma hora obrigando a longas 
esperas, bem como de melho- 
res condições que diminuam as 
altas temperaturas que ali se 
fazem sentir principalmente na 
época de Verão. É também 
aconselhável a tomada de 
medidas em relação aos pon- 
tões de atracagem do Terreiro 
do Paço que são fustigados 
pelas partidas e chegadas dos 
catamarans, pondo em risco a 
segurança de pessoas e bens. 

A zona exterior da estação 
do Barreiro, da responsabilida- 
de da CP, necessita igualmen- 
te de ser cuidada quer em ter- 
mos de limpeza quer em arran- 
jos das áreas envolventes com 
plantação de árvores e criação 
de espaços verdes, que contri- 
buam para a humanização 
desta área que é uma das portas 
de entrada e saída do Barreiro. 

A Comissão retoma ainda a 
exigência da construção da 
ponte de ligação entre Barreiro 
e Seixal, que encurtará em 
cerca de 20 quilómetros a dis- 
tância hoje percorrida entre 
estas duas localidades por 
estrada e que irá confluir na 
zona sul do terminal. 

A construção do Metropoli- 
tano Ligeiro da Margem Sul a 
ligar os concelhos de Almada, 
Seixal, Barreiro e Moita é 
outro projecto cujo arranque 
urgente é reivindicado 

A Comissão, que promo- 
veu uma conferência de 
imprensa no passado dia 9 de 
Junho, tem a circular um 
abaixo-assinado que já foi 
subscrito por milhares de 
pessoas e irá solicitar audiên- 
cias aos grupos parlamenta- 
res, ministro dos Transportes, 
conselhos de gerência da CP 
e Soflusa e Câmara Munici- 
pal do Barreiro. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Em projecto de lei do PCP 

Mais apoios o direitos 

às Associações 

de Imigrantes 

Contribuir para a dignificação do estatuto dos 

imigrantes residentes no nosso País, através da 

valorização do estatuto legal das suas associações 

representativas, eis, em síntese, o principal objectivo 

do projecto de lei do PCP sobre Associações 

de Imigrantes. 

Recentemente entregue na 
Mesa da Assembleia da Repú- 
blica, o diploma reconhece a 
estas estruturas associativas 
um conjunto significativo de 
direitos de participação e de 
intervenção social, quer no 
plano local quer nacional. 
Proposta é, simultaneamente, 
a atribuição às associações de 
imigrantes dos direitos usual- 
mente conferidos às associa- 
ções detentoras do estatuto de 
utilidade pública, bem como 
de formas de apoio técnico e 
financeiro ao desenvolvimen- 
to das suas actividades. 

De entre as várias medidas 
e propostas preconizadas ao 
longo do articulado do projec- 
to, destaque, pelo seu conteú- 
do inovador, para a criação de 
um Fundo de Apoio às Asso- 
ciações de Imigrantes, dispon- 
do de verbas próprias, a ins- 
crever no Orçamento do Esta- 
do. Estas verbas destinam-se a 
financiar o apoio a conceder 
às associações mediante a 
celebração de protocolos com 
o Gabinete do Alto Comissá- 
rio para a Imigração e as 
Minorias Étnicas, salvaguar- 
dados que sejam, como salien- 
ta a nota preambular do diplo- 
ma, "os princípios da autono- 
mia e independência das asso- 
ciações, da não discriminação 
e da participação dos interes- 
sados". 

Essa participação, de acor- 
do com os dispositivos previs- 
tos no projecto de lei, será 
assegurada através do Conse- 
lho para os Assuntos da Imi- 
gração, órgão a criar, em subs- 
tituição do actual Conselho 
Consultivo, segundo a propos- 
ta do Grupo Parlamentar do 
PCP. 

Este Conselho para os 
Assuntos da Imigração, deve- 
rá ser dotado de "reais pode- 
res de participação", na pers- 
pectiva dos deputados comu- 
nistas, que defendem que ele 
seja simultaneamente "uma 
expressão real do associativis- 
mo representativo da imigra- 
ção e de um conjunto de enti- 
dades que desenvolvem uma 
acção de mérito no interesse 
das suas comunidades". 

Indissociável da criação 
deste órgão, ainda na opinião 
do PCP, deverá ser a mudan- 
ça de atitude do Estado portu- 
guês em relação às associaçõ- 
es de imigrantes. Preconizada 

é, concretamente, uma atitude 
de "apoio, de incentivo e de 
criação de condições para 
uma maior afirmação das 
associações", diferentemente 
da linha de intervenção até 
aqui seguida pelo Governo, 
que, do ponto de vista da for- 
mação comunista, tem sido 
caracterizada pelas "tentativas 
de controlo e de instrumenta- 

quer às que têm as suas raízes 
no movimento popular, quer a 
associações de natureza mais 
específica. 

Neste último caso, situam- 
-se, claramente, as associa- 
ções representativas de imi- 
grantes, cujo principal objec- 
tivo é a defesa dos "direitos e 
interesses legítimos de um 
segmento da população resi- 
dente em Portugal que se con- 
fronta com problemas especí- 
ficos, nos planos económico, 
social e cultural", justifican- 
do, nessa medida, uma lei 
especial. 

Atento ao relevante traba- 
lho desenvolvido por estas 

Importa dignificar o estatuto dos imigrantes em Portugal e valo- 
rizar o papel das suas estruturas representativas 

lização do movimento 
associativo, acentuando a sua 
dependência em relação ao 
poder político". 

O diploma agora apresenta- 
do pelo PCP, recorde-se, vem 
juntar-se a outros da sua auto- 
ria relacionados cora o movi- 
mento associativo, inserindo- 
-se, todos eles, no fundamen- 
tal, na luta que os comunistas 
vêm travando pelo aumento e 
dignificação do apoio estatal 
às estruturas associativas, 

associações, particularmente 
as que representam cidadãos 
originários de países da CPLP, 
o que está em causa, pois, na 
perspectiva do PCP, é a valori- 
zação desse papel que podem 
desempenhar na "inserção 
social das respectivas comuni- 
dades, no estreitamento de 
laços de amizade entre as suas 
comunidades e o conjunto da 
comunidade nacional e no 
combate de todos contra o 
racismo e a xenofobia". 

Reforma fiscal 

Governo 

Ao Governo falta ou vontade ou coragem para, em matéria de 
reforma fiscal, contrariar os grupos de interesses estabelecidos. A 
acusação é do presidente do Grupo Parlamentar do PCP, Octávio 
Teixeira, que vê na postura do Executivo um "conformismo cúm- 
plice" e um demissionismo só explicável por quem se deixa ver- 
gar às pressões. Estava-se no debate sobre a proposta de Lei Geral 
Tributária, realizado faz hoje oito dias. 

Sem deixar de reconhecer o interesse na existência de uma lei 
geral que acolha "os princípios essenciais do ordenamento tribu- 
tário", para Octávio Teixeira, o que é questionável, isso sim, é a 
ordem de prioridades hierarquizada pelo Governo em relação a 
esta matéria. 

O que é verdadeiramente urgente e prioritário, enfatizou, é 
avançar "com as alterações ao sistema fiscal" que o tornem "mais 
justo e equitativo e que combatam eficazmente o social e politi- 
camente insuportável nível de evasão fiscal actualmente existen- 
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Leis de Programação Militar 

Sob o signo do casuísmo 

o do transRório 

Foi sob o fogo cerrado das críticas da bancada 
comunista que decorreu o debate dos diplomas 

apresentados pelo Governo sobre Programação Militar. 

Posta em causa, desde logo, foi a própria credibilidade 

das opções assumidas pelo Governo. Não apenas quanto 

à real capacidade de afectar as verbas necessárias a 

determinadas aquisições (é disso exemplo a compra 

de submarinos), como também quanto ao acerto 

e adequação dessas mesmas opções, em relação às quais 

foram levantadas as maiores dúvidas, como é caso 

da compra de uma nova esquadra de "F16". 

João Amaral, em nome da 
bancada comunista, numa sínte- 
se demolidora da 3a Lei de Pro- 
gramação Militar, acabou 
mesmo por considerá-la "uma 
soma de programas que não 
cumprem as promessas estrutu- 
rais do Governo, de racionaliza- 
ção e integração, para o que é 
essencial - a melhor relação 
custo/eficácia tendo em vista as 
reais necessidades do país que 
somos". 

"Porquê comprar uma nova 
esquadra de F 16 ", interrogou-se 
João Amaral, se o destino é "inte- 
roperar com outras forças euro- 
peias", no quadro da NATO, num 
claro objectivo de política externa 
e não de defesa nacional? 

Sublinhando que "é um preço 
altíssimo que o País não precisava 
de pagar", o deputado comunista 
considerou que "gastar 60 mi- 
lhões de contos para ter F 16 a 
evoluírem sobre os céus da Jugos- 
lávia não é aceitável a nenhum 

título para um País com tantas 
dificuldades, incluindo na área da 
defesa nacional nas suas compo- 
nentes que são determinantes". 

Uma decisão tanto mais inacei- 
tável, acrescentou, quanto é certo 
que foi tomada em detrimento de 
outras opções, essas sim prioritá- 
rias, como seria, por exemplo, a 
decisão de comprar modernas 
patrulhas oceânicas capazes de 
uma efectiva fiscalização do 
nosso domínio marítimo ou a 
decisão de adquirir helis para 
busca e salvamento. 

Estava traçado o quadro para 
que o titular da pasta da Defesa 
fosse o alvo seguinte da críticas 
de João Amaral. Tocando na 
questão política de fundo, o depu- 
tado do PCP pôs em xeque o per- 
fil de Veiga Simão, questionando, 
concretamente, "se o País tem de 
compreender e aceitar ter um 
Ministro da Defesa Nacional 
incapaz de gerir seriamente inves- 
timentos que rondam uma média 
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O PCP entende que na fase actual os meios militares devem privilegiar o controlo do território nacio- 
nal, a fiscalização do nosso domínio marítimo e a vigilância do espaço aéreo 

de 35 milhões de contos/ano, um 
orçamento que ultrapassa anual- 
mente os 300 milhões de contos." 

Mas não se ficaram por aqui as 
acusações ao responsável pela 
Defesa. Visada nas palavras de 
João Amaral foi ainda a forma 
como ele tem exercido o cargo, 
nomeadamente quanto à sua 
capacidade e competência. E 
insistindo, voltou a perguntar "se 
o País tem de compreender e acei- 
tar um Ministro da Defesa Nacio- 
nal que fala de racionalização 
mas é incapaz de a concretizar", 
"fala da relação custo/eficácia 
mas fica-se pela soma dos progra- 
mas", "fala da integração e intero- 

peracionalidade mas aceita caras 
duplicações", "fala das dificulda- 
des do País mas depois compra 
caros meios militares que nada 
acrescentam à defesa nacional e 
só servem para o Governo passear 
vaidades, enquanto descura a 
aquisição de meios essenciais 
para os interesses nacionais". 

João Amaral deixou ainda na 
sua intervenção - sem que o 
Ministro tivesse sido capaz de 
rebater com um mínimo de sus- 
tentabilidade as acusações que lhe 
foram dirigidas -, uma severa crí- 
tica ao injustificável atraso que 
marcou a apresentação das pro- 
postas de lei, lembrando as reper- 

cussões negativas que dele decor- 
rem, nomeadamente no lança- 
mento dos concursos. 

"Atrasos e atropelos" que não 
surpreenderam a bancada do PCP. 
A apresentação da 3a Lei de Pro- 
gramação Militar, nos termos em 
que foi feita, corresponde inteira- 
mente a uma característica e a um 
sintoma que se prendem com 
"uma questão mais vasta", resu- 
mida por João Amaral nestes ter- 
mos: "ser apresentada sob o signo 
do casuísmo, do transitório e da 
incapacidade de tomar as deci- 
sões de fundo capazes de concre- 
tizar uma verdadeira racionaliza- 
ção e integração de meios". 

Sistema de Autoridade Marítima 

Prossegue a política de remendos 

Em debate, na mesma sessão 
plenária, no final da semana tran- 
sacta, esteve também uma autori- 
zação legislativa sobre o Regula- 
mento Disciplinar da Policia 
Marítima. Tal como na discussão 
realizada há perto de um ano em 
torno da proposta de lei (N0 

128/VII) visando estabelecer o 
regime de exercício de direito do 
Pessoal da Polícia Marítima, 

diploma que desde então se 
encontra em «banho-maria» em 
sede de especialidade, o Grupo 
Parlamentar do PCP voltou a acu- 
sar o Governo de nesta matéria 
levar a cabo uma "política de 
remendos" e de manter uma "ina- 
ceitável indefinição" quanto ao 
Sistema de Autoridade Marítima. 

"A grande questão é que nesta 
área continua a vigorar a «gestão 

da conjuntura», que é a arte dos 
que não sabem o que querem", 
acusou o deputado João Amaral, 
que considera ser inexistente 
neste domínio qualquer visão 
estratégica por parte do Governo. 

Exemplos de que assim é deu-os 
João Amaral, citando, entre outros, 
o preceito na lei que define o regi- 
me de direitos do pessoal da Polí- 
cia Marítima, segundo o qual «as 
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verga-se às pressões 

te". Esta foi sem dúvida a questão mais marcan- 
te na intervenção do líder parlamentar comunis- 
ta, que insistiu na necessidade de proceder a uma 
alteração que ponha cobro ao escandaloso qua- 
dro actual em que, por um lado, grandes fortu- 
nas e elevadíssimos ganhos financeiros e espe- 
culativos se mantêm à margem de qualquer tri- 
butação, e, por outro lado, verifica-se uma muito 
pesada tributação sobre os rendimentos do tra- 
balho. 

O que urge fazer, na opinião de Octávio Tei- 
xeira, é uma "reforma fiscal que não se limite a 
medidas pontuais de cosmética do regime de 
impostos em vigor", bem como, subi inhou, "alte- 
rar a situação actual de Portugal ter um regime 
fiscal altamente favorável para as aplicações de 

capitais e um regime dos mais desfavoráveis para 
os rendimentos do trabalho". 

Pronunciando-se concretamente sobre a pro- 
posta de lei geral tributária, Octávio Teixeira 
considerou-a um texto legislativo que "pouco 
inova e nada aprofunda" e que chega mesmo a 
enfermar de algumas "confusões incompreensí- 
veis", limitando-se, por conseguinte, a "recolher 
e sistematizar princípios já existentes dispersos 
por várias leis". 

"Ao manter a confusão entre tributação real 
e tributação baseada em rendimentos declarados 
- exemplificou -, a proposta de lei persiste em 
não prever a possibilidade de métodos de deter- 
minação indirecta de valores médios da matéria 
colectável". 
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associações...prosseguem fins 
diversos das associações de nature- 
za sindical». Considerando tal dis- 
positivo inaceitável, e depois de 
lembrar que "o MA1 andou a dizer 
que ia propor que na PSP pudesse 
haver sindicato", o parlamentar 
comunista, interpelando o Gover- 
no, deixou a pergunta: "mantém 
aquela norma para a Polícia Marí- 
tima ? Por que poderá a PSP ter sin- 
dicato e a Polícia Marítima não?" 

E neste "jogo de indefinições", 
assim lhe chamou, subsiste uma 
outra questão, a qual, observou, diz 
respeito à "própria Polícia Maríti- 
ma e à sua natureza". "Como não 
sabe o que fazer do Sistema de 
Autoridade Marítima, nem é capaz 
de definir uma linha de rumo, o 
Governo olha para a Polícia Marí- 
tima com os olhos da militarização, 
de que não é capaz de se libertar", 
concluiu João Amaral. 

Embora reconhecendo algum 
progresso relativamente ao norma- 
tivo aplicado à Polícia Marítima até 
1990, ainda que "tímido" e "recua- 
do", o deputado do PCP conside- 
rou que o Regulamento Disciplinar 
agora proposto "decalca e amplia 
tudo o que de negativo e bafiento 
tem o Regulamento Disciplinar da 
PSP, velho de oito anos em que 
muita coisa mudou". 

Mas o que de todo não faz sen- 
tido, na perspectiva de João 

Amaral, é que se aprove um 
regulamento disciplinar quando 
ainda não está aprovado o já cita- 
do diploma relativo ao novo regi- 
me de exercício de direitos pelo 
pessoal da Polícia Marítima. 
Como também não se compreen- 
de - e esta foi a segunda questão 
por si colocada - que aos restan- 
tes elementos do Quadro de Pes- 
soal Militarizado da Marinha não 
seja aplicado este novo regula- 
mento disciplinar, mantendo-se 
uma atitude discriminatória que 
impede a solução dos seus pro- 
blemas. 

Pronunciando-se sobre a pro- 
posta de lei N0130/VII, igual- 
mente em debate, que aplica à 
Polícia Marítima a Lei n0 5/95, 
que na altura mereceu a oposição 
do PCP, tal como do PS, por não 
garantir os direitos dos cidadãos, 
João Amaral fez notar que o seu 
conteúdo vem uma vez mais cha- 
mar a atenção para o que consi- 
derou ser a "situação de inconsti- 
tucionalidade congénita que é 
manter forças de segurança na 
dependência da estrutura mili- 
tar". Uma tal situação, lembrou, 
é proibida pela Constituição, o 
que se constitui em factor adicio- 
nal para esclarecer "os contornos 
do Sistema de Autoridade Marí- 
tima e para definir obrigações, 
órgãos e dependências". 

K'm 

Vizela 

é concelho 

A Assem- 
bleia da 
República 
aprovou, 
em 
votação 
final 
global, a 

Lei que cria o Município de 
Vizela. Cumprida foi, 
assim, a última etapa de 
um longo processo pelo 
qual se bateram os 
vizelenses. Como salientou 
João Amaral, em 
declaração de voto onde 
expressa a congratulação 
da bancada comunista, 
trata-se de uma aprovação 
que não só prestigia a 
Assembleia da República - 
por corresponder 
finalmente ao cumprimento 
de promessas 
repetidamente feitas ao 
longo dos anos -, como 
representa a concretização 
de uma "velha aspiração" 
dos habitantes de Vizela, 
que "por ela lutaram sem 
desfalecimentos". 
Depois de lembrar que o 
PCP sempre apoiou e 
considerou justa a 
reivindicação dos 
vizelenses, apresentando 
projectos próprios e 
votando sempre 
favoravelmente todas as 
iniciativas nesse sentido 
apresentadas no 
Parlamento, João Amaral 
lamentou que o PS, apesar 
da pronúncia favorável dos 
órgãos da freguesia de 
Regilde, tenha inviabilizado 
a sua inclusão no novo 
município, tal como foi 
proposto pelo Grupo 
parlamentar comunista 

Reformas 

estruturais 
"O 
Governo 
meteu 
reformas 
estruturais 
na gaveta 
e foge 
delas 

como-o-diabo-foge-da- 
-cruz". A acusação é do 
deputado comunista José 
Calçada e foi proferida, na 
passada semana, em 
debate sobre o tema 
suscitado pelo CDS/PP. 
Para a bancada comunista 
- que exceptua a este 
quadro algumas "acções 
pontuais no domínio 
legislativo", mas que 
comportam danosidade do 
ponto de vista da justiça 
social e da solidariedade - 
as razões para este 
imobilismo prendem-se 
sobretudo com 
"incompetência técnica" e 
"falta de capacidade 
política para tomar 
decisões". 
Mas não só. Segundo José 
Calçada, à inércia até 
agora evidenciada não são 
igualmente alheias razões 
de puro oportunismo 
eleitoralista. "Como em 
termos estritamente 
quantitativos o voto de um 
especulador bolsista vale 
tanto como o de um 
trabalhador por conta de 
outrem, nada de bom pode 
augurar-se sobre o tipo de 
reformas que o Governo 
entende não ser 
«politicamente adequado» 
para antes de 1999, mas 
sim, para depois", 
advertiu. 
José Calçada reiterou, 
entretanto, a 
disponibilidade da bancada 
comunista no sentido de 
analisar, no quadro político 
e parlamentar, as 
reformas estruturais que 
urge incrementar nas 
áreas sociais , 
nomeadamente as que 
incidem nos planos da 
Segurança Social e da 
Saúde. "O que nós 
pretendemos é mais e 
melhor Segurança Social, 
mais e melhor Saúde, 
mais e melhor Educação", 
sublinhou. 
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CDU/Madeira 

Problemas sociais 

são prioridade 

A realidade e os graves problemas sociais que se vivem 

na Madeira estiveram em foco, nestes últimos dias, 

através de dois acontecimentos diversos - as Jornadas 

Parlamentares da CDU, que decorreram dias 19 e 20 e 
a primeira manifestação do Movimento de Luta pela 

Casa, quinta-feira passada, frente à residência oficial 

do presidente do Governo Regional. 

mento de Estado e da Comuni- 
dade Europeia para 1999, bem 1 

como a defesa da economia 
regional e em particular, no ime- 
diato, da produção e comerciali- 
zação da banana. 

Luta pela Casa 

Numa iniciativa que se desdo- 
brou em duas sessões, o Grupo 
Parlamentar da CDU fez ura 
balanço da sua própria activida- 
de, definiu áreas de intervenção 
prioritária e novas iniciativas a 
promover. 

O balanço de actividades - 
claramente positivo - regista, 
entretanto, a não aprovação das 
iniciativas parlamentares, em 
que se destacam, pela sua 
importância - elaboração de um 
Plano Regional de Habitação; 
programa de erradicação do 
analfabetismo; criação de rede 
de centros de apoio à juventude; 
criação de um fundo salarial 
para os trabalhadores da Zona 
Franca e Industrial. 

O Grupo Parlamentar CDU 
deu prioridade à ligação com as 
populações, sendo os Parlamen- 
tos Abertos iniciativas pioneiras 
que se pretende renovar e refor- 
çar. 

Na perspectiva de um "apro- 
fundamento da autonomia, o 
aumento do prestígio da Assem- 
bleia e a promoção de outras 
vertentes da democracia partici- 
pativa" - como se refere em 
comunicado de imprensa - o 
Grupo avança duas significati- 
vas propostas: 

• a realização de sessões ple- 
nárias da Assembleia Legislati- 
va Regional (ALR) nas sedes de 
concelho da Região Autónoma 
da Madeira (RAM), que conta- 
riam com a participação das 
populações e ampla cobertura da 
comunicação social; 

• que as diferentes comissões 
especializadas reúnam frequen- 

temente nos vários concelhos, 
"de modo a garantir um conhe- 
cimento das especificidades e 
realidades locais". 

Ao nível da iniciativa política 
a CDU decidiu privilegiar "as 
formas de intervenção relacio- 
nadas cora os problemas sociais 
do analfabetismo e da habita- 
ção". 

A luta pela coesão económica 
e pelos direitos sociais afirma-se 
como uma prioridade. Neste 
quadro impõe-se a necessidade 
de "dar um conteúdo concreto 
ao estatuto de ultraperiferia, 
conferido à Região Autónoma 
da Madeira no Tratado da União 
Europeia e na Constituição da 
República". 

Estatuto que deve ter, como 
aspecto central, "assegurar um 
alto nível de qualidade de vida e 
os direitos económicos e so- 
ciais". 

Os problemas do trabalho e 
do emprego, a dificuldade na 
concretização de outros direitos 
sociais, com destaque para a 
habitação, educação, saúde e 
segurança social - são questões a 
que a CDU/Madeira irá dar par- 
ticular atenção. 

A CDU/Madeira considera 
igualmente, como prioridades, a 
preservação do ambiente e a 
defesa de diferentes sectores da 
actividade económica regional, 
em particular agricultura, pes- 
cas, artesanato e turismo. 

Como objectivos imediatos, 
foram indicadas a defesa dos 
interesses da RAM no quadro da 
elaboração da lei das Finanças 
Locais e na elaboração do orça- 

"A nossa exigência é muito 
simples; que o Governo Regio- 
nal, em vez de andar a dar 
milhões e mais milhões de con- 
tos para o futebol, para o golfe, 
para o Jornal da Madeira, para 
os bolsos dos amigos, em vez de 
esbanjar o dinheiro, que faça 
mais casas para quem delas pre- 
cisa e quer pagar a sua renda 
social". Esta a reivindicação 
fundamental contida na carta 
entregue quinta-feira passada na 
residência oficial do Governo 
Regional, no quadro de uma 
manifestação promovida pelo 
Movimento de Luta pela Casa, 
cora o apoio do PCP/Madeira. 

Uma carta que dá testemunha 
da dramática situação em que 
vivem muitos madeirenses, 
"Alguns de nós vivem em fur- 
nas, outros em barracas, outros 
ainda em casas (se é que lhes 
podemos chamar assim...) com- 
pletamente degradadas". Muitos 
"foram enfiados em contentores, 
na Camacha, com a promessa do 
Governo de que era uma situa- 
ção provisória". Um provisório 
que entretanto se arrasta há 7, 8 
ou mais anos. Outros ainda 
vivera em TI 's, onde se chegam 
a amontoar 7,8,9 e 10 pessoas. 

Situações que criam proble- 
mas muito complicados "de ten- 
são e exclusão social, de degra- 
dação pessoal e familiar". 

O movimento está determina- 
do no prosseguimento da luta 
agora encetada e avisa: "esta 
nossa luta só vai terminar quan- 
do for satisfeito este nosso direi- 
to". O direito a uma casa con- 
digna. 
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A alegria marcou a festa de encerramento do ano lectivo 

Lisboa 

A festa das crianças 

Dia de Portugal 

celebrou-se em Toronto 

Numa cidade que se orgulha de ter "Para- 
des" como a de Santa Claus (a do Pai Natal), 
como a maior da América do Norte, cheia de 
carros alegóricos e figurantes, patrocinados 
por grandes companhias, e a da Caribana 
(um desfile baseado nas tradições das Caraí- 
bas e do Carnaval do Rio) que faz movimen- 
tar gentes pelás fronteiras, as celebrações da 
Semana de Portugal, incluem ura desfile 
desde a Bloor/Lansdowne até aos Bellwoods 
Oark (3 km). 

Este desfile apresenta um conjunto de tra- 
jos tradicionais e de carros alegóricos que 
revivem costumes e arquitectura próprios 
dos meios rurais e satisfazem duas necessi- 
dades. Uma é a de manter o brio das associ- 
ações culturais e recreativas com a apresen- 
tação dos seus grupos folclóricos, desporti- 
vos e o trabalho artesanal nos carros alegóri- 
cos que são inspiração de alguns. A outra é a 

de movimentar o comércio da zona da 
"baixa" portuguesa que vê "as caixas" traba- 
lharem em bom ritmo no fim-de-semana da 
Festa/Espectáculo no Bellwoods Park (com 
artistas locais, José Cid, Searas de Portugal 
e Delfins, vindos de Portugal, além da actua- 
ção de ranchos folclóricos). 

Com o esforço que se despende durante 4 
meses nas "discussões" embrulhadas que a 
Aliança dos Clubes e Associações têm 
vindo a ter de há uns anos a esta parte entre 
os seus "Executivos" e a medida comunitá- 
ria, assim como com membros seus, o 
impacto deste desfile tem sofrido quebras e 
não tem servido para projectar uma imagem 
de grandeza e de prestígio como seria de 
esperar pelo envolvimento de tantas boas 
vontades e do carinho de alguns milhares de 
portugueses que acompanham estas cele- 
brações. 

A "Festa da Criança 98" - uma iniciativa do 
pelouro da Educação da Câmara Municipal de 
Lisboa no encerramento do ano lectivo - reuniu 
cerca de 13 mil crianças em iniciativas múltiplas, 
nas manhãs dos dias 17, 18 e 19. Um momento 
de convívio lúdico, no Estádio da Cidade Uni- 
versitária, com crianças de 78 escolas do Io ciclo 
do ensino básico e de 17 jardins de infância. 

Esta a sétima edição de uma festa anual que 
tem vindo a crescer em participação, de escolas e 
alunos. Em 1991, a festa envolveu apenas 1347 
crianças de 22 escolas. 

No terreno é de jogo e de aprendizagem que se 
trata, numa inextricável mistu- 
ra de actividades, todas elas 
marcadas pelo seu carácter 
lúdico. 

Dez grandes espaços inte- 
grando 90 pólos de actividade 
- do desenho à dança e expres- 
são dramática, da modelagem 
ao espaço de ciência divertida, 
da construção de ninhos e 
espantalhos ao xadrez, da reci- 
clagem de papel à corrida de 
sacos ou ao skate. 45 activida- 
des à disposição dos mais 
pequenos e dos mais crescidos, 
que naturalmente se dividem 
por áreas e iniciativas diferen- 
tes. Todos partilhando o entusiasmo da partici- 
pação - que faz a festa. 

Autarquias e educação 

A Festa de encerramento do ano lectivo inse- 
re-se numa dinâmica que abarca uma série de ini- 
ciativas do pelouro da Educação da Câmara 
Municipal de Lisboa que se vêm a repetir em 
cada ano lectivo. 

E o caso, nomeadamente, do Fórum das Expe- 
riências Educativas, em que 
têm vindo a ser apresentadas as 
experiências pedagógicas e o 
trabalho das Escolas, da Câma- 
ra, das Juntas de Freguesia, das 
Associações de Pais. Uma 
apresentação em que se tenta 
associar o debate de temas de 
política educativa, conjuntural- 
mente mais relevantes, e ani- 
mações decorrentes desses tra- 
balhos e experiências. 

Este ano, o Fórum desdo- 
brou-se em dois momentos - 
um Encontro sobre /Is autar- 
quias e a educação: competên- 
cias e práticas, em Abril, e 
Histórias a descobrir, em fins 
de Maio. 

O Encontro agrupou temas 
e apresentação de experiên- 
cias em três painéis; O lugar 
da educação nas políticas 
locais; Autonomia e gestão 

escolar e O desenvolvimento local - que desa- 
fios? 

Ensino em debate na Moita 

Eleitos e técnicos da educação das câmaras muni- 
cipais da Área Metropolitana de Lisboa reuniram 
esta terça-feira na Moita, na sequência do programa 
de reuniões bimestrais agendado pelas 18 autarquias. 

Educação multicultural e Abandono escolar 
foram os temas em debate. 

Estas reuniões têm como objectivo obter con- 

i 

sensos sobre diversas problemáticas ao nível da 
educação e ensino, de forma a reforçar as posi- 
ções dos Municípios, não só no quadro das suas 
competências, mas também no âmbito do papel 
cada vez mais interventivo que desempenham na 
comunidade educativa. 

Em encontros anteriores foram já discutidos 
temas como o Projecto de Lei sobre Autonomia 
e Gestão Escolar e as novas competências das 
autarquias na recente legislação sobre o ensino 
pré-escolar. 

Apoio educativo 

exige especialização 

Os apoios educativos às crianças com necessidades educativas 
especiais, nomeadamente portadores de deficiência, continuam a 
merecer uma chocante desatenção por parte do Ministério da Educa- 
ção - denuncia, em comunicado de imprensa, o Sindicato de Profes- 
sores da Grande Lisboa (SPGL). 

O Sindicato afirma que os concursos para os apoios educati- 
vos/educação especial para o ano lectivo de 98/99 "consagram todos 
os erros que loram sendo leitos ao longo deste ano", com educadoras 
de infância não especializadas a apoiar escolas e crianças do Io ciclo, 
docentes não especializados a apoiar crianças com deficiências gra- 
ves e professores sem experiência profissional a ultrapassar profes- 
sores com anos de experiência efectiva de trabalho com crianças por- 
tadoras de deficiência. 

O SPGL já protestou "contra este atropelo à legalidade e, sobre- 
tudo, ao bom-senso, que põe era causa o sucesso educativo destas 
crianças". 
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Pela vida com dignidade. SIM 

Nesta última semana antes do referendo de dia 28 

decorrem, um pouco por todo o país, iniciativas 

diversas em torno do sim à interrupção 

voluntária da gravidez. 

Iniciativas que envolvem trabalhadores e jovens - gente 

a quem os resultados do referendo de domingo diz 

muito directamente respeito, pois terão inevitáveis 

reflexos na vida de cada um e de todos. 

"Hoje no nosso infindável 
subir da calçada, o nosso olhar 
cansado de todas as sextas-fei- 
ras, igual ao olhar cansado de 
todos os domingos, sentadas 
nos transportes, nas paragens, 
nas filas do supermercado, 
saindo das creches, vagueará 
inevitavelmente até aqui, para 

neste momento convosco dizer 
que pela vida com dignidade 
somos, SIM" - este um signi- 
ficativo parágrafo do abaixo- 
-assinado que rapidamente 
recolheu mais de 6 dezenas de 
assinaturas entre as trabalhado- 
ras do Arsenal do Alfeite, e que 
bem testemunha das razões que 

apontara para a urgência da 
despenalização do aborto. 

Um abaixo-assinado enviado 
para a sessão/debate organiza- 
do pelas Comissões de Traba- 
lhadores do Concelho de 
Almada, dia 19 na SFUAP, e 
que contou com a presença de 
Luísa Araújo, da Comissão 
Política e do Secretariado do 
PCP. 

Esta uma entre outras tomadas 
de posição de organizações 
representativas de trabalhadores. 

CGTP-IN 

toma posição 

Passar da clandestinidade 
permitida à despenalização do 

. aborto, é o princípio defendido 
pela CGTP-IN, em documento 
de apoio ao SIM. A Central Sin- 
dical defende a necessidade de 
apetrechamento dos serviços de 
saúde "para responder duma 
forma eficaz e humana e impar- 
cial ao desenvolvimento de todo 
o processo de Interrupção 
Voluntária da Gravidez"; a uni- 
versalização do planeamento 
familiar e da educação sexual 
junto das populações e dos 
jovens. E reafirma o apoio aos 
"movimentos que defendem a 
tolerância, a igualdade de trata- 
mento de todas as mulheres face 
a este preocupante problema de 
saúde pública e defendem a des- 
criminalização da IVG". 

Parlamento Europeu defende 

auto-determinação para limor 

O Parlamento Europeu pro- 
nunciou-se sobre Timor-Leste, 
reiterando de forma inequívoca 
o seu apoio ao direito do povo 
timorense à autodeterminação e 
a exigência de libertação de 
todos os prisioneiros políticos 
timorenses. 

Esta tomada de posição foi 
despoletada pelos recentes acon- 
tecimentos na Indonésia, que 
culminaram na destituição do 
ditador Suharto, e voltaram a 
colocar em cima da mesa a dis- 
cussão sobre a situação em 
Timor. 

De acordo com os trâmites 
normais, os diferentes grupos 

parlamentares apresentaram pro- 
postas de texto que foram nego- 
ciadas e fundidas numa versão 
final que seria aprovada. Ao 
contrário de outras ocasiões, os 
compromissos a que esta nego- 
ciação obriga não retiraram 
força à tomada de posição do PE 
e incluíram alguns dos aspectos 
essenciais do texto proposto 
pelos deputados do PCP. 

Assim, na resolução aprova- 
da, o PE "toma nota da recente 
abertura política verificada na 
Indonésia, resultante tanto de 
pressões internas como da resis- 
tência do povo timorense, bem 
como da acção diplomática da 

comunidade internacional, da 
União Europeia e de Portugal, 
potência administrante", apesar 
de lamentar que "essa abertura 
tenha sido muito mitigada e que, 
designadamente, não tenha sido 
libertada a maior parte dos pre- 
sos políticos". Por isso, solicita- 
-se às autoridades indonésias a 
"libertação imediata e incondi- 
cional de Xanana Gusmão e de 
todos os outros presos políti- 
cos". 

Assim, tendo em conta as 
mudanças políticas em curso na 
Indonésia, o PE apela a que esta 
oportunidade permita "tomar 
medidas inequívocas e determi- 

Barrancos solidária 

com limor-Leste 

A solidariedade com o povo 
Timor-Leste que, no momen- 
político que hoje se vive na 
ionésia, mais urgente se torna, 
/e este mês uma expressão na 
la alentejana de Barrancos. 
Im povo muito esquecido a 
nbrar-se de outro povo igual- 
mte esquecido", nas palavras 
seu presidente da Câmara. 

A iniciativa - que decorreu 
> 9 de Junho - integrou uma 
ssa por Timor, uma recolha de 
dnaturas e uma romagem à 
a de Timor, onde foi deposi- 
la uma coroa de flores. 
Marcada essencialmente pela 

participação de jovens do ensino 
primário, a acção juntou mais de 
uma centena de pessoas que, 
como é sublinhado em comuni- 
cado da autarquia, quiseram 
afirmar, acima de tudo, uma ati- 
tude de "solidariedade, de defe- 
sa dos direitos humanos e de 
libertação de qualquer homem 
ou mulher que se encontre preso 
ou presa só porque expressou a 
sua opinião, seja ela política ou 
religiosa". 

O abaixo-assinado, que reco- 
lheu mais de duas centenas de 
assinaturas, será entretanto envia- 
do ao Secretário-Geral da ONU, 

ao Presidente da República e ao 
Primeiro-Ministro, solicitando 
que se congreguem esforços no 
sentido da rápida libertação de 
Xanana Gusmão e de todos os 
timorenses presos pelas tropas 
indonésias e para que Timor- 
-Leste seja finalmente livre. 

Esta uma primeira iniciativa 
de outras que se irão realizar no 
futuro, entre as quais se destaca, 
desde já, a possibilidade de um 
grupo de cantares de Timor- 
-Leste participar no Festival 
Internacional de Folclore que a 
autarquia realiza em meados de 
Agosto. 

nadas que proporcionem uma 
resolução pacífica do problema 
de Timor Leste que, no respeito 
do Direito Internacional e das 
resoluções das Nações Unidas, 
conduza à autodeterminação do 
povo daquele território". 

"O ditador caiu", disse o 
deputado Sérgio Ribeiro na sua 
intervenção, "mas é preciso que 
caia a ditadura e que termine a 
ocupação militar para permitir a 
concretização do direito inalie- 
nável do povo timorense à auto- 
determinação". 

A propósito do processo que 
se vive naquele país asiático, o 
PE evocou as exigências que 
mobilizaram os protestos popu- 
lares que conduziram à actual 
situação, "nomeadamente no que 
se refere à melhoria das condi- 
ções de vida da população e ao 
combate à corrupção", para 
exortar as autoridades indonésias 
a satisfazerem essas exigências 
populares bem como "a continu- 
arem de forma mais rápida e 
consolidada com as reformas 
rumo à democracia e a marcarem 
o mais rapidamente possível 
eleições livres e democráticas". 

A aprovação da resolução foi 
aproveitada para reiterar uma 
decisão de 1991, tomada no res- 
caldo do massacre de Santa 
Cruz, no sentido de se enviar 
uma delegação parlamentar a 
Timor-Leste e insistir junto do 
governo da Indonésia "para que 
viabilize, de uma vez por todas, 
a deslocação da dita delegação". 

Campanha de fundos 

Reconstruir a Casa do Alentejo 

K Casa do Alentejo lançou, a 
nana passada, uma campanha 
angariação de fundos que 
:orrerá até final de Outubro e 
n por objectivo garantir a 
;ente restauração do Pátio 
ibe e ganhar apoios para pro- 
ier às necessárias obras de 
tservação em todo o Palácio 
/erca. 
So Apelo público à contri- 
ição agora lançado, a Cotnis- 
i Dinamizadora da campanha 

afirma, numa breve apresenta- 
ção, que "A Casa do Alentejo é 
uma associação regionalista de 
utilidade pública com diversifi- 
cadas actividades sociais e cul- 
turais na Grande Lisboa e nos 
concelhos alentejanos". E histo- 
ria - "Desde há 75 anos, a sua 
sede tem sido incontornável e 
hospitaleiro ponto de encontro e 
pólo de dinamização cultural e 
social. Apesar das grandes difi- 
culdades que, nos dias de hoje, 

se levantam ao funcionamento 
de uma associação popular que 
não tem por principal preocupa- 
ção os resultados comerciais, a 
Casa do Alentejo continua a tra- 
balhar, com renovado empenho, 
segundo os princípios humanis- 
tas e solidários que a têm nortea- 
do". 

A campanha de angariação de 
fundos - dirigida aos sócios, aos 
alentejanos e amigos do Alente- 
jo e a empresas - conta já com o 

apoio de algumas dezenas de 
figuras públicas. 

A campanha a desenvolver 
inclui, de par da distribuição do 
Apelo e de um cartaz, publicida- 
de e divulgação, nomeadamente 
através da Internet, uma série de 
iniciativas. 

Entre estas, são de referir: tar- 
des culturais, feira do livro, pos- 
tais ilustrados, exposição/ 
/venda de artes plásticas, espec- 
táculo Reconstruir. 

Outros Sindicatos têm vindo 
igualmente a tomar posição 
pelo SIM, nomeadamente a 
Federação dos Sindicatos das 
Indústrias de Alimentação, 
Bebidas e Tabacos, que nesse 
sentido aprovou um comunica- 
do em plenário realizado em 4 
de Junho, e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Função 
Pública do Sul e Açores. 

balhadora de Vila Nova de Gaia 
e Valongo. Uma iniciativa da 
JCP que encerra amanhã, com 
distribuição de documentos na 
Baixa do Porto. 

No Algarve, os jovens comu- 
nistas decidiram lançar a sua 
própria campanha, com distri- 
buição de um boletim de infor- 
mação e colagem de cartazes 
nos principais centros urbanos 
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Iniciativa da JCP no Jardim dos Jerónimos 

Jovens pelo SIM 

Domingo passado, no Jardim 
dos Jerónimos, em Lisboa, a 
Juventude Comunista Portu- 
guesa promoveu uma iniciativa 
pública inserida na campanha 
pelo SIM, que contou com a 
presença do Secretário Geral 
do PCP, Carlos Carvalhas. 

No Porto, está em curso uma 
jornada de distribuição de docu- 
mentos junto da juventude tra- 

da região. E lançam um apelo 
para que ninguém deixe de usar 
o seu direito de votar, para que 
ninguém deixe que uma minoria 
continue a decidir pela maioria. 

Em Montemor-o-Novo, a cam- 
panha da JCP pelo SIM passou 
pela organização de ura concerto 
de música rock na freguesia de 
Santiago do Escoural. Uma 
iniciativa que juntou cerca de 200 
pessoas, na sua maioria jovens. 

URAP na defesa 

da democracia 

"A URAP na defesa da democracia", foi o lema do 
3o Encontro Distrital da União de Resistentes Anti-Fascis- 
tas Portugueses, que decorreu no passado dia 14 em Grân- 
dola. 

Com a presença de 500 participantes do distrito de Setúbal 
e de delegações de Montemor-o-Novo e de Lisboa, o Encon- 
tro debateu os diversos problemas que marcam a democracia 
portuguesa no momento actual, na perspectiva da defesa e 
aperfeiçoamento do Estado democrático. 

Na Declaração, aprovada por unanimidade e aclamação, 
sublinha-se "a necessidade da defesa da democracia e do seu 
aperfeiçoamento, a fim de que o Estado possa dar resposta aos 
grandes problemas que a sociedade coloca há muito e espera 
que sejam atendidos". 

O documento refere, em particular, a situação no distrito. "A 
garantia ao trabalho (no distrito de Setúbal há mais de 40 mil 
desempregados); o direito à saúde (somente no distrito de 
Setúbal há mais de 180 mil pessoas sem médico de família); à 
habitação e ao ensino; a melhoria das leis laborais; uma 
melhor Segurança Social; a defesa do ambiente". Direitos para 
cuja concretização se esperam medidas adequadas. 

No quadro de uma democracia entendida como "ura estado 
político tendente ao progresso, à riqueza, à satisfação das 
necessidades das populações". 

A terminar, o Encontro Distrital da URAP apela "aos cida- 
dãos à unidade de acção em iniciativas para que a democracia 
se fortaleça e corresponda às aspirações do povo português no 
cumprimento da Constituição". 
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Azeite 

PE rejeita 

propostas da Comissão 

O Parlamento Europeu pro- 
nunciou-se no decorrer da 
última sessão plenária sobre a 
proposta da Comissão Euro- 
peia relativa à Organização 
Comum de Mercado (OCM) 
para o azeite. Após a votação 
das 163 alterações propostas 
pelos eurodeputados (48 das 
quais subscritas por deputa- 
dos do Grupo da Esquer- 
da Unitária Europeia - 
GUE/NGL -, de que fazem 
parte os deputados do PCP), o 
resultado final acabou por ser 
um texto (votado por unani- 
midade) globalmente positivo 
que, além de aumentar a 
Quantidade Máxima Garanti- 
da para 1 800 000 toneladas, 
contempla outras propostas 
essenciais para a prosperida- 
de do sector, contemplando 
muitas das propostas apresen- 
tadas pelo PCP. 

O Parlamento Europeu vol- 
tou assim a dar um sinal claro 
de defesa deste sector agríco- 
la alterando profundamente a 
proposta apresentada pela 
Comissão. Das principais 
propostas aprovadas em ple- 
nária destaque para o aumen- 
to da quantidade produzida 
anualmente na União Euro- 
peia para 1 800 000 tonela- 
das, valor que representa um 
aumento de 240 mil toneladas 
em relação à proposta da 
Comissão e se aproxima dos 
índices reais de consumo e 
exportação. Naturalmente, 
esta alteração possibilitará o 
aumento da quantidade que 
Portugal poderá produzir anual- 
mente e que a CE pretendia 
fixar nas 43 915 toneladas. 
Ficou também garantida a 
possibilidade de que um país 
que num determinado ano não 

preencha a sua quota possa 
transferi-la para o ano seguin- 
te e acumulá-la com a quota 
prevista. Esta medida permite 
fazer face às acentuadas flutu- 
ações a que a produção de 
azeite é periodicamente sujei- 
ta, nomeadamente devido às 
condições climatéricas. Por 
proposta do GUE/NGL, foi 
incluída a implementação de 
uma ajuda complementar para 
as explorações de pequena 
dimensão e baixa produtivi- 
dade (menos de 500 tonela- 
das/ano). Esta proposta asse- 
gurará o rendimento aos agri- 
cultores que, devido às carac- 
terísticas das suas exploraçõ- 
es, não consigam obter a pro- 
dução necessária à sua subsis- 
tência. Ainda por proposta do 
GUE/NGL, a proibição a 
novas plantações vigorará, 
com excepções, apenas 
durante dois anos, altura em 
que será revista. No entanto, é 
garantida a excepção para os 
países que já tenham planos 
de expansão aprovados pela 
CE, como é o caso português 
com o Plano de Dinamização 
do Olival que prevê o aumen- 
to da produção até às 120 mil 
toneladas em 2010. Por fim, 
foi assegurada a manutenção 
dos mecanismos de interven- 
ção para regular o preço do 
mercado e estabeleceu-se a 
fixação de .forma clara e ine- 
quívoca da definição de azei- 
te e proibição de misturas, 
através da aprovação da 
emenda do GUE/NGL que 
estabelece que "a expressão 
'azeite' é reservada exclusi- 
vamente ao azeite obtido a 
partir do fruto da oliveira com 
exclusão de matérias gordas 
de outras proveniências". A 

azeitona de mesa, por seu 
lado, passa a ser abrangida 
por um regime de ajudas 
exclusivo. 

Os resultados obtidos na 
semana passada constituíram 
uma importante vitória e rei- 
teraram a vontade do PE em 
defender os interesses deste 
sector agrícola, O PE acabou 
por ratificar as orientações 
políticas veiculadas no relató- 
rio elaborado pelo deputado 
comunista espanhol, Salvador 
Jové, aprovado em plenário 
em Dezembro de 1997. 

No entanto, a atestar pelas 
declarações do comissário 
Franz Fischler no final da 
votação, em que afirmou cla- 
ramente rejeitar algumas das 
propostas aprovadas pelo PE, 
sem no entanto especificar 
quais, é de prever que a 
Comissão Europeia continue 
a tentar prejudicar o sector do 
azeite em nome da reforma da 
PAC. 

Cabe agora ao Conselho 
interpretar positivamente as 
posições hoje aprovadas por 
unanimidade. Entretanto, a 
reunião dos ministros da 
agricultura dos Quinze reali- 
zada já no início desta sema- 
na terá aprovado o regula- 
mento definitivo. Espera-se 
que a decisão adoptada, e da 
qual o "Avante" dará nota na 
próxima semana, tenha tra- 
duzido a vontade reiterada- 
mente manifestada pelo PE, a 
qual, ao contrário das pro- 
postas da Comissão e das 
afirmações do comissário, é a 
única que defende a sustenta- 
bilidade do sector e os inte- 
resses dos olivicultores euro- 
peus, incluindo os portugue- 
ses. 

Reforma da PAC 

O Parlamento Europeu transmitiu 
durante a última sessão plenária as suas 
posições sobre a proposta de reforma da 
Política Agrícola Comum apresentada pela 
Comissão Europeia no âmbito da Agenda 
2000. A posição do PE ficou expressa num 
relatório com orientações positivas e que 
acolhe algumas das posições desde sempre 
defendidas pelos deputados do PCP no PE. 

Por proposta dos deputados do PCP, o 
texto aprovado passou a incluir a noção de 
modulação degressiva das ajudas ao nível 
comunitário, apesar da oposição expressa 
do relator. Este conceito permite - tendo 
como critérios a dimensão das explorações 
agrícolas, os factores ambientais, o orde- 
namento do território e utilização de mão- 
de-obra assalariada e familiar -, modular 
as ajudas comunitárias da PAC, ou seja, 
que as pequenas e médias explorações 
usufruam de mais ajudas do que as gran- 
des explorações consideradas "eficientes", 
o que contribuirá para restabelecer dese- 
quilíbrios actualmente existentes e trans- 
formar a PAC numa política de coesão 

económica e social (actualmente, 20% dos 
agricultores usufruem de 80% das aju- 
das...). 

Por ocasião da votação do relatório, 
elaborado pelo deputado português Arlin- 
do Cunha, o Gabinete de Apoio aos Depu- 
tados do PCP no PE emitiu uma nota na 
qual se sublinhava "a evolução significati- 
va do relator no que respeita à matéria em 
causa, particularmente se se tiver em conta 
as posições assumidas enquanto ministro 
da Agricultura, aquando da conclusão da 
última reforma da PAC, realizada em 
1992" e se registava "com agrado" tal evo- 
lução tanto mais que ela "confirma a ra- 
zoabilidade e coerência das posições dos 
deputados do PCP relativamente à PAC". 

O presente relatório pode constituir 
um contributo válido para a defesa dos 
interesses portugueses no tocante à agri- 
cultura. Porém, tal não pode nem deve 
suscitar ilusões precoces nem muito 
menos desprevenir ninguém, pois as pro- 
postas da Comissão e da maioria do Con- 
selho não o permitem. 

Discussão sobre pescas 

I no bom caminho 

O processo de revisão da Política Comum de Pesca (PCP) da União Europeia 

está em curso. Com a entrada em vigor das novas regras já agendada para 

2002, os primeiros passos começaram a ser dados, nomeadamente ao nível do 

Parlamento Europeu, que na última sessão discutiu e votou um relatório sobre 

a proposta da Comissão Europeia para a Organização Comum de Mercado 

(OCM) dos produtos da pesca. 

O relatório, aprovado com o voto favorá- 
vel dos deputados do PCP, faz eco da actual 
situação do sector na União Europeia, que 
garante apenas 40% do abastecimento total, 
sendo o restante assegurado por importações 
em detrimento da produção comunitária. 

O texto final, apesar de imbuído de algum 
espírito liberalizante (sinais dos tempos?), 
apresenta um conjunto de medidas e propostas 
bastante significativas para o sector, nomeada- 
mente ao solicitar a consolidação ao nível 
comunitário de mecanismos para proteger os 
produtores e a indústria da concorrência des- 
leal de países terceiros. Assim, é realçada a 
necessidade de manter e fomentar políticas que 
permitam aumentar o contributo da produção 
comunitária, como os acordos internacionais 
de pesca, a aquicultura, a defesa de melhores 
quotas de pesca para a UE em negociações 
internacionais e a recusa de novas isenções de 
direitos aduaneiros sobre os produtos de pesca 
de países terceiros. "O desarmamento alfande- 
gário não é uma inevitabilidade em novos 
acordos internacionais, nos quais os interesses 
do sector têm sido imolados", disse o deputa- 
do do PCP, Honório Novo, que acrescentou ser 
necessário defender os oprodutos comunitários 
"contra quem não tem qualidade ou produz em 
condições sociais, ambientais e sanitárias ina- 
ceitáveis". 

Por proposta do PCP, está consagrada a 
ampliação do papel das organizações profis- 
sionais e o reconhecimento das organizações 
interprofissionais, solicitando-se por isso que 
as organizações de produtores sejam apoiadas 
financeiramente por forma a reforçar a sua 
capacidade negocial e dar assistência técnica 
aos associados. Também com o objectivo de 
assegurar o rendimento dos trabalhadores do 
sector, o relatório contempla outra proposta do 
PCP que prevê a introdução de uma compen- 
sação financeira para os pescadores que se 
vejam na contingência de abandonar a activi- 
dade. 

A importância da pequena pesca pesquei- 
ra foi evidenciada pela introdução da ideia de 
que o abastecimento de peixe fresco dos mer- 
cados locais deve ser efectuado por produtores 
locais. 

O texto aprovado preconiza também a 
garantia de que a realização de controlos sani- 
tários e de qualidade aos produtos comerciali- 
zados no mercado europeu, incida quer sobre 
os produtores comunitários, quer sobre os pro- 
dutos importados. 

Esta discussão do PE segue-se à aprovação 
em Setembro do ano passado de um relatório 
de iniciativa sobre as orientações a imprimir à 
nova PCP, naquela que foi a primeira iniciati- 
va de carácter institucional sobre este tema. Na 
altura, os deputados do PCP desempenharam 
um papel extremamente activo ao apresenta- 
rem um importante conjunto de emendas que 
fez com que o relatório salvaguarde os interes- 
ses do sector, nomeadamente em Portugal. 

Na semana passada, da mesma forma que 
em Setembro, nenhum outro partido português 
apresentou qualquer proposta, ideia ou suges- 
tão para o sector. 

Preservar a indústria 

conserveira 

A discussão sobre a OCM dos produtos 
da pesca foi acompanhada pela aprovação de 

ura outro relatório relativo à indústria de 
conservas de produtos da pesca e da aqui- 
cultura na União Europeia. 

A indústria de conservas é um pilar 
essencial da Política Comum de Pesca, e é 
um sector de mão-de-obra intensiva, com 
cerca de 25 000 postos de trabalho indirec- 
tos e 50 000 directos, dos quais 5000 em 
Portugal. 

Este relatório, elaborado por iniciativa 
do próprio Parlamento, já tinha sido aprova- 
do por unanimidade pela comissão de pescas 
do PE. Assim, em plenário foram sugeridas 
apenas duas emendas, por iniciativa dos 
deputados do PCP: uma em que se refere a 
baixa do preço do azeite enquanto matéria- 
-prima indispensável da indústria conservei- 
ra, sem que essa redução do preço afecte os 
produtores de azeite (alteração que acabou 
por ser incluída também no regulamento 
referente à OCM do Azeite); outro aspecto 
foi a inclusão da necessidade de criação de 
mecanismos de ajudas às organizações de 
produtores, como forma de promover a 
negociação da oferta. Esta alteração é parti- 
cularmente importante pois garante um 
preço justo à produção, não pondo em causa 
a competitividade da indústria de conservas. 
Ambas as alterações passaram a integrar o 
texto aprovado. 

O relatório faz uma breve caracterização 
das evoluções verificadas no sector, onde se 
destaca os enormes problemas provocados 
pela abertura do mercado comunitário devi- 
do a acordos comerciais com países tercei- 
ros, principalmente Marrocos e a Turquia, 
que conseguem introduzir na UE conservas 
mais baratas, muito graças aos baixos níveis 
de condições laborais, sanitárias e ambien- 
tais nesses países. No entanto, o consumo de 
conservas na UE duplicou entre 1989 e 
1993, e a procura por conservas de sardinha 
e de atum continua a aumentar, ao mesmo 
tempo que, em relação à indústria de sardi- 
nha, houve inúmeros encerramentos de 
empresas e uma redução das exportações 
comunitárias das conservas da sardinha de 
quase 40%. 

Face a esta situação o PE solicitou à 
Comissão Europeia que elabore um estudo 
sobre a situação da indústria de conservas na 
UE e sobre a Política Aduaneira Comum e 
apresentou outras propostas concretas: a decla- 
ração das conservas comunitárias como "pro- 
dutos sensíveis", com a respectiva atribuição 
de ajudas compensatórias; a aposta no aumen- 
to da qualidade e promoção de campanhas para 
estimular o consumo interno e externo; a cria- 
ção de um laboratório europeu de referência 
que verifique as normas de qualidade e sanitá- 
rias sobre os produtos comercializados no mer- 
cado da UE; 

Em relação ao caso particular da sardinha 
o PE pediu que se estabeleça uma indemniza- 
ção compensatória e uma ajuda equilibrada à 
armazenagem, complementadas pelas provi- 
sões adequadas para o próximo quadro finan- 
ceiro 2000-2006, além da concessão de meios 
financeiros para promover o lançamento de 
uma campanha comunitária para a promoção 
do consumo das conservas de sardinha. Mas a 
procissão ainda vai no adro. A Comissária 
Bonino, que assistiu ao debate, negou limi- 
narmente a possibilidade de se instaurar um 
sistema de indemnizações compensatórias 
para a sardinha. 
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Guiné-Bissau 

Rebeldes divulgam 

programa de acção 

derrota 

Os «Combatentes da Liberdade da Pátria» sublevaram- 

-se «em nome da defesa dos superiores interesses da 

Justiça, Liberdade e aprofundamento da democracia na 

sociedade guineense» - assim justifica a Junta Militar a 

revolta em curso na Guiné-Bissau, num documento 

divulgado segunda-feira em Brá e apresentado como o 
seu programa de acção. 

O programa, divulgado no 
mesmo dia em que os militares 
revoltosos abriram as suas posi- 
ções à comunicação social para 
demonstrar a sua implantação 
no terreno, afirma que o princi- 
pal objectivo da Junta é a «efec- 
tiva democratização» das Forças 
de Defesa e Segurança, o que 
passa pela sua «definitiva des- 
partidarização». 

Defendendo que a sua acção 
visa a «entrega imediata dos 
poderes públicos a civis e a 
organização a curto prazo de 
eleições legislativas e presiden- 
ciais democráticas», o docu- 
mento da Junta aponta, entre 
outros aspectos, a «moralização 
da vida pública como forma de 
assegurar a preservação do 
património do Estado e a aplica- 
ção dos recursos para os seus 
fins específicos». Neste âmbito, 
os revoltosos exigem a «verifi- 
cação da licitude e legitimidade 
das aquisições patrimoniais e 
financeiras de antigos dirigen- 
tes, por forma a obstar ao enri- 
quecimento sem causa», bem 
como o agravamento das penas 
para os crimes de corrupção e o 
estabelecimento da obrigatorie- 
dade, para os detentores de car- 
gos públicos, de declaração pré- 
via dos respectivos bens. 

O programa explica ainda os 
antecedentes do levantamento 
militar, baseado no crescente 

leitura do relatório permitiria 
aquilatar das responsabilidades 
no longo caso de tráfico de 
armas, mas o senhor Presidente 
da República já vinha obstacu- 
lizando o Parlamento e a res- 
pectiva comissão de inquérito, 
recusando-se a comparecer 

A gota que terá feito transbor- 
dar a taça dos revoltosos foi a 
substituição de Ansumane Mané 
na chefia do Estado-Maior, bem 
como a convicção de que o Presi- 
dente decidiu «a eliminação físi- 
ca» de Mané. Segundo a Junta 
Militar, a eliminação do brigadei- 
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O povo guineense sofre as consequências da degradação do regime de "Nino" Vieira 

descontentamento face à corrup- 
ção e prepotência atribuídas a 
«Nino» Vieira, e despoletado 
pela suspensão de Ansumane 
Mané, posteriormente acusado 
de envolvimento em tráfico de 
armas. 

Segundo o documento, a 
comissão parlamentar de 
inquérito criada (após a sus- 
pensão de Mané) para investi- 
gar o tráfico de armas não pôde 
levar a cabo de forma isenta o 
seu trabalho, cujo resultado 
deveria ter sido apresentado no 
Parlamento a 8 de Junho. «A 

perante esta a prestar declara- 
ções e encorajando a recusa de 
comparência de altos oficiais 
também como ele indiciados», 
lê-se no documento. 

Para além de «Nino» Vieira, 
a Junta Militar aponta o dedo 
acusador a uma série de milita- 
res de alta patente, responsáveis 
até há pouco tempo por cargos 
como o de presidente do Tribu- 
nal Militar Superior, director 
Nacional da Segurança do Esta- 
do, promotor da Justiça Militar 
e chefe da Contra-Inteligência 
Militar. 

ro «deveria ocorrer (como sem- 
pre) quando o Presidente da 
República estivesse ausente do 
país, do qual devia partir a 7 de 
Junho para participar na cimeira 
da OUA» no Burkina Faso. 

Seja qual for o desenlace 
do drama que se vive na 
Guiné-Bissau, o Presidente 
«Nino» Vieira é desde já o 
grande derrotado. 
A dimensão da revolta 
militar há muito que 
deixou de poder ser 
escamoteada: fiéis ao 
Presidente restaram um 
punhado de militares de 
alta patente, a maioria 
recém-nomeada. 
A dimensão do divórcio 
existente entre o poder e a 
população ficou posta a nu 
pela ausência de qualquer 
movimento de apoio ao 
regime, em defesa do qual 
não acorreu sequer o 
PAIGC. 
Ao basear a sua defesa nas 
tropas do Senegal e da 
Guiné-Conacri, que não 
hesitaram sequer em 
impedir o auxílio 
humanitário à população 
indefesa, «Nino» Vieira 
deu ao mundo a 
verdadeira imagem do seu 
isolamento e do 
enfeudamento a interesses 
estrangeiros. Pouco 
importa que os jogos geo- 
estratégicos do Ocidente o 
ajudem a manter no poder. 
Não será com regimes de 
fachada que a democracia 
fará o seu curso na Guiné- 
-Bissau. 

Colômbia 

Novo presidente 

com guerrilha 

negoceia 

Andrés Pastrana é o novo Presidente da Colôm- 
bia, No domingo, 50 por cento dos eleitores vota- 
ram neste conservador de 44 anos, antigo presi- 
dente da Câmara de Bogotá e ex-jornalista. O outro 
candidato, o liberal Horácio Serpa, ficou com 46 
por cento dos votos. 

A taxa de participação atingiu os 59 por cento, 
um número recorde, apesar da concorrência do 
Mundial de Futebol, da chuva e do fim-de-semana 
prolongado. 

Pastrana rompe com 12 anos de poder liberal e 
mostra uma atitude aberta e activa. Eleito no fim- 
-de-semana, o novo presidente anunciou a sua 
intenção de reiniciar as conversações com as 
FARC (Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia), uma das mais importantes do país. Para 
isso, irá deslocar-se à selva colombiana. 

Na segunda-feira, as FARC revelaram as quatro 
condições que querem ver cumpridas para volta- 
rem a dialogar com as autoridades: a retirada das 
tropas da selva do sul do país, o desmantelamento 
dos paramilitares, a despenalização dos protestos 
populares, e o fim da oferta de recompensas pela 
captura de chefes rebeldes. 

Enquanto as FARC pedem poder local e fundos 
do Estado para abandonar as armas, Andrés Pas- 
trana afirma que oferece apenas investimentos para 
infra-estruturas e a garantia pessoal de que os guer- 
rilheiros não correrão perigo de vida e que serão 
reinseridos na sociedade. 

«O principal trabalho a fazer, além da paz, é a 
reconstrução do país», declarou o presidente elei- 
to, referindo-se aos 18 milhões de pobres e aos 2,5 
milhões de desempregados. 

Este senhor da direita oligárquica diz ser dife- 
rente, prometendo a realização de um referendo 
sobre a reforma política durante os primeiros 30 
dias do seu mandato, que começa a 7 de Agos- 
to. Essa reforma restabelecerá «a divisão de 
poderes» e «dará um verdadeiro estatuto à opo- 
sição». 

«Samper (o actual Presidente, liberal) comprou 
o Congresso e o Congresso sequestrou a Repúbli- 
ca», afirmou Pastrana. «O voto independente que 
recebemos é que vai mudar tudo, porque é o país 
que, no fundo, quer mudar», acrescentou. 

De facto, o país quer mudar. O futuro dirá se isso 
vai acontecer pela mão de Pastrana. 

Razões de 

uma abstenção 

O Parlamento Europeu inscreveu e votou, na sessão plenária 
da passada semana, em Estrasburgo, uma Proposta de Resolu- 
ção, com carácter de urgência, sobre a situação na Guiné-Bis- 
sau. 

Os deputados do PCP, que haviam considerado a oportuni- 
dade de apresentação de uma Proposta de Resolução própria 
sobre a matéria mas que entenderam não o fazer por conside- 
rarem ser indispensável um mais aprofundado conhecimento da 
situação, não subscreveram a Proposta de Resolução de que 
Arlindo Cunha, do PSD, era primeiro subscritor — e optaram 
pela abstenção na respectiva votação. 

Mas outra poderia ter sido a posição dos deputados comu- 
nistas se a Proposta em apreço não fosse marcada - como efec- 
tivamente foi - por uma focagem manifestamente francófona, 
nomeadamente em dois dos seus considerandos. 

A movimentação e o interesse revelado por alguns deputa- 
dos de outras nacionalidades, particularmente franceses, relati- 
vamente à Resolução em apreço e o conhecimento aprofunda- 
do que manifestamente detinham de aspectos relacionados com 
o conflito, seriam motivos suficientes para, ao menos, se adop- 
tar uma posição de reserva relativamente à intervenção das tro- 
pas senegalesas e para questionar sobre as motivações e os inte- 
resses - e os próprios perigos - que lhe estarão subjacentes. 

Daí a abstenção dos deputados do PCP, os quais, natural- 
mente, apoiaram o apelo a um rápido apoio humanitário, 
expressando, simultaneamente, a esperança de que rapidamen- 
te, por meios políticos e sem mais derramamento de sangue, os 
guineenses encontrem uma solução para o conflito. 

Na sua intervenção, Honório Novo, lamentou os graves 
acontecimentos na Guiné e, em particular, «o elevado número 
de vítimas que dos mesmos já resultaram». Congratuiando-se 
com o facto de «ter sido possível, em tempo oportuno, efectuar 
o repatriamento de muitos cidadãos estrangeiros, nomeada- 
mente portugueses, cujas vidas corriam perigo», o eurodeputa- 
do alertou para «a situação dramática era que se encontrara 
muitos guineenses», defendendo «a indispensável e urgente» 
solidariedade da União Europeia, «concedendo-Ihes auxílio 
humanitário e, em especial, apoio alimentar.» 

Eleições na 

República Checa 

O Partido Social- 
-Democrata venceu as 
eleições legislativas 
antecipadas realizadas 
na República Checa, no 
sábado, com 32 por 
cento dos votos e 
elegendo 74 deputados. 
O Partido Democrático 
Cívico - de centro 
direita, actualmente no 
poder - ficou com 27 
por cento e 63 lugares 
no Parlamento, e o 
Partido Comunista da 
Boémia e Morávia 
(PCBM) com 11 por 
cento e 24 deputados. O 
presidente checo, Vaclav 
Havei, encontrou-se na 
segunda-feira com 
dirigentes de quatro 
partidos para discutir a 
formação do novo 
Governo. Os 
comunistas, apesar de 
terem sido os terceiros 
mais votados, não foram 
convidados para 
participar na reunião. O 
PCP enviou as suas 
felicitações ao PCBM 
pelo resultado 
alcançado, «apesar de 
todas as dificuldades, 
discriminações e 
perseguições». «Tais 
resultados confirmam 
que os comunistas 
checos são uma força 
necessária e 
indispensável à luta dos 
trabalhadores», lê-se na 
nota. 

Eleições 

no Cambodja 

em iulho 

A comunidade 
internacional, através 
dos «Amigos do 
Cambodja», ratificou a 
data de 26 de Julho para 
a realização de eleições 
legislativas no 
Cambodja. O grupo 
«Amigos do Cambodja», 
composto por membros 
da ASEAN (Associação 
das Nações do Sudeste 
Asiático), apelou para 
que o escrutínio se 
realize «em condições 
que permitam ao povo 
cambodjano escolher 
livremente o seu 
próximo governo». 

Manifestação 

em Timor 

pelo referendo 

Centenas de pessoas 
manifestaram-se em Díli, 
na terça-feira, 
reivindicando a 
realização de um 
referendo sobre o futuro 
de Tímor-Leste, a 
libertação de Xanana 
Gusmão e a retirada das 
tropas indonésias do 
território. Trata-se da 
maior manifestação 
jamais ocorrida em Díli. 
Entretanto, o Prémio 
Nobel da Paz, D. 
Ximenes Belo, foi 
convidado para se reunir 
com o presidente Habibe 
da Indonésia. Segundo o 
secretário de Estado da 
Presidência, o encontro 
destina-se «a um diálogo 
aberto e vivo com 
figuras públicas da 
Indonésia, incluindo de 
Timor-Leste». 
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Todos pelo Sim à despenalização do aborto 

i 
sc£ 

I 

£ 

m ■p 
i 

%■ 
£r 

m 

á n 
alhk 

â m 
* : L ^ :^-í 

■ 
- ff: ! 

m 
i 

1 

O Secretário-geral do PCP, Carlos Carvalhas, participou em diversas iniciativas inseridas na campanha para o referendo sobre a des- 
penalização do aborto, considerando que essa despenalização é uma questão Jurídica e de saúde pública mas é também uma questão 
civilizacional 

— Uma evolução natural — 

Marianne Eriksson é deputada do Partido de Esquerda 

da Suécia, país onde a legislação sobre a interrupção 

voluntária da gravidez é considerada uma das mais 

progressistas entre os países da União Europeia. 

Marianne é membro da comissão parlamentar dos 

Direitos da Mulher e elaborou recentemente um 

relatório sobre a violência contra as mulheres. 

Conta-nos um pouco da experiência da Suécia. Como se che- 
gou à legalização do aborto e à legislação actual? 

Nos anos 60, com a introdução da pílula, o homem deixou de 
deter o poder de controlo sobre a sexualidade da mulher. Esta nova 
situação levou a uma alteração na forma de a mulher encarar a situa- 
ção e ganhou consciência de que a sexualidade era uma questão que 
só a ela dizia respeito. A partir daqui começou uma grande movi- 
mentação das organizações femininas pela alteração da lei do abor- 
to. Não que o aborto fosse completamente proibido, mas a sua reali- 
zação tinha de passar por uma imensa teia burocrática. Nessa altura, 
a maioria das mulheres suecas ia à Polónia. 

Então quando chegaram à situação actual e quais foram as 
alterações fundamentais? 

Em 1975 foi aprovada a legislação actual. A partir desta data a 
gravidez pode ser interrompida até às 12 semanas a pedido da 
mulher. 

E como se desenrola esse processo? 
A mulher vai ao médico e recebe a notícia da sua gravidez. Se por 

determinada razão decidir que deverá interromper a gravidez, telefo- 
na para uma clínica e marca uma consulta. Aqui far-lhe-ão todos os 
exames necessários para constatação do seu estado geral e confirma- 
ção da gravidez. Se a mulher estiver definitivamente decidida, marca 
o dia da intervenção. Se ainda tiver dúvidas, adia-se e na própria clí- 
nica facultam-lhe os contactos das pessoas que ela considere que a 
poderão ajudar (assistente social, padre, especialistas, etc.). Se por 
qualquer motivo houver atrasos para além das 12 semanas, a mulher 
poderá fazer o aborto até às 20 semanas, mas neste caso já estará 
sujeita a alguns passos burocráticos. 

E foi fácil chegar a esta situação? 
Realmente não foi muito difícil. É evidente que houve oposição 

das forças conservadoras e da Igreja. Diziam que se estava a tornar o 
aborto muito fácil, tal como o divórcio. Mas o movimento era muito 
vasto e tinha havido de facto uma alteração de mentalidades a este 
respeito. 

Quais foram as medidas que acompanharam a aprovação 
desta lei? 

Houve grandes campanhas de educação sexual. Há várias ONG's 
que o fazem nomeadamente nas empresas. Nas escolas, os jovens 
entre os 12 e os 15 anos recebera aulas de educação sexual e quando 
os professores não se sentem preparados ou à vontade para o fazer, 
recorrem a estas ONG's que o fazem gratuitamente. Esta campanha 
passa igualmente pela televisão e por materiais escritos destinados 
aos jovens. Há sempre alguns pais que defendem que os jovens só 
deveriam ser confrontados com os aspectos da sexualidade aos 15 
anos. Mas os jovens não estão isolados, eles convivem, conversam 
uns com os outros e não são imunes a esta questão. Isto é uma dis- 
cussão de sociedade e deve ser encarada como tal. 

E qual tem sido a evolução do número de interrupções prati- 
cadas? 

Na Suécia temos tido aumentos e decréscimos no número de 
abortos praticados. Mas isto tem uma explicação. A análise feita ao 
longo de 10 anos mostra que o número de abortos aumenta quando 
abrandamos nas campanhas de educação sexual. Quando estes 
aumentos se verificam, as forças conservadoras voltam à liça e aí 
tocam as campainhas de alarme. Aumenta a discussão e o esclareci- 
mento e o número de abortos diminui. Isto mostra claramente que a 
informação é um aspecto essencial, é necessário que as pessoas sai- 
bam o que fazer e a quem se dirigir. Na Suécia temos uma vasta rede 
de ONG's a quem as pessoas, e principalmente os jovens (rapazes e 
raparigas), se podem dirigir e, se o pretenderem, anonimamente. 

A situação hoje é pacífica em torno da questão? 
Não. Hoje temos um movimento «pró-vida», constituído essencial- 

mente por homens, que todos os anos faz uma manifestação. Eu, na 
minha opinião, até penso que são úteis. De acordo com a nossa experi- 
ência, contribuem para manter o debate na ordem do dia. Quanto às for- 
ças conservadoras, sempre que a situação se proporciona voltam à caiga, 
argumentando que o aborto tal como o divórcio são muito fáceis. Posso 
contar uma pequena história. Tenho um casal amigo em que ela é espa- 
nhola e ele sueco. Ele, perfeito macho que pensa que o lugar da mulher 
é em casa a tratar dos filhos, sempre se manifestou contra o aborto. Um 
destes dias telefonou-me à noite pedindo para ir a sua casa pois havia um 
grave problema. A sua filha de 16 anos estava grávida e ele dizia que se 
ela decidisse guardar esse filho teria toda a sua vida estragada. Assim, 
pedia-me que a convencesse a pedir uma interrupção de gravidez. 

Claro que a decisão de abortar nunca é uma decisão fácil para a 
mulher e muitas são as condições que a podem obrigar a tomar essa 
decisão. Como uma amiga minha dizia, quando uma mulher se quer 
casar ninguém se importa com isso. Se por acaso não casa com a pes- 
soa certa e se quer divorciar, já há aqueles que criticam. 

■ Fátima Garcia 

Realiza-se já no próximo sábado o referendo 

que irá dizer o Sim ou Não «à 

despenalização do aborto por opção da 

mulher, quando realizado até às 10 

semanas em estabelecimento de saúde 

legalmente autorizado», aprovada em Fevereiro último 

pela Assembleia da República. Um referendo que, para 

ter validade, deverá ser votado por mais de 50 por cento 

do eleitorado. Um referendo que se - como as sondagens 

indicam - tiver como resultado o SIM, colocará Portugal 

ao nível dos restantes países da Europa nesta matéria. 

Como confirma o breve «olhar» que a seguir passamos 

por alguns dos principais países da União Europeia. 

Espanha A Lei 9/1985 introduziu no Código Penal um novo 
artigo que despenalizou o aborto praticado por um médico, ou sob a sua 
direcção, num centro de saúde público ou privado acreditado e com o con- 
sentimento formal da mulher grávida nas seguintes condições: 

- em caso de perigo para a vida ou a saúde física ou psíquica da mulher 
grávida, mediante diagnóstico de um especialista que não aquele sob a 
direcção do qual será praticado o aborto; 

- desde que a gravidez seja consequência de delito de violação pratica- 
do nas 12 primeiras semanas e que a violação tenha sido consumada; 

- quando haja perigo de malformação do feto, desde que praticado nas 
22 primeiras semanas e que o diagnóstico tenha sido formulado por dois 
especialistas dum centro de saúde, que não aqueles sob cuja direcção será 
praticado o aborto. 

Nestes três casos, a mulher grávida não será punida mesmo que o abor- 
to seja efectuado num estabelecimento público ou privado ou se os diag- 
nósticos exigidos não forem emitidos. 

(O facto, porém, de se poder invocar a objecção de consciência cana- 

liza muitas mulheres para as clínicas privadas, aumentando o seu negó- 
cio. Donde resulta que de uma média de 100 000 abortos anuais apenas 
5% são registados.) 

Grécia A lei de 1986 despenalizou o aborto, que deixou de ser 
ilegal quando praticado com o consentimento da mulher, por um especia- 
lista e numa clínica: 

- durante as primeiras 12 semanas de gravidez a pedido da mulher; 
- durante as 19 semanas de gravidez, desde que esta resulte de viola- 

ção, desvio de menor, incesto, ou de abuso de uma mulher incapaz de resis- 
tir; 

- durante as primeiras 24 semanas se os métodos científicos apropria- 
dos detectarem mal-formações no feto; 

- sem limite se se verificar perigo para a saúde física ou psíquica da 
mulher. 

Se a mulher for menor, o aborto só é possível se tiver também o acor- 
do dos pais ou da pessoa que tiver a sua tutela. 

É íéito gratuitamente para os beneficiários da segurança social. 
É proibida e penalizada toda a publicidade aos meios, práticas ou medi- 

camentos usados para provocar o aborto. 

Itália De acordo com a lei 194, de 1975, podem abortar nos pri- 
meiros 90 dias de gravidez as mulheres para as quais a continuação da gra- 
videz, o parto ou a maternidade comportem sérios perigos para a sua saúde 
física ou psíquica por razões de saúde ou da sua condição económica, soci- 
al ou familiar ou ainda quanto resultante violação ou malformação do feto. 

A mulher grávida deve dirigir-se ao seu médico particular ou aos ser- 
viços de saúde, que deverão emitir um documento comprovativo da con- 
sulta. Em caso de urgência, o aborto pode ser feito de imediato. Em situa- 
ção normal, a mulher devera aguardar sete dias antes de se dirigir a um 
estabelecimento para a realização do aborto. 

As estruturas ou médicos particulares, para além de garantirem a neces- 
sária assistência médica deverão informar a mulher sobre os seus direitos, 
enquanto trabalhadora ou de carácter social, promovendo-lhe apoio e ofe- 

recendo-lhe toda a ajuda necessária durante a 
gravidez e após o parto. 

O aborto é gratuito quando feito nas clínicas 
convencionadas. 

(Os profissionais de saúde envolvidos pode- 
rão declarar-se objectores de consciência. Esta 
situação leva a que ainda se façam cerca de 100 
000 abortos clandestinos.) Ver entrevista ao 
lado. 

Alemanha O aborto é legal 
até à 121 semana a pedido da mulher, passan- 
do previamente por uma consulta de apoio à 
família. Só com o comprovativo desta con- 
sulta a mulher grávida se apresentará no hos- 
pital. 
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(Muitas destas consultas eram da responsa- 
bilidade de instituições católicas que agora, por 
pressão do Papa, deixaram de emitira respecti- 
vo comprovativo. Por outro lado, o aborto é pago pela mulher o que pro- 
voca situações de discriminação e cria graves problemas às mulheres 
jovens.) 

Bélgica Pela Lei de 3 de Abril de 1990, é permitida a IVG nas 
primeiras 12 semanas em caso de «détresse», definido no texto da lei como 
«determinação de vontade, um estado afectivo ou psicológico mas não 
como um atentado à saúde». 

Sem limite em caso de perigo de vida para a mulher ou malformação 
do feto. 

O pedido deve ser formulado pela mulher junto de ura médico que lhe 
deve explicar os perigos decorrentes e tentar encontrar outras soluções. Se 
este for objector de consciência deverá disso informar a grávida desde o 
primeiro momento. 

A partir daqui haverá um período de reflexão de seis dias. A determi- 

Mais consciência e responsabilidade 

Na sua deslocação a Lisboa, para participar no 

Encontro inserido na campanha promovida pelo PCP 

para debater a lei da despenalização do aborto, Antónia 

Tomasini, membro do Fórum Delle Donne e do Partido 

Refundação Comunista de Itália, falou ao «Avante!» da 

evolução da situação do aborto nesse país, após a 

aprovação de idêntica lei. 

Quando foi legalizado o aborto em Itália? 
Era 1978, ou seja, há 20 anos, 
A lei de despenalização do aborto foi, contudo, sujeita a referendo em 

1981. Como actuaram, então, as várias forças políticas em presença? 
Depois de ter passado no Parlamento, houve ainda muitas vozes a mani- 

festarem-se contra a lei. É, assim, devido à pressão de católicos e de grupos 
fascistas italianos que o referendo surge. Afinal, apenas para reforçar a lei 
três anos antes aprovada. 

Mas o movimento social que então se gerou levou ao aparecimento de 
duas frentes de opinião. E todas as vezes que havia pressões contra a lei, as 
mulheres mobilizavam-se, saíam à rua e ocupavam lugares públicos, mani- 
festando-se a favor do aborto, como quando 20 mil mulheres ocuparam a 
Catedral, na Praça Navona, em Roma. 

Também a hierarquia da Igreja tomou posição activa? 
Claro. Uma posição muito activa, muito brutal contra o aborto. Como, 

aliás, está de novo a tomar, Designadamente agora, que comemoramos 20 
anos sobre a aprovação do aborto, tem havido por parte da Igreja declara- 
ções públicas muito duras. Foi o caso da acusação feita às mulheres, pelo 
próprio Papa, de nestes 20 anos terem matado 3 milhões de crianças. 

Apesar da grande influência da Igreja Católica, o SIM ganhou em 
Itália... 

Só cerca de 30 por cento dos eleitores votaram contra a lei do aborto, o 
que foi decididamente uma grande vitória popular. 

Existiu, contudo, uma diferença em relação ao que se passa em Portu- 
gal, onde só o PCP tem uma campanha própria em relação ao referendo. Em 
Itália, não. Para além das mulheres, o grande movimento pertencia aos par- 
tidos de esquerda. 

Sobretudo depois da lei do divórcio, em 1964, quando as mulheres 
começaram a decidir sobre si e a sua sexualidade, este movimento pela tole- 
rância religiosa tomou grandes proporções. 

Uma vez aprovado o SIM, a lei entrou logo em vigor? Havia infra- 
-cstruturas para isso? 

A lei entrou logo em vigor, embora sem as infra-estruturas que a lei pre- 
via. São o que hoje chamamos «consultórios» - estruturas regionais onde as 

mulheres podem ir pedir a IVG e onde, normalmente, existe assistência psi- 
cológica obrigatória. É que, mesmo durante a campanha a favor do aborto, 
uma das coisas em que as mulheres sempre batalharam era no grande trauma 
psicológico que aquele representava para a mulher. Exigiam, portanto, que, 
ao lado do médico, houvesse sempre uma assistência psicológica. 

E só depois de ser vista pelo médico e de passar obrigatoriamente pelo 
psicólogo é que a mulher pode inscrever-se para fazer uma IVG, num prazo 
Que não devera ultrapassar uma semana. 

Se ao fim desses cinco dias a mulher continuar decidida, os médicos 
não podem negar o aborto. Mesmo que a mulher não tenha 18 anos. E 
mesmo que os pais se manifestem em sentido contrário, 

Verificou-se, depois disso, o aumento do número de IVGs? 
Ao fim de 20 anos podemos festejar várias coisas. Entre elas, o facto de 

as mulheres já não morrerem por fazer abortos, como acontecia, e a redu- 
ção significativa do número de abortos realizados (menos 35 por cento 
desde 1982). • , u , j 

Isto passa-se porque a lei do aborto não surgiu sozinha. Houve toda uma 
campanha de informação à volta disso, 
o que - pensamos - é o primeiro passo 
para as pessoas não fazerem do aborto 
um método contraceptivo. Entretanto, 
das IVGs que ainda ocorrem - maiori- 
tariamente a mulheres entre os 25 e os 
2y anos -, mais de 70% é por falha da 
pílula e dos contraceptivos. 

Contraceptivos que, além do 
mais, não são comparticipados?... 

Não são. Ou antes, nos «consul- 
tórios» os médicos de família passam 
receitas para a pílula que é comparti- 
cipada com uma quantia bastante 
significativa, mas o grande drama, 
neste momento, é que os preservati- 
vos não são comparticipados e são 
muito caros em Itália. É por isso que 
o Partido da Refundação Comunista 
e os movimentos alargados de 
mulheres lutam neste momento para 
que haja preservativos gratuitos nas 
escolas. 

O aborto clandestino desapare- 
ceu? 

Praticamente o aborto clandesti- 
no só existe entre as mulheres imi- 
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grantes que não têm papéis. Não têm médico que as siga, fazem abortos 
clandestinos e há mortes entre elas. São os «novos pobres» da Itália. 

Nestes 20 anos, a lei tem revelado lacunas na sua aplicação? 
A 20 anos de distância, pode talvez dizer-se que o Estado tem perverti- 

do um pouco a lei. Por exemplo, os consultórios nem sempre estão abertos, 
nem sempre há médicos suficientes, e lá, como em Portugal, ainda que em 
menor escala, há os objectores de consciência. Esta é, aliás, uma das coisas 
que nós passamos a vida a denunciar: o facto de os mesmos que nos con- 
sultórios são objectores de consciência, irem depois para as clínicas priva- 
das fazer abortos caríssimos. 

Há ainda um outro problema que é a grande diferença entre o que se 
passa no Sul e no Norte de Itália, em relação aos consultórios»: enquanto o 
Norte está cerca de 54% coberto pelos consultórios e o centro 26%, o Sul 
tem uma cobertura de apenas 19%. 

Mas, no fundamental, pode considerar-se que a lei 194 foi e ainda é uma 
boa lei, que fez sobretudo com que os jovens tomassem consciência da sua 
sexualidade mas também da sua responsabilidade. 

Qual, então, a luta a travar neste 
momento? 

Neste momento, a luta é pela defe- 
sa da lei, já que, como disse, há agora 
também em Itália um movimento pela 
vida, com alguma força. Não se trata 
evidentemente de um movimento de 
massas. São geralmente pequenos 
grupos fascistas, muito violentos, à 
margem da lei e como ta! considera- 
dos. 

Há, contudo, perigo latente na lei, 
sobretudo um perigo cultural, que, de 
resto, está a aparecer em todo o lado. 
Por isso, em Itália, como em Portugal, 
há que insistir na necessidade da 
informação, da prevenção e... da tole- 
rância do indivíduo. Sobretudo, não é 
de «direito à vida» que se deve falar, 
num momento em que 64 por cento 
dos desempregados são mulheres e 

gr jovens. Há, sim, que falar é de vida 
digna e da possibilidade económica 

Vi •v " , para ter filhos. 

"•«lá, Jjgaafaw 

■ Margarida Foique 

Os jovens vão tomando consciência crescente da sua sexualidade e da sua responsa- 
bilidade mas querem sempre mais informação, mais prevenção. Por outro lado, a tole- 
rância e o respeito pelo indivíduo fazem hoje parte da «cultura" da juventude 

nação da mulher deve ser apresentada por escrito. 
Não é reembolsável. 

França Legislação de 15.01.75,31.12.79 e 31.12,82 permitem o 
aborto até às 10 semanas em caso de «détresse». 

Sem limite em caso de perigo para a saúde da mulher ou do feto. 
A mulher formulará o seu pedido junto de um médico que a informará 

dos perigos decorrentes. Oito dias depois, a mulher irá a uma consulta num 
centro de aconselhamento familiar. A mulher confirmará por escrito o seu 
pedido e terá sete dias para reflexão. 

A mulher paga 20 por cento da intervenção. 
(Antes da lei de 1975 calculava-se o número de abortos clandestinos em 

300 000por ano. Num artigo publicado em 1995, calculava-se que nos últi- 
mos 10 anos o abono estabilizou entre 160 e 170 000.) 

Reino Unido É permitido até às 24 semanas em caso de 
risco para a saúde física ou mental da mulher ou de crianças do agregado, 
tendo em consideração as condições de vida da mulher. Igualmente em 
casos de malformação do feto. 

E necessário o atestado de dois médicos, salvo em caso de urgência. 
Não é necessária autorização parental para as menores mas no geral os 

profissionais de saúde pedem-na quando a jovem tem menos de 15 anos. 
O aborto é gratuito. 
(O facto de também aqui haver objecção de consciência leva a que ape- 

nas 50% dos abonos sejam feitos na rede pública. 25% dos abortos prati- 
cados são-no sobre mulheres vindas do estrangeiro ■ principalmente Irlan- 
da e Irlanda do Norte, onde o abono é ilegal, apenas podendo ser prati- 
cado quando há perigo de vida para a mãe.) 

Finlândia O aborto pode ser praticado por razões de saúde 
ou económicas nas primeiras 12 semanas a pedido da mulher e depois de 
uma consulta. 

De Roma 

com solidariedade 

As camaradas do Fórum Nacional da Mulher do Partido da 
Refundação Comunista, reunidas em Assembleia Nacional no dia 
21 de Junho, em Roma, discutiram, no âmbito do debate dos seus 
problemas específicos, o próximo referendo que terá lugar em 
Portugal no próximo dia 28 de Junho. 

Desejamos exprimir a nossa solidariedade com a luta protago- 
nizada pelas mulheres, e não apenas as do PCP, pela despenaliza- 
ção da interrupção voluntária da gravidez. 

Para Portugal, o próximo dia 28 de Junho é uma importante 
etapa no caminho da libertação da mulher se, como esperamos, a 
despenalização passar, apesar dos entraves parlamentares e da 
violenta intervenção eclesiástica. 

Vencer esta batalha é também para nós, mulheres italianas, um 
novo passo no reconhecimento dos nossos direitos essenciais 
enquanto mulheres e indivíduos livres. 

Reiteramos, a partir da «catolicíssima» cidade de Roma, a nossa 
solidariedade e o nosso apoio à luta do «Sim» pelo direito a decidir, 
convictas, tal como vós, de que a democracia é feita de tolerância. 

Fórum Nacional das Mulheres do PRC 

Roma, 21 de Junho de 1998. 
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A 

Alternativa democrática 

- questão central 

da vida política nacional 

SOCIEDADE portuguesa está confrontada com enormes 

desafios que têm a ver com os destinos do país, o futuro das 

jovens gerações e o papel de Portugal no mundo. 

As proclamações sobre os progressos de Portugal e o orgulho 
pelas realizações nacionais, não podem escamotear o avolumar 
de apreensões, à medida que Portugal se torna cada vez mais 
dependente em aspectos essenciais ao seu desenvolvimento e se 
alarga o fosso entre os níveis de desenvolvimento de Portugal e 
os países mais desenvolvidos. A polarização social é uma reali- 
dade indesmentível e simultaneamente definidora da natureza de 
classe da política governamental. 

Se se analisa a evolução da vida política nacional, não na base 
de ideias feitas ou na base de factores de diversão ou conjuntu- 
rais, mas na base da arrumação das forças em presença, da natu- 
reza concreta da política que defendem e praticam, dos interesses 
de classe que servem - ao fim e ao cabo as alavancas reais que 
determinam o conteúdo e o sentido das orientações e decisões 
políticas - forçoso é concluir que a derrota da direita e o afasta- 
mento do PSD do poder não significaram a derrota da política de 
direita e uma alteração substantiva no rumo da vida política 
nacional. 

Com a chegada do PS ao poder tornoú-se mais claro que no 
país funciona, há vários anos, um bloco político central, formali- 
zado ou não em função das circunstâncias e da correlação de for- 
ças entre as suas componentes, que assegura a continuidade da 
mesma política, uma política de direita apostada na revisão e 
liquidação das transformações socio-económicas de Abril e na 
restauração do poder dos grandes grupos económicos e financei- 
ros. 

Estas conclusões, por tão evidentes, são hoje facilmente par- 
tilhadas, nos seus aspectos essenciais, por diferentes sectores de 
esquerda e democráticos, ainda que possam divergir (e divergem) 
quanto às causas e às soluções. 

É característico da situação actual o multiplicar de vozes que 
protestam contra a fúria privatizadora do PS e se manifestam 
desiludidas com o rumo direitista do PS, embora para alguns as 
desilusões sejam apenas o preço de terem, em nome de opções 
ditas pragmáticas, realistas, votado na esquerda possível, no mal 
menor. 

Aquando do XV Congresso (Dezembro de 1996) o PCP pro- 
cedeu a uma aprofundada análise, do principal problema da vida 
política nacional, como alcançar a necessária e inadiável alterna- 
tiva democrática tendo-se então concluído que esta seria com- 
plexa, difícil e demorada, 

A resolução do XV Congresso, nesta matéria, visava armar os 
comunistas portugueses e os trabalhadores para a compreensão 
do percurso difícil a percorrer, tendo em conta não os desejos e 
necessidades subjectivas, mas a análise do quadro criado pela 
profundidade do longo processo contra-revolucionário, do domí- 
nio crescente do grande capital, dos constrangimentos à política 
macro-económica e social impostos pelo rumo da integração 
europeia e sobretudo na análise da arrumação das forças políticas 
em presença, em que a evolução do PS no sentido de se afirmar 
como gestor dos negócios do Estado a favor das classes domi- 
nantes e do imperialismo, se apresentava como o factor essencial. 

Quase três anos de Governo PS não desmentem, antes confir- 
mam as piores previsões quanto à evolução do PS e ao rumo da 
vida política nacional. 

A actual direcção do PS optou clara e inequivocamente por se 
afirmar, em concorrência com o PSD, como a expressão política 
da base social que dá suporte ao bloco central. Esta linha "cen- 
trista" do PS, é hoje teorizada por alguns dirigentes como indis- 
pensável à estabilidade governativa, em consonância aliás, com 
as tendências ditas modernas (e que nós dizemos direitistas) da 
Internacional Socialista, tendências que são facilitadas pelas der- 
rotas sofridas pelos movimento operário e progressista. 

A perspectiva de uma verdadeira alternativa democrática, não 
pode deixar de colocar no centro da discussão a questão da evo- 
lução do PS e do seu posicionamento face ao campo democráti- 
co e de esquerda. 

O que tem afastado o PS do campo da alternativa democráti- 
ca à política de direita e nomeadamente do entendimento entre 
comunistas e socialistas, não é a questão das liberdades, da demo- 
cracia, das funções reguladoras do mercado ou da dita estratégia 
do PCP para empurrar o PS para a direita, como perversamente 

pretendem alguns dos seus dirigentes, 
para resolverem problemas de má cons- 
ciência, é o facto de o PS ter privilegiado 
e continuar a privilegiar as alianças e os 
entendimentos à direita, alianças que 

faz, não por uma questão de perversão de valores, mas por 
opções concretas no plano político, social e ideológico. Tudo o 
mais é pura retórica. 

Dirigentes do PS há que gostam de definir o seu Partido para 
além de socialista e de esquerda, igualmente de pluralista, inter- 
classista, moderno e realista, conceitos cada vez mais desprovi- 
dos de conteúdo real e que servem ao fim ao cabo para cobrir uma 
política sem valores éticos e toda a traficância de princípios. 

Naturalmente que não se ignora o carácter heterogéneo do PS, 
nem que nele coexistem pessoas e tendências de esquerda, de 
direita, social-cristã e trânsfugas de vários matizes que mandaram 
às urtigas princípios e valores éticos. 

Não se ignora o peso crescente no PS, de sectores da igreja 
ligados ao mundo dos negócios e do próprio mundo dos negócios. 
Não se ignora igualmente haver no PS quem deseje que o rumo 
do seu Partido seja diferente e que estas tendências e forças por 
vezes se manifestam de forma contraditória e que lutara entre si, 
mas tudo isso não passa de manifestações superficiais da realida- 
de mais profunda que é o 
PS. 

O que determina a natu- 
reza real de um Partido não 
é a retórica dos dirigentes, 
não são as vozes isoladas é 
a sua política concreta, são 
os interesses de classe que 
essa política serve, e deste 
ponto de vista, o PS, em 
rigor é cada vez mais niti- 
damente ura partido de 
orientação liberal, onde 
nem o velho objectivo so- 
cial-democrata de conciliar 
democracia, socialismo e 
capitalismo, já se descorti- 
na. 

E preciso estar cego e surdo para não perceber o ardor funda- 
mentalista com que dirigentes e governantes do PS defendem e 
executam o credo neoliberal. 

Contrapondo a intervenção do Estado, ao mercado regulador, 
o que dizem ser a ineficácia do sector público, à eficiência do pri- 
vado, o PS lançou-se na mais despudorada ofensiva privatizado- 
ra, quer do sector público empresarial, quer das funções do Esta- 
do, nomeadamente no plano social, incrementando os monopó- 
lios privados em nome do combate aos monopólios públicos. 

A teoria de uma sociedade pretensamente auto-regulada pelo 
mercado mais não é do que o álibi dos neoliberais para cobrir uma 
crescente intervenção do Estado no sentido de afastar constran- 
gimentos à livre circulação do capital, para esbulho dos bens 
públicos, para a intensificação da exploração, para a utilização 
do Orçamento de Estado como instrumento de redistribuição da 
mais-valia a favor do capital e para acelerar a acumulação e cen- 
tralização do capital. 

Com as privatizações o que se tem alterado não é só o poder e 
o controlo dos meios de produção e de alavancas económicas fun- 
damentais, são sobretudo os beneficiários da criação de riqueza. 

Fundamentalista da competitividade, convencido que o que é 
bom para o grande patronato, é bom para os trabalhadores, o PS 
é o grande responsável pela desregulamentação das relações labo- 
rais e por graves ataques à legislação laboral. 

A deificação de um mercado eficiente e regulador natural dos 
processos económicos e sociais, a par igualmente da deificação 
da globalização serve às mil maravilhas aos socialistas para, por 
um lado, fugir à análise da natureza do capital e aos mecanismos 
de exploração, para justificarem as dificuldades e as crises eco- 
nómicas como fenómenos naturais e inevitáveis e, por outro lado 
para justificar a desregulamentação e precarização das relações 
laborais e sociais, para a baixa dos custos salariais, impostos acti- 
vamente pela intervenção de um Estado pretensamente desinter- 
vencionista. 

O mesmo se verifica na defesa das chamadas reformas estru- 
turais (da saúde, da educação, e da segurança social), eufemismos 

^Da pretensão a tornar-se 

a "casa comum da esquerda" 

(sem o PCP obviamente), 

o PS tornou-se a casa comum 

dos grandes capitalistas, 

e de gente que se alimenta 

à mesa do banquete pago 

pelo Orçamento do Estado." 

com que se procura cobrir a transferência das funções sociais do 
Estado para o grande capital. Se tudo isto não é neoliberalismo, 
então o que é? 

A vinculação de dirigentes socialistas a grandes grupos 
financeiros e a sua dança entre cargos do Estado e nesses gru- 
pos (caso típico do capitalismo monopolista do Estado), tem 
causado alguma perplexidade em sectores democráticos e de 
esquerda, embora se trate apenas da expressão de uma questão 
bem mais vasta e que é determinante para o posicionamento 
político do PS. A isto há que juntar os milhares de "jobsfor the 
boys", traduzindo o assalto aos tachos do Estado em edição 
revista e aumentada em comparação com anteriores passagens 
do PS pelo poder, e o envolvimento de elementos com eleva- 
das responsabilidades partidárias em negócios pouco transpa- 
rentes. 

Uma vista de olhos pelo conjunto dos dirigentes e participan- 
tes nas instituições mostra que aí predominam os representantes 
da média alta e mesmo da grande burguesia e uma "classe" dita 
técnico-profissional vinculada às privatizações, aos tachos do 
Estado, aos cargos europeus, a multinacionais e grupos financei- 
ros, uma "classe" cujos interesses se vinculam estreitamente aos 
das classes dominantes. 

Da pretensão a tornar-se a "casa comum da esquerda" (sem o 
PCP obviamente), o PS tornou-se a casa 
comum dos grandes capitalistas, de sectores 
da Igreja, do braço espiritual do grande 
capital que dá pelo nome de Opus-Dei e de 
toda uma legião de gente que se alimenta à 
mesa do banquete pago pelo Orçamento do 
Estado. 

Nestas circunstâncias, as suas opções 
políticas estão em consonância com esta 
realidade, como o está o facto de o PS se ter 
tomado essencialmente uma máquina elei- 
toral com vista a assegurar a gestão do Esta- 
do a favor destas classes e das vastas clien- 
telas. 

A luta pela alternativa democrática é 
uma questão estratégica central na activi- 
dade do PCP. O facto de a considerarmos 
complexa, difícil e demorada, não signifi- 

ca que a vejamos relegada para as calendas gregas. As políti- 
cas neoliberais não são inevitáveis e muito menos são o fim 
último do desenvolvimento social. 

A política de direita, de polarização social, fere os interesses 
de largos sectores sociais não ligados ao grande capital. 

A arrumação das forças políticas não depende apenas da von- 
tade de tais ou tais dirigentes, depende também do nível das con- 
tradições económicas, sociais e políticas e depende sobretudo da 
amplitude da acção de massas contra a política de direita e da pos- 
sibilidade de se criar uma ampla base social de que dê suporte a 
soluções políticas correspondentes 

No PS há gente que não se revê nas orientações neoliberais. 
Multiplicam-se e ampliam-se as vozes que reclamam outro rumo 
para a vida nacional. Parte significativa da base eleitoral do PS, 
a manter-se esta política, acabará por entrar em rota de colisão, 
com a política governamental. 

De qualquer modo para que se abra caminho a uma alternati- 
va democrática, torna-se indispensável a definição e opção de 
políticas que lhe dêem suporte, que se intensifique e desenvolva 
a acção das massas populares e em particular dos trabalhadores, 
exige uma postura ofensiva de denúncia das políticas neoliberais 
e contra as tentativas de, em nome das "novas realidades", tornar 
a ideologia do neoliberalismo aceite pelas massas,. 

A alternativa democrática exige que o PCP seja capaz de aglu- 
tinar e dinamizar o pólo de quantos à esquerda reclamam outro 
rumo para a vida política nacional, o que integra também a busca 
de consensos ou entendimentos concretos com os socialistas, que 
efectivamente queiram uma nova política, o que não é contradi- 
tório, antes pressupõe a crítica e combate à política e alianças do 
PS com a direita. 

A alternativa democrática exigirá, como factor incontorná- 
vel, o reforço orgânico, político e eleitoral do PCP, reforço que 
se alcançará superando atrasos e deficiências, prosseguindo fir- 
memente o trabalho de ligação aos trabalhadores, de maior 
intervenção política, de afirmação do seu património e identi- 
dade. 

       —        
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Conselho da Europa 

Por um espaço 

de cooperação da esquerda 

Lino 
de Carvalho 

0 Conselho da Europa, 

criado em 1949, tem sido 

apontado, muitas vezes, 

como, no essencial e numa 

primeira fase após a sua 

constituição, um instrumento e um 

produto da "guerra-fria" surgida 

após a 2a Guerra Mundial, contra 

os então Estados comunistas de 

Leste e, hoje, como um espaço que 

procurando o seu lugar na 

multiplicidade de instituições 

europeias existentes cumpre, 

entretanto, uma função 

enquadradora e de apoio à 

consolidação dos processos de 

reconstrução do sistema 

capitalista e do respectivo 

pensamento ideológico nos 

Estados de Leste onde 

fracassaram as experiências de 

construção do socialismo. 

Se o que fica dito é verdade tal, con- 
tudo, corresponde a uma visão excessiva- 
mente simplista e redutora da realidade. 

Após a 2a Guerra Mundial, reunidos 
era Congresso, em Haia, em Maio de 
1948, vários movimentos europeus lança- 
ram a ideia de uma Europa supra-nacio- 
nal, de uma instituição onde os inimigos 

República) e das reticências do Reino 
Unido nasceu o Conselho da Europa 
como uma instituição-espaço intergover- 
namental e interparlamentar de protecção 
dos direitos do Homem, de defesa da 
liberdade, da democracia, da paz e de 
cooperação entre os Estados, onde os paí- 
ses se podem encontrar para "examinar 
qualquer questão europeia". 

Desta concepção resultou que, 
enquanto ditaduras, Portugal, a Espanha e 
a Grécia (esta durante a ditadura dos 
"coronéis") não tivessem acesso ao Con- 
selho da Europa. Como é sabido Portugal 
só aderiu ao Conselho da Europa em 
1976, após a revolução do 25 de Abril. 

Mas esta concepção serviu também 
para, desde o início, o que deveria ser um 
espaço de cooperação e de tolerância 
tivesse sido também um espaço de exclu- 
são e de combate ideológico contra os 
Estados comunistas do Leste da Europa, 
de ideais marxistas, onde era outro o con- 

  

Noruega, Reino Unido e Suécia a que se 
juntaram, logo a seguir, a Grécia, a Tur- 
quia e, em 1951, a Alemanha, como mem- 
bros de pleno direito. Tendo nos seus esta- 
tutos também as figuras de Estados obser- 
vadores e a de convidados especiais (nelas 
se incluem países como os Estados Uni- 
dos, o Canadá ou Israel) a estrutura do 
Conselho da Europa assenta em Comités 
de Ministros, numa Assembleia Parla- 
mentar, de carácter consultivo, constituí- 
da por deputados eleitos pelos parlamen- 
tos dos respectivos países e em instâncias 
jurisdicionais como o Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem. 

Após a sua criação o Conselho da 
Europa hibernou durante muitos anos só 
tendo ganho novo fôlego com a derrocada 
das experiências socialistas a Leste. A 
partir dos finais dos anos 80 o Conselho 
da Europa chamou a si a adesão dos paí- 
ses de Leste e a partir de então tem fun- 
cionado, em grande medida, como um 
grande fórum de pressão (e até de inge- 
rência) sobre aqueles Países e os respecti- 
vos povos com vista a consolidar o pro- 
cesso de destruição das experiências soci- 
alistas e a sua substituição pelo modo de 
produção capitalista. Ingerência que, por 
vezes, se tem alargado inclusivamente ao 
apoio ou ao impulso a movimentos desa- 
gregadores da unidade e das fronteiras 
daqueles países (como é o caso da Yugos- 
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da véspera se pudessem encontrar e 
reconciliar. Marcada pelos dramas e os 
crimes nazis da guerra esta foi, obvia- 
mente uma ideia que teria de encontrar 
um largo eco na opinião pública, depois, 
aliás de um célebre discurso no mesmo 
sentido feito em 1946, em Zurique por 
Winston Churchill. Do entusiasmo da 

França (ainda não se tinha chegado à 5a 

ceito de democra- 
cia real. 

Assim, se por 
um lado o Conse- 
lho da Europa 
contribuiu de 
algum modo para 
o isolamento da 
ditadura fascista 
de Portugal e da 
Espanha (embora 
os democratas 
portugueses 
pouco apoio te- 
nham sentido no 
seu combate pela 
liberdade) tam- 
bém foi, por outro 
lado, um terreno 

de combate ideológico contra o socialis- 
mo nascente ou em desenvolvimento. 

É, pois, com este enquadramento que, 
em 5 de Maio de 1949, é assinado o Tra- 
tado de Londres, constituinte do Conse- 
lho da Europa e subscrito inicialmente por 
10 Estados: Bélgica, Dinamarca, França, 
Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, 

lávia/Sérvia) no quadro de uma estratégia 
de reconstrução de um novo mapa euro- 
peu onde os grandes interesses estratégi- 
cos e económicos como os da Alemanha 
se possam expandir mas onde simultâne- 
amente seja mais difícil qualquer vontade 
de reagrupamento dos antigos Estados 
socialistas. 

Dos 10 países signatários do Tratado 
de Londres o Conselho da Europa é cons- 
tituído, hoje, por 44 países. 

Suportado actualmente numa maio- 
ria de ideais conservadores o Conselho 
da Europa está prenhe de contradições. 
Um exemplo, a Turquia. E sabido como 
na Turquia os direitos humanos são sis- 
tematicamente violados. Como os comu- 
nistas são perseguidos. Como o povo 
kurdo é brutalmente reprimido. Contudo, 
nunca a Turquia foi alvo de censura no 
Conselho da Europa, aí mantém o seu 
lugar por razões estratégicas e o debate 
em plenário daqueles temas tem sido per- 
manentemente impedido pela maioria de 
direita e conservadora que domina o 
hemiciclo em Estrasburgo. Talvez na ses- 
são da presente semana seja possível, 

pela primeira vez, romper esse véu. 
Como se condena e se ameaça com a 
expulsão a Ucrânia porque mantém a 
pena de morte no seu território mas nada 
é dito em relação aos Estados Unidos 
que, como é sabido, têm na pena de 
morte um dos seus instrumentos legais 
de repressão contra o crime. 

Contudo, a actividade do Conselho da 
Europa não se esgota aqui. Funcionando 
hoje como uma espécie de "ONU da 
Europa" muitos outros temas e perspecti- 
vas, incluindo de esquerda, têm sido alvo 
de relatórios, debates, resoluções. A defe- 
sa das liberdades fundamentais, a Con- 
venção Europeia dos Direitos do Homem, 
a Carta Social Europeia, a Carta do Poder 
Local e Regional são expressões positivas 
da actividade do Conselho da Europa. 
Ainda recentemente, e por iniciativa do 
PCP, foi possível fazer aprovar uma reso- 
lução de condenação da Lei Helms-Bur- 
ton e do bloqueio a Cuba. Por outro lado, 
como grande espaço de debate e reflexão 
os seus relatórios e resoluções são procu- 
rados, constituem fonte de informação e 
de formação de opinião. 

Como importante é o facto de aí tam- 
bém ser possível estabelecer um espaço 
de cooperação entre as várias "famílias" 
políticas, o único espaço que junta Parti- 
dos e Grupos políticos das partes ociden- 
tal e oriental da Europa. 

É neste contexto que o PCP participa 
no Grupo para a Esquerda Unitária Euro- 
peia (que o Secretário-Geral do PCP che- 
gou a presidir na sua passagem por Estras- 
burgo) que é constituído, hoje, por 38 
membros de 14 Países e de 22 Partidos 
Comunistas e de Esquerda: a Aliança de 
Esquerda da Finlândia; o Partido Comu- 
nista, o Partido do Poder do Povo e o 
Grupo Agrário, todos da Rússia; o Partido 
Comunista, o Partido Socialista, o Partido 
dos Camponeses e os Grupos Unidade e 
Independente da Ucrânia; a Refundação 
Comunista, de Itália; o Partido da Acção 
Social da Moldova; o Partido Progressis- 
ta do Povo Trabalhador, de Chipre; o Par- 
tido Socialista Popular e a Aliança Ver- 
melho-Verde, ambos da Dinamarca; o 
Partido Comunista Francês; o Partido 
Comunista da Boémia-Morávia; o Partido 
Comunista e a Coligação da Esquerda e 
do Progresso, ambos da Grécia; o Partido 
da Esquerda Socialista da Noruega; a 
Esquerda Unida de Espanha, o Partido 
Comunista da Arménia e, evidentemente, 
o Partido Comunista Português. 

Quando a mundialização do sistema 
capitalista impõe, cada vez mais, o refor- 
ço da cooperação internacional à esquer- 
da e o encontro e a elaboração de pontos 
de vista comuns e de plataformas concre- 
tas de actuação em defesa de uma visão de 
progresso e de esquerda para a sociedade 
contemporânea, o Grupo para a Esquerda 
Unitária Europeia do Conselho da Europa 
(tal como o Grupo homónimo do Parla- 
mento Europeu) pode e deve ser elegido 
como um importante espaço que potencia 
essa possibilidade de cooperação, de 
encontro e de actuação concertada no 
plano internacional 
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Bento de Jesus Caraça 

o homem e o seu tempo 

No âmbito das diversas iniciativas que têm 

vindo a evocar a memória, a praxis e o 

património intelectual de Bento de Jesus 

Caraça, Alvaro Cunhal proferiu uma Conferência, 

no passado dia 16 de Junho, no auditório 

da CGTP-IN, cujo texto a seguir se transcreve. 

Antes de mais algumas palavras sobre Bento de Jesus Caraça, 
cuja obra "A cultura integral do indivíduo - Problema central do 
nosso tempo" foi o título e o centro de numerosos colóquios e 
debates promovidos pela CGTP-IN. 

Muito citado o "humanismo" como ideia chave do pensamento 
de Bento Caraça. Muito citadas expressões como a "alma colecti- 
va" da "humanidade" significando "de todos os seus membros". 

Muito citadas também palavras relativas ao "indivíduo" e ao 
objectivo de "forjar personalidades integrais", donde o papel atri- 
buído ao ensino e à moral. 

Uma interpretação apressada destas palavras e ideias faz cor- 
rer o risco de não acompanhar o sentido que elas têm no pensa- 
mento de Bento Caraça. 

Voltado para a solução dos problemas da humanidade, o 
"humanismo" e a "realização integral do homem", no pensamen- 
to de B.Caraça, são entendidos - é ele que esclarece - não "só atra- 
vés do próprio homem como ser individual", mas através da 
"integração do indivíduo no grupo e conseguinte participação 
na sua luta" que (também nas palavras de B.Caraça), longe de 
significar uma mutilação do homem, representa uma exaltação, 
a única via de realização dos fins humanos na terra" (Humanis- 
mo e Humanidade", in O Diabo, 29.6.40). 

Coerente com esta concepção, se afirmou na vida B.J.Caraça. 
No Partido Comunista Português por opção política. Trans- 

missor a intelectuais e jovens do valor, importância mundial e 
papel na luta contra o fascismo, da construção do socialismo na 
União Soviética. Solidário com a luta da classe operária. Acti- 
vista dinamizador de grandes movimentos unitários da democra- 
tas na luta pela liberdade (MUNAF, MUD) e de movimentos con- 
tra a guerra para a qual Hitler arrastava o mundo (Movimento 
Amsterdão-Pleyel). 

Do "humanismo" e das concepções de B.Caraça relativas à 
"cultura integral do indivíduo" não se podem tirar ilações aplicá- 
veis ao mundo actual num sentido coincidente ou convergente 
com ideias avançada por ideólogos do capitalismo. 

Ou seja: ideias segundo as quais, fracassado e derrotado o pro- 
jecto de construção de uma sociedade socialista, a "globalização" 
em curso da economia mundial tornaria uma necessidade objec- 
tiva e uma inevitabilidade, o acordo em soluções "globais" de 
todos os seres humanos, de todas as classes sociais, de todos os 
cidadãos. 

* 

Têm sido recordadas as palavras de B.Caraça relativas à 
"necessidade de analisarmos o nosso tempo e actuar como 
homens dele". 

/m 

- Conferência de Álvaro Cunhal na CGTP-IN 
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Analisemos pois o nosso tempo como homens dele. 
Procedamos a uma reflexão sobre problemas centrais do 

mundo em que vivemos neste findar do século XX. 
Problemas que, de uma ou outra forma, estiveram presentes 

nos debates em torno da "cultura integral do indivíduo" de 
B.Caraça. 

Tratando-se de debates promovidos pela CGTP, tomemos, 
como primeiro tema de reflexão, as novas formas de explora- 
ção dos trabalhadores: 

- a recusa do patronato à contratação colectiva; 
- a liquidação do direito ao emprego; 
- a precarização generalizada; 
- a redução radical dos postos de trabalho; 
- os despedimentos arbitrários; 
- o descartar das obrigações do Estado no que respeita à segu- 

rança social. 
Trata-se, não apenas de um agravamento da situação, mas da 

liquidação "global" de direitos alcançados pelo movimento 
operário ao longo de mais de um século. 

Trata-se de questões de interesse vital para a classe operária e 
todos os trabalhadores, que, com a CGTP, têm travado e estão tra- 
vando importantes lutas, forçando com elas o patronato a recuos 
era tal ou tal aspecto das condições laborais. 

Poder-se-ão porém anular essas novas formas de exploração 
quando são os grandes grupos económicos que detém o poder 
económico e o poder político? 

Seria ilusão pensá-lo. 
Essas novas formas de exploração são inerentes ao desenvol- 

vimento do capitalismo e ao domínio de gigantescas transnacio- 
nais nas condições da revoluções tecnológicas que obrigam à 

reestruturação dos processos produtivos. 
«Como há muito tem sido sublinhado, as revolu- 

ções técnicas e tecnológicas em si não são um mal. 
Elas possibilitam um impetuoso desenvolvimento 
das forças produtivas, criando condições materiais 
para o melhoramento radical das condições de vida 
dos povos e a solução dos flagelos da fome e da 
miséria. 

O que está em causa é o próprio sistema capita- 
lista, o colossal poder do grande capital. 

Os direitos dos trabalhadores, a vertente social 
do desenvolvimento, só podem ser garantidos 
numa sociedade libertada do domínio dos grandes 
grupos económicos, numa sociedade socialista. 

Esta reflexão não limita de forma alguma a luta 
concreta, imediata, a curto e a médio prazo, em 
defesa dos interesses e direitos dos trabalhadores. 

E porém uma reflexão indispensável numa pers- 
pectiva mais larga da evolução nacional e mundial 
e das transformações que se colocam ao "ser 

humano em grupo", na expressão e conceito de B.Caraça. 

Segundo tema de reflexão: 
Confiando na actual correlação de forças, que lhe é favorável, 

o capitalismo procura criar, na vida de cada país e na vida inter- 
nacional, situações dificilmente reversíveis. 

Não só vencendo, mas liquidando todas as forças que se lhe 
oponham. 

No que respeita às forças políticas e sindicais, amarrá-las a 
uma aceitação institucional de compromissos através dos quais 
aceitem a liquidação de direitos fundamentais dos trabalhadores. 

Procura, por outro lado, levá-las a aceitar serem co-gestoras, 
em termos de capitulação e subserviência, do poder do grande 
capital. 

A nível nacional, a liquidação da contratação colectiva e sua 
pretendida substituição pela "concertação social" como sistema 
triangular de negociação concebida organicamente de forma a 
conduzir a decisões tomadas por dois (patronato e seu governo) 
contra um (trabalhadores). 

E significativa a assinatura de acordos a nível nacional ou de 
empresa por uma organização sindical não suficientemente repre- 
sentativa, e a publicação ulterior de "portarias de extensão" tor- 
nando obrigatórias para todos os trabalhadores as condições 
assim ilicitamente acordadas. 

A conhecida proposta de lei visando a substituição forçada das 
Comissões de Trabalhadores das empresas por "Comissões de 
Concertação Social", com a mesma configuração triangular, é 
particularmente esclarecedora. 

A ofensiva do capitalismo vai porém ainda mais longe. 
Procura impor em vários países "pactos de regime" e na União 

Europeia o já célebre "Pacto de Estabilidade", "pactos" através 
dos quais tenta impor a co-responsabilização de partidos e sin- 
dicatos no domínio do grande capital e da imposição por este das 
novas formas de exploração e de liquidação de direitos dos tra- 
balhadores. 

Firme e corajosa tem sido a atitude da CGTP nas negociações 
com o patronato, na luta pela contratação colectiva, contra impo- 
sições arbitrárias de "concertação social", pelo exercício do direi- 
to de organização nas empresas, contra proibições ilegais e 
repressão fascizante, pelos direitos de greve e de manifestação 
hoje postos em causa. 

Também recusando subscrever "pactos de regime" e "pactos 
de estabilidade" que representariam desistir da luta por interesses 
e direitos fundamentais e ficar amarrada de pés e mãos, compro- 
metida e co-responsabilizada nas novas formas de exploração que 
o capitalismo quer impor neste findar do século XX. 

* 
Terceiro tema de reflexão: 
As profundas mudanças que, com o desenvolvimento do 

capitalismo e as novas tecnologias, se verificam na composi- 
ção da classe operária e dos trabalhadores assalariados. 

O debate a este respeito vem de há mais de meio século, mas 
adquire urgência de novas análises devido à vertigem da aplica- 
ção aos processos produtivos e a todos os sectores fundamentais 
da vida social, das conquistas da ciência e de novas e revolu- 
cionárias tecnologias, nomeadamente a informática. 

Duas ideias fundamentais nos parece necessário estarem pre- 
sentes no exame deste problema. 
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Bento de Jesus Qraça 

A primeira é que, ao longo dos anos, as revoluções e progres- 
sos técnicos e tecnológicos exigiram sempre de sectores do ope- 
rariado nova preparação e novos conhecimentos. Para certas pro- 
fissões, há cinquenta anos escolas e institutos industriais, hoje 
escolas superiores. 

A segunda ideia: que o valor da força de trabalho é um valor 
histórico, e que o capitalista, detentor dos meios de produção, 
necessita de garantir a produção e reprodução da força de tra- 
balho. 

O salário tem necessariamente de compreender, directa ou 
indirectamente, a formação e preparação profissional. 

Impõe-se aprofundar o estudo das transformações que se estão 
a operar a este respeito na sociedade. 

Há atrasos. E também precipitações. 
Apressadas são conclusões, desde já proclamadas por 

alguns, sobre um suposto desaparecimento da classe operária, 
sobre uma consideração dos chamados "quadros técnicos" 
como intelectuais. 

Os intelectuais portugueses têm representado ao longo dos 
anos e continuam a representar uma força social de que Portugal 
se orgulha, não apenas uma força da cultura, da ciência, das artes, 
do pensamento, mas uma força social de combate pela liberdade, 
a democracia, o progresso social, a independência nacional, e a 
superação do capitalismo por uma sociedade nova, libertada da 
exploração e opressão. 

Grande força social era movimento, com a classe operária e as 
massas trabalhadoras, cujo património de luta, experiência de 
classe, organização, luta e pensamento constituem um valor 
insubstituível para assegurar o futuro. 

* 

Quarto tema de reflexão: o conceito e o significado de "glo- 
balização". 

"Globalização" é um conceito correspondente ao actual está- 
dio de desenvolvimento do capitalismo. 

Num ritmo crescente, a internacionalização dos processos 
produtivos, a divisão internacional do trabalho, a criação de 
zonas de integração económica, a mobilidade de capitais e mer- 
cadorias, conduziram ao avassalador domínio da economia 
mundial por gigantescos grupos transnacionais numa tendência 

objectiva para o estabelecimento universal e "global" do capi- 
talismo. 

"Globalização" é porém mais do que isso. 
E a definição teorizante da ofensiva "global" desencadeada 

para tentar impor, institucionalizar e estabilizar o sistema capita- 
lista, não apenas como o poder económico, mas como senhor do 
poder político em todo o planeta. 

A "Associação Mundial de Investimentos" (AMI), projectada 
e em estudo pelos Estados Unidos, a Alemanha, a França e a 
Inglaterra, seria como que uma carta constitucional universal do 
domínio directo, absoluto e ditatorial dos potentados económicos 
e financeiros. 

Contido o imperialismo durante meio século pela União Sovié- 
tica, pelo sistema socialista e pelas vitórias da luta libertadora dos 
trabalhadores e dos povos, a desagregação da União Soviética e 
outras derrotas do movimento comunista abriram caminho a tal 
ofensiva. 

Conduzindo uma feroz política de classe, o imperialismo utili- 
za todos os meios e recursos nesta ofensiva, incluindo os mais vis 
e atentatórios da humanidade. 

Afoga economicamente países que quer subjugar através de 
sanções e bloqueios decretados unilateralmente ou pela ONU que 
domina, da intervenção do FMI, do Banco Mundial, da Organi- 
zação Mundial do Comércio. 

Utiliza a economia, a diplomacia e as armas. 
Intervém militarmente noutros países. Demite governos e 

impõe governos. Impõe ditaduras em nome da democracia. 
Desencadeia guerras locais e acções de terrorismo de Estado. 
Organiza provocações, atentados e assassinatos. Ameaça e inti- 
mida com a monstruosa e exibida supremacia militar da NATO, 
incluindo as armas atómicas. 

E, julgando-se certo da vitória, declara que "o comunismo 
morreu", proclama-se um sistema sem alternativa, um sistema 
definitivo, universal e final, e, coerente com tal conclusão, 
anuncia "o fim das ideologias" e "o pensamento único" - na rea- 
lidade novas expressões da ideologia e do pensamento do capi- 
talismo. 

O capitalismo ilude-se porém a si próprio, ao negar a evidên- 
cia das suas próprias contradições que visivelmente se agudizam 
e a permanente e universal luta de classes. 

A consciência exacta pelos trabalhadores e pelos povos dos 
perigos desta ofensiva e das potencialidades e possibilidades da 
luta contra ela é condição indispensável para impedir que se con- 
cretizem os seus objectivos. 

* 

Quinto tema de reflexão (no desenvolvimento do anterior): 
Quais são as forças que no mundo se opõem a este plano de 

dominação universal, forças cuja liquidação, por esse facto, é 
ura objectivo da actual ofensiva "global" do capitalismo? 

São nomeadamente: 
- Estados nos quais partidos comunistas no poder, embora por 

caminhos diferentes, insistem em definir como seu objectivo a 
construção de uma sociedade socialista; 

- partidos e movimentos anti-imperialistas, nomeadamente 
partidos comunistas e outras forças independentes dos interes- 
ses, da ideologia e da política do capitalismo; 

- forças patrióticas que, no governo ou não, defendem os 
direitos, a independência e a soberania dos seus povos e nações 
contra imposições e intervenções do imperialismo; 

- movimentos sindicais que recusem capitular e insistam em 
assumir posições de classe na defesa dos interesses e direitos da 
classe operária e de todos os trabalhadores. 

Contra estas forças, com reais potencialidades de desenvolvi- 
mento, o capitalismo, na sua ofensiva, utiliza todos os meios, 
incluindo o tentar miná-las por dentro e levá-las a transformar- 
-se, a capitular, a desaparecer ou a integrar submissas a ordem 
capitalista, como seu instrumento. 

O capitalismo ilude-se porém a si próprio. 
O que os seus ideólogos anunciam - o capitalismo sistema 

único e final, senhor do mundo pacificado, estabilizado, sem 
luta de classes, o capitalismo portador do "pensamento 
único" - um tal capitalismo pode considerar-se como a uto- 
pia de ura sistema que, incapaz de resolver os problemas da 
humanidade e roído por contradições, está historicamente 
condenado. 

O que espera o capitalismo não é a harmonia das classes, 
uma humanidade pacificada e submissa à exploração, às desi- 
gualdades e injustiças sociais, à opressão e repressão, mas, nas 
palavras de B.Caraça, "o despertar da alma colectiva das 
massas", o inevitável fluxo da luta dos trabalhadores e dos 
povos, a reactivação de partidos comunistas e outros partidos 
revolucionários, novas revoluções socialistas e nacional-liber- 
tadoras. 

E inserindo o seu pensamento e acção nesta dinâmica de inter- 
venção que, nas palavras de B.Caraça, o indivíduo "integrado no 
grupo e participando na sua luta" contribui para a "realização dos 
fins humanos na terra" 

* 
Agradeço à CGTP estar aqui convosco reflectindo sobre ques- 

tões as quais se liga qualquer resposta às justas perguntas e 
inquietações: "para onde vai Portugal?", "para onde vai o 
mundo?". 

A CGTP é uma notável realização da classe operária e dos tra- 
balhadores portugueses em geral e seu justo motivo de orgulho 
como organização de classe, independente, unitária e democrá- 
tica. 

li 
T- 

Força sem paralelo na defesa firme, corajosa e determinada dos 
interesses e direitos dos trabalhadores. 

Força da liberdade e da democracia. 
Força da nação portuguesa e da sua independência, solidária 

também para com os trabalhadores e os povos dos outros paí- 
ses. 

Uma saudação fraternal à CGTP e a firme confiança no seu 
futuro. 
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Caravana para Vigo 
■ I.J. Louro 

Os rostos da solidariedade 

Nove toneladas de material escolar, roupas, mobiliário 

e outro material, foi o significativo produto de uma 

campanha de solidariedade com Cuba, implementada 

no nosso país pela Associação Portugal-Cuba (AAPC). 

Material transportado por activistas dos núcleos da Associação 

de Almada, Setúbal, Lisboa e Porto, numa caravana de 

solidariedade com destino a Vigo, como no último "Avante!" 

demos notícia. 

Entretanto, foram tão diversificadas as formas de solidarie- 
dade encontradas por pessoas de todos os segmentos sociais 
(empresários, trabalhadores, estudantes, quadros, intelectuais) 
que decidimos recolher diversos depoimentos - de que aqui 
publicamos uma parte - que explicitam essas formas tão diferen- 
tes de ser contra o bloqueio e solidário com Cuba. 

Um empresário de Setúbal fez um "diário de Campanha" 
(recolhemos alguns extractos). O mesmo fizemos cora Xavier 
Hernandez, das associações galegas, com estudantes ou mesmo 
com um "red skin" (é assim que ele se intitula), que nos quis 
escrever um texto sobre as formas de solidariedade encontradas. 

E este o caminho. Encontrar formas de mobilizar pessoas 
diferentes. 

Porto de Vigo 

Ponto de encontro 

de solidariedade internacionalista 

"Há agora justamente 100 anos que, de aqui mesmo, do 
porto de Vigo, saíam soldados do exército espanhol a caminho 
de Cuba, com o objectivo de garantir a ordem estabelecida e 
defender a soberania espanhola na ilha frente aos Estados Uni- 
dos. Já anteriormente se iniciara a guerra contra a insurreição 
independentista que desde 1895 tinha lugar em Cuba, à frente 
da qual se encontravam grandes patriotas como Máximo Gomez 
ou José Marti. 

"O que começou como ura confronto entre independentistas 
e colonialistas, acabou por transformar-se numa guerra entre 
imperialistas, entre um decrépito impé- 
rio espanhol e a nova fulgurante besta 
expansionista ianqui. Os mártires deste 
processo foram o povo cubano, vítima 
de um genocídio que não tem perdão, e 
a massa dos marginalizados, operários e 
labregos, obrigados a sair da Galiza para 
combater em terra alheia e defender uma 
situação de domínio colonial que manti- 
nha a exploração do povo cubano para 
benefício de uns poucos, enquanto a 
grande massa do povo galego e cubano 
vivia numa situação de pobreza e igno- 
rância. 

"Este Porto de Vigo, que viu mar- 
char os galegos recrutados à força para a 
guerra de Cuba, foi também cenário da 
chegada de jovens esfomeados, enfer- 
mos, feridos e mortos, depois da derrota 
do exército espanhol frente aos Estados 
Unidos, 

"Com a derrota de Espanha pelos 
Estados Unidos, começa em Cuba um 
novo período de dominação imperia- 
lista, a que o povo cubano consegui- 
rá pôr fira em 1959 com a sua revolu- 
ção. 

"O Porto e a cidade de Vigo são hoje 
novamente lugar de encontro de povos 
irmãos e de movimentos de solidarieda- 
de internacionalista". 

do depoimento de um membro 
das Comissões de Solidariedade 

Galaico-Cubanas 

Solidariedade faz 

sentido 

"Ouve-se dizer por aí que a solida- 
riedade perdeu o sentido, que já não é 
um atributo dos homens, que é hoje uma 
palavra vã: queixumes de quem se sente 

amargurado por tanto mal que homens também são 
capazes de fazer! 

"Mas quando nos apercebemos do eco que tem 
nos corações de tanta gente o apelo para que se ajude 
Cuba a resistir ao cerco que o governo dos EUA vem 
tecendo àquela ilha soberba, aquele povo maravilho- 
so, só podemos continuar a confiar em que a solida- 
riedade é algo de que os homens jamais prescindirão. 

"Quando se gastam horas, dias, meses das nos- 
sas vidas juntando, arranjando, organizando tudo o 
que possa servir para facilitar a existência a um povo 

que tanto tem lutado por si e pelos outros povos - solidariedade 
é verdade. 

"Quando se divide o que temos com os outros, apenas na 
esperança de melhorar os seus dias, diminuindo a possível triste- 
za - solidariedade é verdade. 

"Quando se trabalhou pesadamente sem sentir cansaço, com 
alegria, até se cumprir o objectivo a que nos propusemos, que foi 
o de levar a bom porto (neste caso o porto de Vigo) tantas tone- 
ladas de material de toda a espécie (uma gota de água naquele 
vasto oceano) oferecido com tanto empenhamento ao povo cuba- 
no - solidariedade é verdade, é amor, é aquilo que de melhor os 
homens possuem. 

"Definitivamente solidariedade não é uma palavra vã!" 

■ Celeste Amorim 
Núcleo de Almada da Associação 

de Amizade Portugal-Cuba 

Foi bonita a festa 

"Foi bonita a festa, pá! 
"Não encontro melhor expressão para descrever a sensação 

de satisfação, de alegria, que todos nós sentimos ao descarregar 
todo o material transportado até ao porto de Vigo. 

"Não era muito, mas era de boa vontade. E se todos ajudas- 
sem com pouco, no fim teríamos muito. 

"Não penso que as nossas iniciativas irão pôr fim ao blo- 
queio, como frequentemente é perguntado pelos jornalistas. Mas 

penso que se todos fizermos alguma coisa, os EA acabarão por 
ceder. Afinal, quem lhes disse que eles eram os donos do 
Mundo?" 

■ Susana Passos 
Comissão Regional do Porto contra o Bloqueio 

Nunca conseguirei esquecer a emoção 

"Foi todo um espírito de encanto e admiração por Cuba de 
Fidel e pelo seu extraordinário povo que me induziu a participar 
na Caravana de Solidariedade da Associação de Amizade Portu- 
gal-Cuba. 

"Participar nesta caravana representou, para mim, fazer aqui- 
lo que está ao meu alcance para manifestar a minha condenação 
do cruel e criminoso bloqueio norte-americano. 

"Na minha opinião, iniciativas desta índole são de extrema 
importância, pois exprimem o facto de que Cuba não está sozinha 
(como muitos querem fazer crer), pelo contrário, mora no cora- 
ção de muitas, muitas pessoas. Eu sou uma delas, pois nunca con- 
seguirei esquecer a emoção que senti quando conheci de perto o 
povo cubano, cuja luta se tornou uma referência de esperança e 
um exemplo para toda a América Latina, quando conheci um país 
onde, apesar de todas as dificuldades, se respira dignidade e orgu- 
lho em ser cubano, onde se sente a constante resistência ao impe- 
rialismo. 

"Com a firme e permanente solidariedade de todos nós, este 
espírito continuará vivo". 

■ Joana Mafalda 
Núcleo de Setúbal da AAPC 

Diário de Campanha 
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Terça-feira, 5 Maio - "... não nos garantem a descarga no 
fim-de-semana. Não podemos arriscar. Temos de desmobilizar as 
pessoas e os camiões. 

Quarta-feira, 20 Maio - "Confirmada a data da caravana, os 
companheiros do Porto da Comissão 
contra o Bloqueio foram a Vigo ajustar 
os pormenores. Temos de combinar 
entre nós carregar as nossas caixas na 
véspera. 

Segunda-feira, 8 Junho - "Amanhã 
temos de carregar tudo no armazém. Os 
jovens estão a ter um grande papel. 

Sexta-feira, 12 Junho - "Os nossos 
objectivos foram atingidos. Agora 
vamos descansar um pouco". 

■ Mário Peixoto 
Empresário de Setúbal 

Juventude 

criativa 

e alternativa 

"Foram meses de preparação para 
o Núcleo de Almada da Portugal-Cuba: 
recolha de dádivas, coordenação de 
tarefas, aquisição de transportes, eu- 
-sei-lá-que-mais, que agora se viam 
concretizados numa acção de solidari- 
edade sem precedentes, num país que 
todos (incluindo eu) julgavam adorme- 
cido para a solidariedade militante e 
desinteressada. 

"Foi o jovem graffiter hard-core que 
ajudou a alindar os ferrugentos contento- 
res. Foram as cinco bandas hard-core, da 
margem sul, que apoiaram e ajudaram a 
mobilizar, num concerto no Ribatejo. Foi 
o meu amigo alternativo do Porto que 
perdeu dois dias de trabalho!!! 

"A juventude criativa e alternativa 
esteve presente, dando-me uma grande 
alegria pela sua solidariedade com 
Cuba". 

■ Miguel Paulitos 
Almada 
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Que reforma 

para a Segurança Social? 

Otema da Segurança Social e da sua reforma constituiu o 

primeiro debate de um conjunto de oito que vão decorrer 

até meados de julho, em vários pontos do país, integrado no 
Portugal 2000 - debates para uma política de esquerda. O debate 

decorreu na quarta-feira da semana passada num hotel de Lisboa e 

contou com a participação de Edgar Correia, Eugénio Rosa, Leonor 

Guimarães, Maldonado Gonelha e Maria Bento. Não sendo possível 

fixar neste espaço do «Avante!» muito do que de importante foi dito 

ao longo de mais de três horas de um debate muito vivo e 
participado, fica o registo sintético - era palavras dos elementos do 

painel - de algumas das questões e abordagens discutidas. 

mS&ítlií 

Edgar Correia começou por salientar que "sendo relativa- 
mente consensual a necessidade de uma reforma da Segurança 
Social, a questão está nas orientações e conteúdo dessa reforma". 
Distinguiu de seguida os dois modelos e campos em confronto: 
"de um lado o "modelo" neoliberal, de que o Banco Mundial se 
assume como porta-voz internacional, e que está consubstanciado 
na "teoria dos três pilares", em que é associada a liquidação de 
direitos sociais e a desresponsabilização do Estado em relação à 
Segurança Social, com a privatização do fundamental dos siste- 
mas públicos que actualmente a concretizam e com a exploração 
lucrativa das necessidades de protecção social"; e "do outro lado 
e em sentido oposto os que, como o PCP, se colocam numa linha 
de defesa do direito à segurança Social, de aumento das suas 
garantias e da sua concretização num nível mais elevado e que 
com esse objectivo fundamen- 
tal procuram as vias e as medi- 
das para salvaguardar, reforçar 
e aperfeiçoar o sistema público 
que lhe serve de suporte e 
garantia, nomeadamente atra- 
vés da melhoria da sua direc- 
ção e gestão, do alargamento 
da base de incidência contribu- 
tiva a elementos distintos dos 
salários e da adequação mais 
lógica do financiamento às 
funções da Segurança Social e 
aos objectivos das prestações". 

Denunciando "a acrescida 
pressão política e mediática 
dos lobbies financeiros priva- 
dos com vista a uma reforma 
da Segurança Social redutora 
dos direitos e privatizadora", 
criticou de seguida a actuação 
do Governo pelos seus "compromissos com o capital financeiro" 
patentes, designadamente, na "opção pelo plafonamento (redu- 
ção) do sistema público". 

Eugénio Rosa iniciou a sua exposição afirmando que "a Segu- 
rança Social em 10 -15 anos não enfrenta qualquer problema de rup- 
tura financeira" e que "ao analisarmos os últimos orçamentos e as 
contas apresentadas da Segurança Social e comparando as contribui- 
ções do regime geral (o regime dos trabalhadores por conta de 
outrem), com o valor das despesas com as pensões desse regime, che- 
gamos à conclusão que em 1996 o excedente atingiu 440 milhões de 
contos, em 97,451 milhões de contos e a previsão para o presente ano 
é de mais de 500 milhões de contos". Salientou de seguida que "em 
percentagem da riqueza criada no país - Produto Interno Bruto - as 
despesas com todas as pensões pagas pela segurança social até têm 
diminuído: em 96 - 6,28%; em 97 - 6,26%; e em 98 prevê-se 6,24%". 

Preconizou depois de entre as medidas para garantir a sustenta- 
bilidade financeira da Segurança Social a médio e a longo prazo a 
"autonomização do regime dos independentes, em que são possíveis 
muitas manipulações das contribuições e em que 70% dos 1,2 mi- 
lhões de inscritos descontam apenas sobre o salário mínimo", "o 
combate à evasão ao pagamento de contribuições designadamente 
através da eliminação das múltiplas isenções e o combate eficaz à pre- 
cariedade do trabalho (os falsos independentes é uma forma de fugir 
ao pagamento de contribuições)". Sustentou ainda "a modificação do 
sistema de cálculo das contribuições das empresas para a segurança 
social que neste momento é inadequado e injusto", defendendo "a 
aplicação de uma taxa sobre o VAB (Valor Acrescentado Bruto) às 
empresas com uma facturação anual superior a 100 mil contos, em 
que mensalmente as contribuições das empresas seriam realizadas 

com base na massa salarial e no fim do ano, cora 
base na declaração modelo 22 seria fácil calcular 
o VAB e fazer o ajustamento contributivo". 

Eugénio Rosa abordou ainda a questão da 
injustiça do sistema fiscal, e em relação aos 
rendimentos declarados para o IRS mostrou 
que "a soma dos rendimentos comerciais, 
industriais, agrícolas, de capitais, prediais e 
mais valias é 8,8% do total de rendimentos 
declarados e isso é menos de metade dos ren- 
dimentos dos reformados", salientando que "a 
receita fiscal potencial por cobrar de 85 a 98 é 
de 16 148 milhões de contos. 

Leonor Guimarães referiu na sua inter- 
venção que "a importância que reveste uma coerente reforma da 
protecção social específica dos trabalhadores é manifesta, não só 
face aos riscos tradicionais que, cada vez mais, afectam a estabi- 
lidade da vida activa e que são susceptíveis de gerar uma rapidís- 
sima derrapagem de indivíduos e de famílias para a exclusão so- 
cial, mas, também, perante novas situações de risco, determina- 
das, nomeadamente, pela acentuada transformação das formas de 
organização da família e do trabalho" e defendeu a necessidade de 
uma "articulação coerente entre todas as prestações de raiz não 
contributiva, enquanto formas de garantir mínimos de subsistên- 
cia, e entre estas e as medidas dirigidas à inserção social". 

Mais adiante afirmou que "podem elencar-se algumas medidas 
que, clarificando as responsabilidades pelo financiamento das várias 
formas de protecção social e diversificando as respectivas fontes, por 

: 

> 
PORTUGAL 2B00. 

PCP 

efm 'mè mu ptím Sócia! 'i 

ÍT 

reporte aos tipos de solidariedade que lhes devem estar subjacentes, 
permitam uma afectação mais transparente e adequada dos meios 
financeiros e, também, o fortalecimento da capitalização, essencial- 
mente baseada nos excedentes que o regime geral de segurança so- 
cial continua a gerar, embora sobrecarregando com despesas que lhe 
deveriam ser estranhas, tais como as que derivam de medidas de pro- 
tecção sem base contributiva ou escassamente contributiva". 

Considerou ainda "indispensável que, na reforma que se anun- 
cia, seja reafirmado o princípio constitucional que dá ao Estado o 
primado na garantia do direito de todos à segurança social, porquan- 
to só na solidariedade nacional e na solidariedade laboral, a que o 
mesmo Estado confira obrigatoriedade, se pode basear esse mesmo 
direito com o carácter universal que a Constituição lhe outorga". 

Maldonado Gonelha começou por afirmar que "tem havido 
um aproveitamento calculado da pouca informação e do pouco 
conhecimento real do que é a segurança social, explorados com 
algum alarmismo e até manipulação, procurando fundamentar 
soluções que destruirão o sistema". "Mais estranho" ainda por "o 
Instituto de Seguros de Portugal - um Instituto do Estado - que se 
permitiu fazer ura estudo para demonstrai' que a Segurança Social 
estava falida", o que evidencia que "há um lobbie de interesses 
financeiros e de capital que quer conduzir a soluções que conve- 
nham aos seus interesses próprios". 

"A Comissão do Livro Branco trabalhou sobre um único cená- 
rio que era absurdo, quanto a nós, na medida em que fazia uma pro- 
jecção de variáveis demográficas e raacro-económicas a 55 anos. 
Cenário pessimista era que se contraem as variáveis que podem fun- 
damentar receitas ao sistema e se dilatam as variáveis que podem 
aumentar a despesa e mesmo assim só em 2015 é que o sistema 

romperia". Quanto "ao cenário mais optimista, não incluído no 
Livro Branco, o saldo negativo só se daria em 2035", mas "se 
somarmos a dívida do Estado ao sistema, se ela for capitalizada e 
admitindo que continuamos a capitalizar os excedentes até ao ano 
2020, isto representaria quase 12 mil milhões de contos". 

"Aquilo que mais me preocupa - disse - é que estamos a cami- 
nhar para uma sociedade de carácter assistencial e eu quero viver 
numa sociedade de direito e de democracia social, com os direi- 
tos de cidadania". 

Quanto ao plafonamento, criticou o facto dele "além de atirar 
cada um de nós para soluções individuais, não solidárias, da ges- 
tão da sua própria pensão, retirar imediatamente receitas à segu- 
rança social e portanto precipitar essa situação negativa, porque as 
despesas só diminuiriam quando estes que fossem sujeitos ao pla- 
fond viessem a reforraar-se posteriormente". 

Abordando de seguida a questão dos fundos de pensões referiu 
que eles só são de dois tipos: "ou se tem o benefício definido e então 
não se sabe quanto é que se tem de pagar porque será o que em cada 
ano os cálculos actuariais e de capitalização determinarem, ou são 
de contribuição definida, isto é, sabe-se quanto é que se paga mas 
não se sabe quanto é que se virá a receber". Ainda "com a agravan- 
te da maioria das grandes empresas portuguesas terem feito fundos 
de pensões complementares daqueles que são a expectativa da pen- 
são da Segurança Social, era sede de contratação colectiva; ora ao 
entrar num esquema de plafonamento, não se sabendo quanto é que 
a pessoa vai ter, não se sabe quanto é que se está a complementar". 
E interrogou: "qual é a administração consciente que se mete a 
assumir esta responsabilidade que é uma incógnita" e "quais são os 

sindicatos que consentirão que se apague isso de um con- 
trato colectivo de trabalho" ? "Vamos consentir que se 
aumente a conflitualidade laboral e, estupidamente, nas 
maiores empresas, desestabilizando socialmente este país 
sem necessidade nenhuma, só em nome de interesses pri- 
vados"? E "qual é o valor em que isto começa a ser apete- 
cível para esses interesses" ? "Façam as contas a um salá- 
rio mínimo e começam a encontrar os valores", pois 
"todos passaríamos a ter uma pensão do Estado de carác- 
ter assistencial e quem ganhasse mais do que isso ia à sua 
vida, ainda por cima obrigatoriamente fazer fundos de 
pensões, o que é realmente a subversão completa do que 
a esmagadora maioria da população portuguesa quer da 
segurança social e das expectativas sociais de futuro, é ati- 
rar o país para uma sociedade perigosíssima". 

Maria Bento referiu-se, de início, a uma questão 
pouco discutida: "no Acordo de Concertação Social e 
num documento que o Governo enviou à Assembleia da 
República fala-se na hipótese de o plafond ser imple- 
mentado por via contratual e o esquema de segurança 
social complementar ser também por via contratual", 

hipótese que "é muito aliciante porque poder-se-ia dizer vamos 
discutir a nossa própria protecção social" mas que pode trazer 
muitos problemas para os trabalhadores. 

Referiu-se de seguida "a um regime que vai ganhar muita 
importância se a reforma da segurança social for para diante: o 
seguro social voluntário, que está cheio.de irracionalidades e que 
deveria ter ura regime financeiro de capitalização e um sistema 
contabilístico autónomo, que a lei prevê mas que na prática não 
existe", defendendo "a necessidade de evitar que sejam os traba- 
lhadores por conta de outrem, mais uma vez, a suportar os défi- 
ces". Pois este regime "abrange duas a três mil pessoas", mas 
quando se fala "na eventualidade de a segunda pensão ser gerida 
conjuntamente com o seguro social voluntário", multiplicar-se-á 
por muito os dois, três mil beneficiários actuais, "agravando-se os 
erros já existentes". "Por outro lado, encontra-se em discussão um 
diploma sobre a flexibilidade da idade da reforma em que se prevê 
que os trabalhadores que tenham reforma antecipada, se conti- 
nuarem a trabalhar, possam inscrever-se no seguro social volun- 
tário, aumentando também este regime". 

Sustentou de seguida que "é necessário melhorar o sistema ao 
nível da participação, pois a que existe é consultiva e temos que 
reformar as estruturas de participação, dando-lhes mais força e 
criando, talvez, subestruturas". E resumiu dizendo que "é preciso 
reformar, há muita coisa a reformar mas sem precipitações, uma 
vez que há muito tempo para tomar decisões". Devemos "ir corri- 
gindo as coisas que estão erradas e dando pequenos passos mas no 
bom sentido, devendo ter a noção de que quando estamos a dis- 
cutir que segurança social queremos, também estamos a discutir 
que sociedade queremos construir". 
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Sobre 

a importância 

dos 

seguros 

Jaques Rueff escreveu há mais de trinta 

anos, em França: "Os profanos ignoram a 

importância do seguro na economia 

nacional." A realidade é, porém, ligeiramente 

diversa... O que acontecia e acontece é que os 

profanos são levados, levados sim a ignorar a 

importância do seguro na economia nacional. 

Não é só em Portugal, mas é de Portugal que 

devemos todos cuidar. 

O desaforo não tem limites. Os profanos, isto é, todos 
aqueles que, afinal, com a sua adesão conferem ao segu- 
ro toda a importância que o seguro tem, sem cuja coo- 
peração o seguro se transformaria numa inutilidade e 
numa inviabilidade, são colocados à margem, converti- 
dos em meros destinatários de decisões. O facto consu- 
mado, o "come e cala" estão instituidos! 

A importância do sector de seguros tem- que ver com 
a sua capacidade e a sua vontade política de respeitar e 
cumprir a MUTUALIDADE em que o seguro assenta e 
promover aí o diálogo, que a MUTUALIDADE não dis- 
pensa nem pode dispensar. 

A importância do sector de seguros não se mede nem 
se avalia pela dimensão de anúncios, publicidades ou 
comunicados, mesmo quando carregados de ameaças... 
Não importa essa dimensão nem as legíveis ou ilegíveis 
assinaturas... Não são mais do que um sinal artificial 
de refrega, a força que estrategicamente se esladeia 
para o aviso aos incautos que sairam ou possam sair à 
estacada. Constituem, sem dúvida, o "safanão dado a 
tempo"... 

A "razão" de tudo isto foi inventada pelo poder, pelos 
que "põem e dispõem" do poder em seguros, e afinada 
pelas armas requintadas das competências que os ser- 
vem. E essencialmente por isso e para isso que são com- 
petências - competências excelentíssimas. Nada se 
improvisa ou resulta do acaso. A invenção é supina obra 
e chama-se silêncio. É pelo silêncio que os profanos são 
colocados na posição de ignorarem a importância do 
seguro na economia nacional, ou seja, a importância do 
seguro na vida das pessoas, na segurança de pessoas e 
bens. 

Ora, ofender essa ordem estabelecida pelos que 
"põem e dispõem" no sector de seguros é o mesmo que 
molestar a divindade, que (pasme-se!) são eles e os inte- 
resses mesquinhos que privilegiam. 

E para que tudo atinja a perfeição própria de divinda- 
des, até o controlo e a fiscalização mudaram de nome (e 
de essência?!) e passaram a designar-se de SUPERVI- 
SÃO: a pretensiosa "visão superior"? ou a função do 
supervisor nos estúdios cinematográficos? (1) E pala- 
vras não eram ditas, já a SUPERVISÃO seria elevada a 
um outro patamar. Ouvimos numa sessão pública o res- 
ponsável máximo, nessa altura, do Instituto de Seguros 
de Portugal falar com manifesto gáudio de SUPERVI- 
SÃO PRUDENCIAL! 

Nenhum Governo e nenhum membro do Governo 
podem fazer de conta que ignoram estas realidades, que 
se não apercebem deste medonho silêncio que "preside" 
à gestão dos seguros. Assim como não podem fazer 
vista grossa aos eufemismos, tantos e tão confrangedo- 
res, a que se recorre numa actividade - a dos seguros - 
que é uma mera gestora de capitais alheios. De facto, 
trabalhadores e consumidores têm de olhar seriamente 
pelos seus direitos no campo dos seguros e organizar de 
forma consistente a defesa dos seus legítimos interesses. 
Por esse facto não cessa nem diminui a responsabilida- 
de do Governo quanto ao que lhe cabe fazer, antes serão 
mais evidentes os contornos dessa responsabilidade e a 
sua imperatividade. 

(I)-in Dicionário Compacto 
j _ da Língua Portuguesa, de 

António Morais e Silva 

■ Fernando Barbosa de Oliveira 

Pelos direitos 

dos trabalhadores 

1 i 

A campanha 

encerrou no Porto 

O PCP com os 
Trabalhadores 

Por 

salários 

dignos 

Encerrando a Campanha do PCP pelos Direitos 

dos Trabalhadores, realizou-se em 9 de Junho 

uma sessão no Porto, na Junta de Freguesia de 

Santo Ddeafonso, com a presença de Carlos 

Carvalhas, secretário-geral do PCP, e na qual 

participaram dezenas jovens, maioritariamente 

raparigas. Tal como prometemos no número anterior, 

publicamos hoje o relato de várias intervenções 

produzidas que testemunham as dificuldades sentidas 

em particular pelos jovens no mundo do trabalho. 

Deolinda é jovem operária 
no sector do material eléctri- 
co e electrónico. Segundo 
afirma «hoje em dia o traba- 
lho não constitui um direito 
mas antes um privilégio». 
Questionando a política juve- 
nil do Governo PS, Deolinda 
fala dos mais de 100 mil 
jovens trabalhadores da 
região nos sectores do vestu- 
ário, têxtil, calçado, metalur- 
gia, construção, comércio e 
hotelaria e afirma que «a 
juventude é a mais atingida 
pela precariedade - pelos 
contratos a termo, recibos 
verdes, trabalho temporário e 
a tempo parcial». 

Também o desemprego 
juvenil é grande na região: «há mais de nove mil jovens à procura 
do primeiro emprego» e «este problema tem maior dimensão pois 
uma boa parte dos 80 mil desempregados são jovens». Denunci- 
ando a prática generalizada do patronado na discriminação salari- 
al dos jovens, Deolinda protesta contra a exploração da mão-de- 
obra infantil e observa a ineficácia da Inspecção Geral do Traba- 
lho que face à violação diária dos direitos laborais e das leis do 
país. 

Convicta de que só a luta pode «alterar este estado de coisas», 
Deolinda congratulou-se com a iniciativa legislativa do PCP para 
acabar com a discriminação salarial e garantir aos jovens traba- 
lhadores salário igual para trabalho igual. 

Exclusão social 

Arminda é socióloga e na sua intervenção mostrou-se preocu- 
pada com o «emprego», aspecto que considerou como «funda- 
mental da integração social, garante da sobrevivência dos indiví- 
duos, fundamental para definição da identidade pessoal». 

Por isso o desemprego «constitui uma forma de exclusão soci- 
al persistente e não significa apenas estar privado do acesso a um 
conjunto de bens materiais, é também estar desinserido dos laços 
sociais, dos valores e referências que estruturam um modo de 
vida». 

Visto como «fenómeno multidimensional» a exclusão, segun- 
do Arminda, tem «grupos particularmente vulneráveis», entre 
eles, «os jovens de baixas qualificações à procura do primeiro 
emprego. Os efeitos psicológicos são a desmotivação, a falta de 
perspectivas, a interiorização do fracasso, o sentimento de exclu- 
são», Arminda acrescentou ainda que o «modelo de desenvolvi- 
mento capitalista atribui à falta de qualificação dos desemprega- 
dos uma das causas do desemprego, culpabilizando os próprios 
e absolvendo as condições macro-económicas do desemprego. 
(...) A necessária requalificação dos recursos humanos tem con- 
tribuído para a crescente desqualificação do saber-operário, para 
o reforço da divisão social do trabalho e das clivagens entre uma 
elite sobrequalificada e a massa desqualificada». Arminda con- 
clui assim que existe «uma desarticulação entre os crescimento 
económico e o desenvolvimento social. Esta é a grande contra- 
dição». 

O João, trabalhador-estudante, abordou a formação profissio- 
nal e as saídas profissionais, considerando que há um grande 
divórcio entre a informação e propaganda do Instituto do Empre- 
go e Formação Profissional e os jovens e as escolas. 

Segundo afirma a formação profissional está desligada da rea- 
lidade das empresas, do mercado de trabalho e dos objectivos que 

deviam orientar uma política sustentada de desenvolvimento 
regional. Assim se a frequência de um curso é vista por muitos 
jovens, oriundos do insucesso e abandono escolares, como uma 
alternativa ao desemprego, também os empresários não estão sen- 
sibilizados para esta área e encaram os jovens estagiários como 
mão-de-obra gratuita 

Os sucessivos entraves à conclusão do ensino secundário e ao 
ingresso no superior arrastam cada vez mais jovens para o mundo 
do trabalho, optando por um curso ou profissão segundo critérios 
de oportunidade, oferta da formação e aspectos financeiros. Assim 
são cada vez menos aqueles que se identificam com a profissão 
que exercem. 

Trabalhadores 

do Distrito do Porto 

A juventude e o trabalho 
- presente e futuro 

US PCP-íj 

O Encontro de jovens do Porto, com a presença do secretário-geral do PCP, encerrou a cam- 
panha durante a qual foram contactados milhares de trabalhadores 

O trabalho sem direitos 

O tema do referendo sobre despenalização da interrupção 
voluntária da gravidez foi trazido por Isabel, educadora social, 
que lançou várias perguntas: «quantas mulheres sentem no seu 
local de trabalho que uma gravidez é um impedimento para conti- 
nuar a assumir responsabilidades? Como se justificam despedi- 
mentos por motivos de gravidez? Quantas mulheres adiam uma 
gravidez por não terem uma situação profissional estável? Vamos 
continuar a criminalizar a IVG? Ou porque uma lei que não é apli- 
cada o crime torna-se menor? Pelo contrário, aumenta a culpa, por 
ser algo de escondido, obscuro que se revelado torna-se crime, 

A Albertina é empregada de hotelaria e foi na sequência de um des- 
pedimento ilegal, em cujo processo foi defendida pelo seu sindicato, 
que se tornou dirigente sindical. Explica que chegou à conclusão que 
«podia contribuir para melhorar a vida dos restantes trabalhadores do 
seu hotel. Não é fácil ser-se sócia do sindicato, mas sem tudo seria pior; 
os patrões ficariam com a vida facilitada para nos explorar. Já pensei 
várias vezes deixar tudo, desistir, mas não posso, não posso...» 

Na hotelaria, as multinacionais contratam todos os trabalhado- 
res a tempos parcial, explorando os jovens nos períodos altos de 
ocupação e dispensando-os nos períodos baixos. Alteram-lhes 
semanalmente o horário e as folgas sem os consultarem e até lhes 
retiram o direito à alimentação. 

Jacinto é um exemplo de precariedade; trabalhador fabril numa 
empresa de transportes rodoviários de mercadorias, está há vários 
anos no mesmo local de trabalho e com as mesmas funções, mas 
foi obrigado a assinar vários contratos com empresas diferentes do 
mesmo grupo. É a gestão integrada da precariedade. Geserfor, 
Sonastel e Artos são empresas de aluguer de que, segundo Jacin- 
to, recebem muito e pagam pouco aos trabalhadores. Não fazem 
descontos, não dão férias, nem pagam subsídios. 

Mas também das empresas públicas vêm casos preocupantes, 
como o de Paulo, há nove anos com recibos verdes. A mesma ins- 
tabilidade afecta a Sandra, técnica de radiologia, que não hesitou 
em questionar os poderes públicos considerando que o recibo 
verde é o «despedimento pela certa». 

Semelhante posição foi manifestada por Cristina, educadora de 
infância, que depois de evidenciar as insuficiências da rede públi- 
ca do pré-escolar, denunciou a situação dos educadores das IPSS 
que estão sem contrato, trabalham o dobro dos seus colegas da 
rede pública e ganham metade do seu salário. 

Na sessão intervieram vários outros jovens que experimentam as 
agruras do trabalho precário e da violação constante de direitos con- 
sagrados. Por isso, foi por todos reconhecida a importância e opor- 
tunidade da campanha de alerta e esclarecimento do PCP assim como 
a certeza de que pela frente há muito trabalho a realizar nesta área. 
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EM FOCO 

Carlos 
Gonçalves O Governo PS e a Toxicodependência 

Quanto valem 

os "progressos" anunciados? 

Decorre amanhã mais um "Dia Internacional das Nações Unidas 

Contra o Tráfico Ilícito e o Abuso de Drogas". Como era inevitável, 

o Governo PS, agora pela verve do Ministro Sócrates, como antes 

pela bazófía do Ministro Coelho, fará o show off dos "progressos" obtidos, 

escamoteando que, com as orientações e velocidade de resposta 

prosseguidas, o país não só corre o risco de não recuperar dum atraso de 

dez anos, como pode mesmo atrasar-se ainda mais. 

Há três anos por esta altura, em pré-campanha eleitoral para as 
legislativas de Outubro de 1995, já Guterres enchia a boca com o 
"inimigo público número um". 

Começava então a desenhar-se o que viriam a ser as linhas gerais 
da política do PS nesta área. 

Por um lado, um pouco mais de preocupação e um pouco menos 
de preconceito que o "cavaquismo", o que, face às pressões acumula- 
das na sociedade e ao peso político-mediático das opiniões dos técni- 
cos da área, teria de resultar, como veio a acontecer, em algumas medi- 
das mais ou menos consensuais e de efeito limitadamente positivo. 

Foi o caso da abertura de novos Centros de Atendimento a Toxi- 
codependentes, embora em número ainda insuficiente, da imple- 
mentação de programas de metadona, ainda que correndo o risco de 
resvalar do terreno terapêutico para um fornecimento "político" 
indiscriminado, do aumento das comparticipações do Estado no 
financiamento do tratamento de toxicodependentes em Comunida- 
des Terapêuticas, ou do alargamento, ainda insuficiente, do Progra- 
ma de Segurança nas Escolas. 

Mas, por outro lado, o PS a governar prosseguiu e acelerou as 
políticas neoliberais, de polarização da riqueza e injustiça social, 
causa primeira da expansão da toxicodependência. 

Persistiu em critérios de mercantilização do tratamento de toxi- 
codependentes, com a consequente desresponsabilização do Estado 
e o significativo prejuízo decorrente para os doentes e suas famílias. 

Face à gravidade da situação, evoluiu na continuidade da inefi- 
cácia e da escassez de meios, de coordenação e de vontade política, 
no que respeita à prevenção primária, ao meio prisional, à reinserção 
social, à investigação epidemiológica, ao combate ao tráfico e bran- 
queamento de capitais. 

Mas, sobretudo, o Governo PS geriu sempre a política para a 
toxicodependência como se se tratasse duma área preferencial de 
marketing político e manipulação mediática. 

Não é por acaso, mas antes fruto do respectivo quadro conceptu- 
al da governação, que esta matéria esteve sempre sob tutela conjun- 
ta com a Comunicação Social, fosse com Jorge Coelho, seja agora 
com José Sócrates, e sempre muito perto do "núcleo duro" do 
Governo e das suas políticas mais instrumentais. 

As sucessivas 

"Operações de Imagem" 

O Ministro Jorge Coelho, "melhorando" também nesta área os 
hábitos do "cavaquismo", cedo optou pelo "corta-fitas" e o anúncio 
de medidas e investimentos, repetidos à exaustão, com "embrulho" 
mediático de circunstância, assim multiplicando o respectivo efeito 
propagandístico. 

Recordemos que, em Junho de 96, num destempero de "política 
espectáculo", um "Conselho de Ministros Especial", que demorou 
menos de meia hora, anunciava 38 medidas, que se traduziam em 
muito pouco de substancial, mas que davam corpo a uma cuidadosa 
encenação. Falava-se então de uma nova "reformulação do Projecto 
Vida", velho truque do "baralhar e dar de novo", a que o PSD já 
recorrera por duas vezes, e que se viria a traduzir em pouco mais que 
coisa nenhuma. Já então o discurso eleitoral, de preocupação e de 
necessidade de mudança, dava lugar à auto-satisfaçâo melíflua do 
Ministro Coelho, que dizia ter cumprido, em seis meses, quase todo 
o compromisso eleitoral do PS - o que, em vez de evidente prova da 
superficialidade do respectivo programa, comprovaria a "excelên- 
cia" do Governo. 

Em Janeiro de 97, enquanto a situação continuava a agravar-se, 
eis o Governo, no chamado "Dia D", "cavalgando" a disponibilida- 
de do tecido social para a solidariedade, numa sofisticada e monu- 
mental operação de marketing, visando promover a imagem de efi- 
cácia no âmbito da prevenção primária, mas que veio a resultar na 
frustração das expectativas criadas face à insuficiência e inépcia das 
medidas efectivas. 

E lembremos o Ministro Sócrates que, em Janeiro deste ano, con- 
frontado com a crise instalada nas estruturas de prevenção da toxi- 
codependência e com a persistente ineficácia de dois anos do Minis- 
tro Coelho, optou por novas medidas - uma "revolução", como afir- 
maram alguns "media", mas que, uma vez mais, se veio a revelar de 
"mais vozes que nozes". 

Lá veio mais uma inevitável rees- 
truturação do Projecto Vida, agora com 
a criação do Instituto Português de 
Toxicodependência, mas, passados 
cinco meses, a esse respeito, estamos 
quase na mesma. E tudo indica que, 
com recurso a mais umas tantas habili- 
dades, serão hoje ou amanhã anuncia- 
dos "pequenos sinais de progresso" que 
"parecem apontar para a contenção da 
gravidade sanitária e social associada 

ao consumo de drogas" ("Expresso", 20.06.98). 
Assim se perfila mais uma operação de marketing político do 

Governo Guterres que, com recurso a expedientes diversos e à 
mediatização esmagadora da "informação orientada", continua 
objectivamente a procurar escamotear a persistente gravidade do 
problema da toxicodependência em Portugal. 

É a realidade que se engana? 

A Comissão Parlamentar Eventual para o Acompanhamento e 
Avaliação da Situação da Toxicodependência, do Consumo e Tráfi- 
co de Droga, presidida pelo deputado António Filipe, aprovou, por 
unanimidade, em 29 de Abril, o respectivo relatório relativo à actua- 
lidade deste problema no nosso país. 

As suas conclusões e recomendações, pese embora a correlação 
de forças que a viabilizou, são de grande utilidade na caracterização 

- "...o investimento e o esforço... que tem vindo a ser realizado... - 
não obstante nos três últimos anos ter aumentado significativamente -... 
revela-se ainda insuficiente e incapaz de responder cabalmente à dimen- 
são e gravidade... da toxicodependência e do tráfico de drogas...". 

Mas podíamos ainda citar os últimos "Sumários de Informação 
Estatística sobre Drogas" do GPCCD, relativos a 1996, que quanti- 
ficara a continuada expansão dos indíces de tráfico e consumo de 
drogas, de condenações, de atendimentos em primeira consulta, de 
toxicodependentes com SIDA, de mortes por overdose e relaciona- 
das com o consumo de droga, etc. 

Ou referir os elementos constantes do Relatório de Segurança inter- 
na relativo a 1997: "aumento da quantidade de droga apreendida e 
manutenção de um elevado número de detenções por tráfico", caracte- 
rizado por uma "crescente complexidade", em que o "número de ocor- 
rências registadas não reflectirá... a dimensão já atingida pelo fenóme- 
no" e a "persistência de uma tendência preocupante quanto à evolução 
do número de práticas ilícitas de jovens com menos de 16 anos". 

São estes os elementos que traduzem a realidade. 
E a realidade não se engana, nem é possível 

escamoteá-la com um qualquer "Rela- 
tório sobre o fenómeno da droga e 
a acção do Governo, 1995- 
1997". 

Mesmo que se tivesse veri- 
ficado uma ligeiríssima redu- 
ção percentual de toxicode- 
pendentes com SIDA, ou de 
primeiras consultas em 1997, 
relativamente a 1996, como adi 
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da situação e fazem ruir as mistificações que o Governo PS tem pros- 
seguido e se prepara para protagonizar. 

Citemos de passagem apenas algumas conclusões: 
- "...a verdade irrefutável é que o consumo de drogas não só 

aumentou, como ... as "design drugs" ... despertaram a procura das 
camadas mais jovens.,."; 

- "...em ... prevenção primária, continua ... a notar-se a falta de 
uma estratégia clara e integrada, não existindo suficiente planifica- 
ção e coordenação..."; 

- "...no ... tratamento dos toxicodependentes, e não obstante a 
evolução positiva da capacidade de resposta do SPTT, continuam 
ainda a existir... listas de espera... de vários meses..."; 

-"... reclusos toxicodependentes... - são ainda manifestamente 
insuficientes as estruturas destinadas ao seu tratamento,.."; 

- "...a reinserção social... é ainda muito incipiente..."; 
- "...na investigação e controlo ... do tráfico de drogas continuam a 

subsistir indefinições, designadamente em matéria de coordenação 
- "...a investigação e penalização do branqueamento de capitais, 

... tem revelado fracos resultados, sendo insignificante o número de 
casos levados a julgamento..."; 

anta o "Expresso", não se afigura lícito daí retirar conclusões quan- 
to a "uma contenção da gravidade sanitária e social associada ao con- 
sumo de drogas". 

É necessário ter presente que houve, sobretudo em 1996, um 
aumento da oferta de tratamento que pode estar na origem de flutu- 
ações estatísticas. 

E quanto aos números relativos à detenção de traficantes, o que 
já se transcreveu do Relatório de Segurança Interna dispensa mais 
comentários. 

Tempo de mudar 

E tempo do Governo PS deixar de instrumentalizar a toxicode- 
pendência como assunto de popaganda. 

Os factos políticos em carteira, as vitórias de Pirro e os "pro- 
gressos" de opereta são uma despudorada ofensa a centenas de 
milhar de cidadãos que se confrontam directa e indirectamente com 
o drama das situações reais. 

A resposta ao flagelo social da toxicodependência exige outra 
política e outra sensibilidade. 

Exige não contemporizar com uma sociedade que produz toxi- 
codependência, nem com a alienação e a "inevitabilidade" da droga. 

Exige uma acção efectiva e empenhada na prevenção da toxico- 
dependência e combate ao tráfico de droga, com a vontade política 
e os meios correspondentes à extraordinária dimensão e gravidade 
do problema. 

A não ser assim, como não tem sido, vão-se perpetuar os dez anos 
de atraso relativamente a este problema, continuando Portugal, em 
toxicodependência, no pelotão da frente da União Europeia. 

E o Governo PS/Gutererres e o Ministro Sócrates arriscam-se a 
passar à história, um destes dias, como mais uma oportunidade per- 
dida, um equívoco, enfim, também eles, pouco mais que um mero 
"facto político". 

mmmm - m ■-< -< wicm wMwiiiwiimi1 
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Na lista 

dos ricos 

A revista norte-americana 
Forbes, que se dedica à 
produtiva inventariação dos 
mais ricos do planeta, colocou 
este ano na sua famosa lista 
de multimilionários dois 
nomes portugueses. São eles 
Belmiro de Azevedo, patrão 
do Grupo Sonae, e Alexandre 
Soares dos Santos, que tutela 
o Grupo Jerónimo Martins, o 
primeiro com uma fortuna 
avaliada em 2,1 mil milhões 
de dólares (cerca de 385 
milhões de contos) e o 
segundo com dois mil milhões 
de dólares (cerca de 366 
milhões de contos). Estas 
fortunas astronómicas foram 
obtidas, fundamentalmente, 
na actividade de «empresários 
da área do comércio a 
retalho», como cruamente 
descreve a Forbes, no caso de 
Belmiro de Azevedo assente 
nas cadeias de hipermercados 
Continente e no de Soares dos 
Santos nos supermercados 
Pingo Doce. Exactamente 
num dos sectores onde a 
exploração selvagem dos 
trabalhadores portugueses tem 
sido mais desenfreada, com 
relevo para os negócios de 
Belmiro de Azevedo. 
Como perguntaria Almeida 
Garrett, quantos pobres foram 
necessários para empanturrar 
tão escandalosamente estes 
dois novos ricos? 
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É por isso que a Forbes não 
elabora listas dos mais pobres 
- seria interminável... 

Caudilho 

«todo-o-terreno» 

Aparentemente, Paulo Portas 
continua muito entretido com 
o seu novo brinquedo político, 
o de «caudilho todo-o- 
terreno», e é vê-lo a sacolejar 
País fora populismos velhos e 
relhos maquilhados com a sua 
verve da Lapa, Há dias 
escolheu Arganil para comer, 
proletariaraente, umas febras 
e debitar uns nacos de oratória 
como sobremesa. Após dizer 
mal de tudo e todos achou que 
os portugueses «estão 
cansados dos partidos e dos 
políticos que dizem mal por 
maldizer» (pelos vistos, ele e 
o seu PP dizem mal por 
bendizer...), posto o que se 
dedicou a vender o seu mais 
recente peixe - o de que «o 
CDS/PP terá de ser ura 
partido de opção preferencial 
para aqueles que mais sofrem 
e para os mais carenciados». 
E para demonstrar aos mais 
carenciados e que mais 
sofrem porque deve o CDS/PP 
ser a sua «opção 
preferencial», Portas jurou de 

seguida o seu «apoio firme à 
propriedade privada» e a sua 
frontal oposição a «qualquer 
aumento de impostos sobre o 
património». 
E o que se chama acertar em 
cheio. Como se sabe, a 
propriedade privada e os 
impostos sobre o património 
são a maior preocupação dos 
carenciados deste País, apesar 
de não terem nem propriedade 
privada nem património, mas 
apenas, e simplesmente, 
miséria e fome... 

Sindicatos 

bancários 

de «novo estilo» 

Segundo notícias surgidas na 
Imprensa, nos próximos três 
meses vão surgir em Portugal 
mais dois sindicatos 
bancários, um ligado à 
«tendência social-democrata» 
no seio da UGT (leia-se 
PSD), outro tendo por 
embrião o Sindicato Nacional 
dos Quadros Técnicos e 
Bancários (SNTQB), uma 
organização elitista que, 
ainda recentemente, assinou 
um acordo com o grupo 
BCP/Atlântico, ao arrepio da 
esmagadora maioria dos 
trabalhadores bancários e 
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HORIZONTAIS; 1 - Lancha do tipo das usadas pelos pescadores da Póvoa de Varzim, 
cidade portuguesa do distrito do Porto; relativo a prédios. 2 - Interj. designativa de repulsa; 
encolerizar. 3 - Planta liliácea oriunda da China; nome da décima sétima letra do alfabeto 
grego; rapar o sal na salina e juntá-lo com o rodo; Americio (s.q.); prefixo, de origem grega, 
que exprime a ideia de privação, separação. 4 - Nome vulgar extensivo a várias espécies de 
peixes seláquios, com parte do corpo um tanto achatada e larga; projéctil de arma de fogo 
(pl.); Baú. 5 - A parte inferior do pão; o m.q. lírio. 6 - Terreno cultivado ou cultivável; ouvi- 
do (pref.); membrana ocular colorida. 7 - Dama de companhia (pl.); cem metros quadrados 
(pl,). 8 _ Atmosfera; parte do navio que vai da popa ao mastro grande; Érbio (s.q.); arpeme- 
ridiano (abrev.). 9r Oxido de cálcio; resíduos de alguns frutos, caules ou colmos, depois de 
pisads e espremidos (pl.); flanco. 10 - Aduz em defesa; espécie de capa sem mangas usada 
por irmandades e confrarias, em actos solenes; mesa sagrada sobre a qual o sacerdote faz 
sacrifícios à divindade. 11 - Bigorna de ourives; graceja; sim (ant.); ave corredora. 12 - Dis- 
cursas; espécie de bolo, redondo e geralmente achatado; comer ã ceia. 13 - Curaras; tomara 
mole ou brando, 

VERTICAIS: 1 - Égua nova; bonancheirões. 2 - Comparecia; apoquentara (fig.), 3 - 
Seis romanos; método especial de ginástica de origem oriental em que os exercícios respira- 
tórios têm papel fundamental; molestar. 4 - Peca (fig.); curso natural de água; apelido, 5 - 
O m.q. eiró; discurso laudatório; lugar onde se guardam as bebidas. 6 - Divindade solar dos 
antigos egípcios; Bário (s.q,); senhora (abrev.); rochedo (bras.). 7 - Pouco denso; suf. nom., 
de origem ibérica, que exprime a ideia de eu; campeão. 8 - Doçura (fig.); nome de letra; o 
m.q. armadilho (mamífero). 9 - Insecto ortóptero, muito nocivo e robusto, com as patas ante- 
riores adaptadas à escavação; autor de «Os Maias»; Telúrio (s.q.). 10 - Graceja; nota musi- 
cal; anel; prep, indicativa de carência ou ausência. 11 - Época; título nobiliárquico inglês; 
passa para fora, 12 - Mulher nobre; rente; Cloro (s.q.), 13 - índio (s.q.); monarcas; incendi- 
ei. 14 - Actínio (s.q.); requife ou cordão metálico que guarnece, pela frente, uma peça de ves- 
tuário. 15 - Pano grosso e forte de algodão (pl); pousara no mar (o hidrovião). 
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respectivos sindicatos e 
abrindo as portas ao 
alargamento do horário de 
funcionamento dos bancos do 
grupo BCP. Estes pretensos 
novos sindicatos surgem em 
afirmada oposição às 
estruturas sindicais existentes 
no sector e assentam na ideia, 
bem pouco sindical, de que 
«os trabalhadores 
qualificados estão a ganhar 
peso no sector, quer pelo 
maior recrutamento de 
licenciados quer pelas 
crescentes exigências 
técnicas da actividade». 
Estamos, assim, perante uma 
«filosofia sindical» assente 
no pressuposto de que há 
trabalhadores bancários de 
duas qualidades, os «de 
primeira» (licenciados e 
especializados) e os «de 
segunda» (a esmagadora 
maioria), com os primeiros a 
querer ditar as regras no 
sector, como já o tentaram 
fazer com o acordo firmado 
com o grupo BCP/Atlântico, 
com cujos patrões se dão 
excelentemente e de quem 
recebem grandes aplausos. 
Estes yuppies serôdios - e os 
patrões que os aplaudem - 
parecem esquecer o óbvio: 
que a actividade bancária 
pode, manifestamente, 
realizar-se sem as suas 
magníficas 
«especializações», mas não 
consegue mexer um papel ou 
manter um único balcão 
aberto sem «os outros» 
trabalhadores - os tais que 
são olhados como «de 
segunda» e são todo o sal e a 
terra de qualquer actividade 
bancária... 
Dois novos sindicatos de 
«bancários»? O mais certo é 
estarmos perante dois 
originais sindicatos de 
«banqueiros»... 

Os ausentes 

Discutiu-se recentemente 
em Madrid, durante dois 
dias, as leis laborais que 
imperam na União Europeia, 
bem como as relações de 
trabalho e o futuro para a 
Europa neste domínio. 
Trabalho e poder privado, 
trabalho e estatuto 
profissional, tempo de 
trabalho, trabalho e 
organização colectiva, 
trabalho e poderes públicos, 
foram algumas das questões 
abordadas pelos peritos 
presentes no encontro, 
representando os 15 Estados 
membros. Só que Portugal 
não enviou qualquer 
representante, apesar de 
todas estas matérias estarem 
a ser vivamente discutidas 
em Portugal e o encontro se 
realizar aqui mesmo ao lado. 
Pelos vistos, quem governa 
este País não vê qualquer 
interesse em analisar as 
questões do trabalho. O que 
interessa mesmo são as 
privatizações e seus 
derivados, né? 

/ 

Mário Castrim 

Super e 

Hiperexploração 

LUIS FERREIRA LOPES - Paulo Jorge trabalha 
neste supermercado em Carcavelos e está de 
castigo. Já foi transferido várias vezes para 
outras lojas longe da sua casa porque se recusa 
a fazer horas extraordinárias que, acusa, a 
empresa nunca paga. Sai do trabalho às nove da 
noite e ainda tem quase duas horas de caminho 
em transportes para chegar a casa. A sua 
mulher, que também trabalha neste sector, 
regressa ainda mais tarde. Enquanto isso, uma 
criança está sozinha em casa. 
PAULO JORGE - Fica um taperuere com sopa e 
aquece no micro-ondas, uma criança com sete 
anos. Se eu trabalhasse mais perto, às nove e 
dez estava em casa. 
L. F. LOPES - A empresa recusa a transferência 
para uma loja mais perto da sua residência só 
porque o Paulo Jorge não quer fazer horas a 
mais sem receber esse dinheiro. 
P. JORGE - Dizem que não, que não e eu gostava 
de saber o que é que eu faço mal dentro da 
empresa para me porem longe de casa. 
L. F. LOPES - Este é mais um caso para o 
sindicato, de abuso dos direitos dos 
trabalhadores. Mas há outros em «part-time», 
muitas vezes contratados precariamente por 
agentes de trabalho temporário, ganham cerca 
de 40 contos por mês, mas chegam a fazer 
mais de 40 horas por semana. 
MANUEL GUERREIRO (sindicalista) Os 
supermercados conseguem mais dois 
trabalhadores. Como? Despedem os efectivos, 
admitem trabalhadores precários, a tempo 
parcial. Depois, pagam-lhe o tempo parcial mas 
trabalham o tempo completo e mais que o 
tempo completo. É normal encontrar-se 
pessoas subcontratadas por 36 horas, 30 
horas, 25 horas a trabalharem quarenta e mais 
horas por semana, mas a receber o salário do 
tempo parcial. 
L. F. LOPES - Em vários hiper e supermercados, 
há mulheres que são obrigadas a assinar uma 
carta de despedimento, caso engravidem 
durante o ano a que respeita o seu contrato. Há 
pessoas que trabalham ao todo seis horas mas 
duas horas de manhã, duas à tarde e outras 
duas ã noite. 
Como a RTP revelou no domingo, há grávidas 
com ameaças de aborto a trabalhar oito horas de 
pé e já houve câmaras de vídeo nos balneários 
das funcionárias. Os hipermercados acusam: é 
tudo exagero dos sindicatos. 
JOSÉ ANTÓNIO ROMÃO (Empresário) - Algumas 
notícias vindas a público ultimamente são 
completamente absurdas e até mesmo 
aberrantes relativamente à situação concreta e 
verdadeira. Não faz qualquer sentido esse tipo de 
notícias que eventualmente pode corresponder a 
um caso isolado mas nunca a uma prática 
generalizada do sector. 
L. F. LOPES - Mas os fiscais têm opiniões 
diferentes. Para a Inspecção Geral do Trabalho 
os problemas mais comuns são as horas extras 
não pagas, o trabalho ilegal e o abuso na 
subcontratação de serviços a outras empresas 
fornecedoras. 
MOTA DA SILVA (Inspector) - A violação da 
duração de trabalho, o trabalho suplementar não 
remunerado em muitos casos não é legítimo do 
nosso ponto de vista nem é socialmente aceitável 
que subcontratem para que as empresas 
subcontratadoras não cumpram a lei - não 
paguem ao fisco, não paguem à Segurança 
Social, tenham condições de trabalho 
degradadas. 
EMPREGADO - O grupo SONAE é o líder em todos 
os aspectos, inclusive no aspecto negativo. É 
onde há maior precariedade, onde o trabalho é 
generalizadamente parcial, onde só há horas de 
entrada, nunca há horas de saíde. 
L. F. LOPES - Os hipers negam responsabilidades 
nas horas extraordinárias não pagas, em casos 
de funcionários ligados a fornecedores e que têm 
de repor, por exemplo, os produtos nas 
prateleiras. Uma coisa é certa; a Inspecção- 
Geral do Trabalho promete continuar com os 
super e hipermercados debaixo de olho. 

(Telejornal) 
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Quinta, 25 
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08.00 Infantil 
10.10 A Banqueira do Povo 
11.0(1 Prata da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 
14.10 Consultório 
14.55 Mundial'98; Bélgica-Coreia 
do Sul 
17.10 Reis do Estúdio 
19.00 Campanha "Referendo 
sobre o Aborto" 
19.15 País País 
19.45 País Regiões 
20.00 Telejornal 
20.45 Cais do Oriente 
21.05 As Lições do Tonecas 
21.40 Terra Mãe 
22.35 Grande Entrevista 
00.20 Mundial'98 
00,55 24 Horas 
01.55 Especial Musical - Witney 
Houston 

Sexta, 26 
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15.00 Informação Gestual 
15.35 Falatório 
16.45 Amigos para Sempre 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
19.00 Hugo 
19.30 Campanha "Referendo 
sobre o Aborto" 
19.55 Mundial'98; Alemanha-Irâo 
22.00 Jornal 2 
22.45 Acontece 
23.00 Restauração 
ide Michael Hoffman, Gr. Br./1995, 
com Roberl Downey Jr., Sam Neil, 
David Thewlis. Poly Walker, Meg 
Ryan. Ver Destaque) 
01.00 Falatório 
02.00 Objectivo Lua 

08,00 Buéréré 
10.00 Baila Comigo 
11.00 Bom Baião 
11.30 Cuidado com o Fantasma 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Imagens Reais 
13.00 Primeiro Jornal 
13.55 O Juiz Decide 
15.00 Vidas Cruzadas 
16.00 Fátima Lopes 
18.00 Corpo Dourado 
19.00 Direito de Antena 
(Referendo) 
19.15 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 

08.00 Infantil 
10.10 A Banqueira do Povo 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Perdidos de Amor 
14,10 Consultório 
14.55 Mundial'98; Argentina- 
-Croácia ou Japâo-Jamaica 
17.10 No Tempo em que Você 
Nasceu 
19.00 Campanha "Referendo 
sobre o Aborto" 
19.15 País País 
19.45 País Regiões 
20.00 Telejornal 
20.45 Cais do Oriente 
21.05 Terra Mãe 
22.00 Concurso 1,2,3 
00.10 Mundial'98 
00.40 24 Horas 
01.40 Máquinas 
02.10 Maniac Cop - A Vingança 
(de William Lustig, EUA/1988, com 
Tom Atkins, Bruce Campbell, 
Çaurence Landon, Richard 
Roundlree. Terror) 

Sábado, 27 

08.00 Infantil/Juvenil 
12.00 Fórmula 1 - GP de França 
(Treinos) 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Tope 
14.50 Simpsons 
15.25 Mundial'98; 1/8 de Final 
17.35 Amor Fraterno 
I8.10jet7 
18.45 Há Horas Felizes 
19.55 Mundial'98 (1/8 de Final) 
22.00 Telejornal 
22.30 Cais do Oriente 
22.45 Contra-Informação 
23.05 Nós, os Ricos 
23.4086-60-86 
00.15 Reportagem 
01.l0Mundial'98 
01.45 24 Horas 
02.30 Mississipi Selvagem 
(de Paul Warner, EUA/1993, com 
Mickey Rourke, Stephen Baldwin, 
Sheryi Lee, Jason London. «Thriller») 
04.15 Sem Limites 

Domingo, 28 

15,00 Informação Gestual 
15.40 Falatório 
16.45 Amigos para Sempre 
l7.30Euronews 
18,00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
19.30 Campanha "Referendo 
sobre o Aborto" 
19.55 Mundial'98; Roménia- 
-Tunísia ou Colômbia-lnglaterra 
22,00 JornaL 2 
22.45 Acontece 
23.00 Terra e Liberdade 
(de Ken Loach, 
Gr.Br./Esp./Alem./l994, com Ian 
Hart, Rosana Pastor, /ciar Bollain, 
Tom Gitroy. Ver Destaque} 
00.50 Falatório 
01.50 Ternuras e Arrufos 

08.00 Buéréré 
10.00 Baila Comigo 
11.00 Bom Baião 
11.30 Cuidado com o Fantasma 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Imagens Reais 
13.00 Primeiro Jornal 
13.55 O Juiz Decide 
15.00 Vidas Cruzadas 
16.00 Fátima Lopes 
18.00 Corpo Dourado 

RTP 2 

09.00 Universidade Aberta 
12.00 Faienas 
12.30 Música Maestro - «Sarabande» 
12.55 Horizontes Selvagens 
13.30 Dinheiro Vivo 
14.00 Parlamento 
15.00 Segredos da Corte (H) 
15.55 Com Jeito Vai- na Farra 
(de Gerald Thomas. Gr.8rJ}975, com 
Elke Sommer Kenneth Williams, Joan 
Sims. Comédia) 
17.25 Desporto 2 
19,302001 
20.10 Jogo do Alfabeto 
20.50 Onda Curta 
(A Sereia, The Mermaid, de Alexander 
Petrov, Rússia/19%: Os Insolentes, 
Les Mislons, de François Tmffaul, 
FrJI958: A Morte do Estalinismo na 
Boémia, Dealh ofStalinism in 
Bohemia, de Jau Svankmajer, 
Chec/1990. Curtas Metragens) 
21,50 Murphy Brown 
22,30 Jornal 2 
23.00 O Lugar da História 
OO.lOMatar ou Não Matar 
(de Nicholas Ray, EUA/1950, com 
Humphrey Bogart, Gloria Grahame, 
Frank Lovejoy, Carl Benlon Reid. Ver 
Destaque) 
01.40 Os Sexos Humanos 

08.00 Infantil/Juvenil 
12.30Jornal da Tarde 
12.55 Fórmula 1 - GP de França 
14.50 Casa Cheia 
15.25 Mundial'98; 1/8 de Final 
17.35 Madein Portugal 
18.55 Especial Referendo 

Telejornal 
22.30 Asraltoà Televisão 
24.00 Mundial'98 
00.30 24 Horas 
01.30 Limites do Terror 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 Missa 
10.5070x7 
12.30 Sinais do Tempo 
13.30 Jornal d'África 
14.30 Animação 
16.00 Brandos Costumes 
(de Alberto Seixas Santas, PortJI974, 
com Luís Santas, Dalila Rocha, Isabel 
Castro, Sofia de Carvalho. Cremilda 
Gil. Ver Destaque) 
17.30 Desporto 2 
19.20 Bombordo 
19.55 Mundial'98-1/8 de Final 
22.00 Jornal 2 
23.00 Horizontes da Memória 
23.30 Ópera; «A Raposinha 
Matreira» 
00.35 Vidas do Século - «Lénin» 

08.30 Buéréré 
11.55 BBC - Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Três Homens e uma Menina 
(de Emile ArdoTmo. EUA/1987, com 
Tom Selleck, Sleve Gullenberg, Ted 
Danson. Comédia) 
15,45 Viper 
16.45 Stargate 
17.40 Minha Mãe E uma Sereia 
(de Richard Benjamin, EUA/1990, 
com Cher, Bob Hoskins, Winona 
Ryder. Ver Destaque) 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Diário do Mundial 
20.50 Camilo na Prisão 
21.10 Surprisc Show 
22.10 Corpo Dourado 
23.15 Diáro do Mundial 
23.35 Último Jornal 
24.00 Porky's 
(de Bob Clark, EUA/1981, com Dan 
Monahan, Mark Herrier, Wyall 
Knighl, Roger Wilson, Cyrill O' 

Segunda, 29 

08.00 Infantil 
10,05 A Banqueira do Povo 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 
14.10 Consultório 
15.25 Mundial'98; 1/8 de Final 
17.30 Maria do Bairro 
19.00 País País 
19.40 País Regiões 
19.55 Mundial'98; Roménia- 
- Inglaterra 
22.00 Telejornal 
22.30 Cais do Oriente 
22.50 Terra Mãe 
23.50 Mundial de FuteboFÓS 
00.20 24 Horas 
01.20 Horizontes da Memória 

RTP 2 

15.00 Informação Gestual 
15.35 Falatório 
16.35 Amigos para Sempre 
17.30 Madeira - Artes c Letras 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
19,40 Hugo 
20.15 Tudo em Família 
20.45 Portugalmentc 
21.25 Sarilhos com Eias 
22.00 Murphy Brown 
22.30 Jornal 2 
23.10 Acontece 
23.25 Miranda 
(de Tinto Brass, II./I985, com 
Serena Grandi, Andreia Occhipinti, 
Andy J. Foresl, Franco Branciaroli, 
Malisa Longo. Comédia) 
01.00 Duckman, o Trapalhão 

08.00 Buéréré 
12.30 Baila Comigo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.55 O Juiz Decide 
15.00 Vidas Cruzadas 
17.00 Fátima Lopes 
18.00 Corpo Dourado 
19.00 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Por Amor 
22.00 Roda de Milhões 
24.00 Toda a Verdade 
01.00 Diário do Mundial 
01.20 Último Jornal 

38,00 Buéréré 
11.30 O Nosso Mundo 

tO.iO Ammaçao 
13.30 TV1 Jornal 
14,15 Lágrimas de Mulher 
15.05 Caprichos 
16.00 Império de Cristal 
17.00 Animação 
18.00 Um Homem sem Passado 
19.00 F/X - Efeitos Mortais 
20,00 Marés Vivas 
21,00 Directo XXI 
22.00 Pcnsacola 

O enestmo "espectáculo 
anual» dos Bee Gees: 
terça à noite na SIC 

- 

Witney Houston em novo disco (hoje à noite na 
RTP1) 

20,50 Diário do Mundial 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Por Amor 
23.15 Esta Semana 
00.30 Diário do Mundial 
00.50 Último Jornal 
01.15 Flash 
02.35 Vibrações 

10.10 Animação 
13.30 TVI Jornal 
14.20 Lágrimas de Mulher 
15.05 Caprichos 
16.00 Império de Cristal 
17.00 Animação 
18.00 Um Homem sem Passado 
19.00 F/X - Efeitos Mortais 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 Terra: Conflito Final 
23.00 Adenalina 
(de Albert Pyun, EUA/1996, com 
Christopher Lambert, Elizabeth 
Barondes, Natasha Henstridge. 
Drama) 
00.30 Seinfeld 
01.35 Ponto Final 

19.00 Direito de Antena 
(Referendo) 
19.15 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Diário do Mundial 
21.00 Bom Baião 
21.30 Ponto de Encontro 
22.30 Por Amor 
23.30 Diário do Mundial 
01,20 Último Jornal 
02.05 Vibrações 

10.10 Animação 
13.30 TVI Jornal 

.14.20 Lágrimas de Mulher 
15.05 Caprichos 
15.50 Império de Cristal 
17.00 Animação 
18.00 Um Homem sem Passado 
19.00 F/X - Efeitos Mortais 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22,00 Pretender 
23.00 A Esquadra de Brooklin 
24.00 Alunos Rebeldes 
(de Jack Bender, EU A/1997, com 
Jay Thomas, Mário Lopez, Amy Jo 
Johnson. Scoll Bairstow. Drama) 
01.45 Seinfeld 
02.15 Ponto Final 

13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Avalanche no Alasca 
(de Paul Shapiro, EUA/1994, com 
David Hasselhoff, Michael Foss, 
Deanna Milligan. Acção) 
15.40 Norte e Sul 
16.10 Walker 
18.05 Crocodilo Dundee 2 
(de John Cornell, Austrália/1988, 
com Paul Hogan, Linda Koslowski, 
Ernie Dingo. Aventuras) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Mundo VIP 
21.30 Corpo Dourado 
22.30 Big Show Sic 
01.30 Diário do Mundial 
01.50 Último Jornal 
02,15 A Mulher que Veio do Céu 
(de Lou Antonio, EUA/1989, com 
Sharon Gless, Scotl Glenn, Max 
Gail. Telefilme) 

10,00 Animação 
12.40 Gémeas 
13.35 Contra-Ataque 
14.40 Feed Back 
15.45 Os Julgamentos de Rosie O' 
Neill 
16.40 Competente e Descarada 
17.25 Justiça Final 
19.10 Aventuras no Pacífico 
20.00 Flipper 
21.00 Directo XXI 
22.00 No Limite da Lei 
(de Paul Schneider EUA/1996, com 
Coller Smith. Holland Taylor, Mel 
Harris. Melissa Gilbert. Drama) 
00.30 A Tatuagem Secreta 
(de Erik Fleming, EUA/1994, com 
Martin Kemp, Alexandra Paul. 
Adam Ani, Grace Jones. Acção) 

Reilly. Comédia) 
02.00 Norte e Sul 

10.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11.10 Missa 
13.00 Portugal Português 
14.00 As Orcas 
15.10 Hospital Universitário 
16.35 Competente e Descarada 
17.15 Justiça Final 
18.50 Desafios 
19.00 Nightman 
20,00 Flipper 
21.00 Directo XXI 
22.00 Causa Justa 
23.00 O Homem no Sotâo 
(de Craeme Campbell. EU A/1995, 
com Anne Archer Len Cariou. Neil 
Patrick Harris. Drama) 
01.00 A Magia do Cinema 

23.00 No Confronto da Noite 
(de Gregory H. Brown, EUA/1994, 
com Sleven Bauer. Jemifer Rubin, 
William Kall. Drama) 
00.50 Seinfeld 

Nota: 
A Redacção não se responsabiliza 
por alterações de horários nu 
conteúdos da programação 
realizados pelos operadores de 
televisão após o Fecho desta 
edição. 

A TVI anuncia a substituição da série «Um Homem 
sem Passado» pela veneranda «A Bela e o Monstro 

Terça, 30 Quarta, 1 

rrronr tam 
08.00 Infantil 08.00 Infantil 
10.05 A Banqueira do Povo 10.05 A Banqueira do Povo 
11.00 Praça da Alegria 11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 13.40 Perdidos de Amor 
14.10 Consultório 14.10 Consultório 
15.25 Mundial'98; 1/8 de Final 15.15 Nós, os Ricos 
17.25 Maria do Bairro 15.55 Concurso 1,2,3 
19.00 País País 18.15 Maria do Bairro 
19.40 País Regiões 19.00 País País 
19.55 Mundial'98; 1/8 de Final 19.40 País Regiões 
22.00 Telejornal 20.00 Telejornal 
22.30 Cais do Oriente 20.45 Caís do Orienle 
22.50 Herman 98 21.10 TV Verdade 

4* 

A «Figura do Século» desta semana é Lénin. Domingo 
ao fim da noite na RTP2 
00.40 Mundial de Futebol' 
01.10 24 Horas 
02.10 Rotações 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Cosuleauat 85 
16.45 Amigos para Sempre 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Ura, Dó, Li, Tá 
19.40 Hugo 
20.15 Tudo em Família 
20.45 Portugalmentc 
21.15 Eilen 
22,00 Murphy Brown 
22.30 Jornal 2 
23.10 Acontece 
23.20 Desejos Inconscientes 
(de Bigas Luna, Esp.11992, com 
Stefania Sandrelli, Anna Galiena, 
Juan Diego, Penelope Crui 
Melodrama / Erótico) 
01.00 Falatório 
02.00 Desejos Proibidos 

08.00 Buéréré 
12.30 Baila Comigo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.55 0 Juiz Decide 
15.00 Vidas Cruzadas 
17.00 Fátima Lopes 
18.00 Corpo Dourado 
19.00 Era Uma Vez 
20,00 Jornal da Noite 
21.00 Médico de Família 
22.00 Por Amor 
23.00 Diário do Mundial 
23.20 Último Jornal 
23.45 Prisão Infernal 
(de Chec Yailanes, EUA/1995, com 
David Bradley, luji Okonolo. 
Acção) 
01.45 Concerto das Bee Gees 
01,45 Raptados 
03.45 Vibrações 

10.10 Animação 
13.30TVI Jornal 
14.15 Lágrimas de Mulher 
15.05 Caprichos 
16.00 Império de Cristal 
17.00 Animação 
18.00 Um Homem sem Passado 
19.00 F/X - Efeitos Mortais 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22,00 Casos de Arquivo 
23.00 PSI Factor 
24.00 Seinfeld 
00.35 Feedback 
01.20 Ponto Final 

21.45 Terra Mãe 
22.45 Mad Max, As Motos da Morte 
(de George Miller, Austrália/1979, 
com Mel Gibson, Joanne Samuel, 
Sleve Bisley. Ver Destaque) 
00.40 Mundial '98 
02.10 24 Horas 

RTRl 

15.00 Informação Gestual 
15.35 Falatório 
16.45 Amigos para Sempre 
17,30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
19.40 Hugo 
20,15 Tudo em Família 
20.45 Portugalmente 
21.25 Simpsous 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 O Amante 
(de Jean-Jacques Arnaud, 
Fr./Gr.Br./l99l. com Jane March, 
Tony Leung, Frédérique Meiniger, 
Usa Faulhter. Drama) 
00.40 Falatório 
01.40 Musical 

08.00 Buéréré 
12.30 Imagens Reais 
13.00 Primeiro Jornal 
13,55 O Juiz Decide 
15.00 Vidas Cruzadas 
17.00 Fátima Lopes 
18.00 Corpo Dourado 
19.00 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Diário do Mundial 
21.00 Por Amor 
22.00 Furor 
23.15 Casos de Polícia 
00.30 Diário do Mundial 
00.50 Último Jornal 
01.15 Conversas Secretas? 
02.35 Portugal Radical 

10.10 Animação 
13.30 TV! Jornal 
14.15 Lágrimas de Mulher 
15.05 Caprichos 
16.00 Império de Cristal 
17,00 Animação 
18.00 Um Homem Sem Passado 
19.00 F/X - Efeitos Mortais 
20.00 Mares Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 Pfcar o Ponto 
22.30 A Viúva Negra 
(de Bob Rafelson, EUA/1987, CO"1 

Dehra Winger Theresa Russell. 
Frey, Dennis Hopper. Ver Destaque) 
00.55 Seinfeld 
01.25 lanlenia Mágica 
02.00 Ponto Final 
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Por isto e por aquilo... 

Restauração 
(Quinta, 23.00. RTP2) 
«Galardoado com os Óscares de 1995 para o Melhor Guarda 

Roupa e Melhor Direcção Artística. "Restauração" é um sumptuoso e 
romanesco fresco histórico que evoca a era da restauração da monar- 
quia em Inglaterra, na segunda metade do século do século XVII, sob 
o reinado de Carlos II. Baseando-se no romance de Rose Tremain, 
"Restauração" e acompanha a rocambolesca trajectória de um jovem 
médico dos baldios miseráveis de Londres à corte de Carlos II, atra- 
vés de casos de amor complicados e momentos de desgraça e glória, 
culminando com o impressionante e devastador Grande Incêndio de 
Londres.». É assim que o Boletim de Programas da RTP nos apresen- 
ta este filme que julgamos inédito entre nós e que, para além dos nomes 
de Robert Downey Jr., Sam Neil ou Meg Ryan em alguns dos prin- 
cipais papéis, traz a credibilidade do nome de Michael Hoffman, como 
realizador. A descobrir. 

Terra e Liberdade <sexta. 23.00. rtp2) 
O último filme do excelente ciclo dedicado ao cinema britânico 

actual, também desconhecido entre nós, é mais uma obra de Ken 
Loach (que o inaugurara), Desta vez, os interesses do realizador diri- 
gem-se para a Guerra de Espanha e, em vez de dar prioridade ao dra- 
mático conflito que opôs as forças da liberdade às da opressão, parece 
debruçar-se sobre um dos lados, abordando as contradições que se veri- 
ficaram no campo democrático e republicano. As referências dizem tra- 
tar-se de uma obra ao melhor nível do que costuma oferecer-nos 
Loach, um realizador sempre preocupado por temas sociais e políticos. 
Se a análise do cineasta se revela lúcida face a tão complexa aborda- 
gem, é coisa que compete ao espectador decidir. 
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A lei da selva 

O canal francófono La Cinquième, 
que funciona até às 18 horas na 
mesma frequência do Arte e antes 
do arranque das emissões deste, 
transmite hoje pelas 15.25 um 
documentário particularmente 
oportuno que nos fala da estratégia 
de emprego (e de despedimentos) 
das chamadas «grandes empresas 
mundiais», ainda mais sinistras na 
matéria do que as «multinacionais». 
São cerca de 500 e reinam 
impunemente sobre o planeta, 
muitas vezes acima das próprias 
leis. O filme chama-se «Modes de 
Mie, Modes d' Emploi 
(La Cinquième, Quinta, das 15.25 às 
15.55) 

Uma cena sumptuosa de 'Restauração", filme de Michael Hoffman 

Matar ou Não Matar 
(Sábado. 00.10. RTP2) 
Um argumentista cinematográfico é frequentemente acometido de 

acessos de violência. Uma noite leva até sua casa uma jovem emprega- 
da que ele vê como a personagem de um argumento para um próximo 
filme. Mas a jovem é encontrada morta. Para o detective que se ocupa do 
crime, o nosso argumentista é o culpado. Mas eis que uma vizinha (secre- 
ta paixão do suspeito) se intromete e tudo se encaminha noutro sentido... 
Um filme sobre o duplo sentido da violência: a do argumentista e, atra- 
vés dele, a da própria Hollywood. Talvez por isso, o final teve de ser 
modificado... O que não impede tratar-se de uma das melhores obras de 

Nicholas Ray, com brilhantes 
participações de Humphrey 
Bogart c Gloria Grahame. 

Brandos 
Costumes 
(Domingo, 16.00, RTP2) 
Terminado e levado às salas 

de cinema logo após o 25 de Abril, 
Brandos Costumes, começado a 
rodar por Seixas Santos ainda em 
pleno fascismo, reflecte nas suas 
próprias desigualdades as interro- 
gações sobre o caminho a seguir 
pelo cinema português após a con- 
quista da Liberdade. É um retrato 
de uma família da média burgue- 
sia, com conflitos entre gerações e 

Pop e Jazz, 
para todos os gostos 

Para os amantes do grupo britânico 
Simply Red que, tendo à sua frente o 
vocalista Mick Hucknaif, se impôs a 
partir dos anos 80, através da sua 
mescla de pop e reggae, é imprescindível 
visitar hoje o canal MCM para assistir a 
uma «integral» a partir das 18.30. Pelo 
contrário, os mais entradotes que vêem 
em Stéphane Grappelli um modelo de 
musicalidade e brilhantismo de 
improvisação (como um dos raríssimos 
violinistas do Jazz), então a marcação é 
duas horas e meia mais tarde no canal 
Muzzik. para um concerto gravado ao 
vivo no Théatre du Châtelet, em 1984. 
(MCM, Quinta, das 18.30 às 19.30; 
Muzzik, Quinta, das 21.00 às 22.10) 
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Um filme 
de Ta vem ler 

inspirado num caso real, o 
realizador francês Bertrand 
Tavernier, realizou «Le Juge et L' 
Assassin», cujo argumento relata o 
empenhamento de um juiz num 
julgamento até que o acusado seja 
na realidade condenado. Um filme 
admiravelmente encenado com boas 
interpretações de isabelle Huppert e 
Phillippe Noiret e, sobretudo, de 
Michel Galabru que alcançou o 
César do cinema francês em 96. A 
transmissão é hoje na TV 5, pelas 
19.05. 
(TV5, Quinta, 
das 19.05 às 21.00) 

á 

Stéphane Grappelli na guitarra (à direita) e Djan- 
go Reinhardt (à esquerda) tapando os ouvidos... 

os desejos de liberdade face ao 
peso patriarcal do chefe de família. 
Com Luís Santos, Dalila Rocha, 
Isabel de Castro e Sofia de Car- 
valho nos principais papéis. 

A Minha Mãe 
é Uma Sereia 
(Domingo, 17.40, SIC) 
Nesta comédia romântica pro- 

tagonizada por vedetas conhecidas, 
como Cher ou BobHoskins, o rele- 
vo vai, no entanto, para o excelente 
papel de Winona Ryder, no perso- 
nagem de uma adolescente assolada 
pelas contradições próprias da sua 
idade e que observa, cora alguma 
estranheza, a vida da sua progenito- 

ra, uma mãe solteira cujos costumes são, por vezes, mais do que insólitos, 
para não dizer altamente irritantes. Um retrato de família de certa classe 
média americana, em plenos anos 60, com a economia a relançar-se e/.f.M. 
na Casa Branca. Uma realização sensível e delicada de Richard Benjamin. 

A Viúva Negra (Quarta, 22.30, TVI) 
Filme de «mistério e crime», A Viúva Negra é a história de uma mulher 

(Theresa Russell) que casa sucessivamente com uma série de milionários, 
para assassiná-los ura após o outro! Uma história aparentemente banal e ras- 
teira, que poderia dar um filme de terceira ordem, não fora o talento de Bob 
Rafelson que consegue poupar-nos momentos de eventual e arbitrário sus- 
pense para transformar este argumento numa atmosfera digna dos mais inte- 
ressantes/r/mei negros dos nossos dias, não isento de imagens fortes, mas 
com grandes interpretações - sobretudo de Dennis Hopper e de Debra 
Winger, esta na pele de uma investigadora do Departamento de Justiça. 

Mad Max, As Motos da Morte 
(Quarta, 22.45, RTP!) 
Misto de ficção científica e «filme de estrada», esta película australia- 

na só tardiamente fez êxito nos EUA, sendo até hoje objecto de continua- 
ções mais ou menos conseguidas, dirigidas pelo seu realizador inicial. A 
história conta-se em duas palavras. Num desolador e frustrante futuro pró- 
ximo, as autoridades policiais estão sobretudo ocupadas em varrer das estra- 
das bandos violentos e suicidas de condutores de motos. E então que um 
dos mais destacados polícias destas brigadas, que se retirara por desânimo 
e cansaço (personagem intensamente interpretada por Mel Gibson), vê a 
sua mulher e filha serem assassinadas por um dos bandos e decide empre- 
ender uma perseguição sem quartel. Uma filme de grande espectáculo e de 
antecipação futurista. 
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As coisas complicam-se nesta sequência de "Matar ou Não Matar", de Nicholas Ray 

... 
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Mel Gibson é um polícia implacável no filme de antecipação futurista "Mad Max, As Motos da 
Morte" 



3# 25-6-98 

Em FOCO 

A lição 

Como decerto pelo menos alguma 
outra gente, embora não muita, eu 
quis assistir no passado domingo à 

rubrica «Artes e Letras», que está a transmi- 
tir uma interessante História da Arte Ameri- 
cana, naquela noite consagrada sobretudo à 
década de 30. Quis assistir e, para meu crédi- 
to se diga, ainda consegui acompanhar alguns 
excertos, proeza de que nem todos terão sido 
capazes. Porque no outro canal da RTP, o pri- 
meiro, «o principal» (como em dado momen- 
to apregoou um «spot» auto-publicitário da 
estação), estava em curso a transmissão do 
encontro entre os Estados Unidos e o Irão 
para o Mundial 98. Mais ainda: a partir de 
certa altura o Irão passou a — 
vencer por um golo, e então 
foi aquela irresistível ansieda- 
de de saber se a equipa dos 
donos do mundo ia dar com 
os burrinhos na água, como 
de facto deu. Nesse transe, 
quem é que podia ter o autodomínio, a força 
de vontade, a curiosidade intelectual bastan- 
te para manter o televisor sintonizado na «2»? 

Não é, entenda-se que o Irão que tem sido 
dos ayatholas, agora porventura a tender para 
sê-lo um pouco menos, seja o país da minha 
mais forte simpatia. De resto, a julgar por 
alguns gestos que as câmaras surpreenderam 
no final do encontro, a vitória iraniana terá 
sido obtida menos por mérito dos jogadores 
que por vontade directa de Allah, que na cir- 
cunstância terá feito pela equipa iraniana o 
que a Senhora de Fátima teria decerto feito 
pela portuguesa se a então chamada «equipa» 
de todos nós», que obviamente já não o 
é desde a eliminação na fase ante- 
rior do torneio, tivesse sido apu- 
rada. Mas, como bem se 
entende, a questão é que 
dá um especial e 
incontorná- 
vel gozo 
asssistir 
a que os 
que man- 
dam no mundo (ou melhor: os que 
os representam) sejam eliminados 
por uns terceiro-mundistas mal 
barbeados, ou não barbeados 
de todo. É claro que aquilo não 
era mais que um jogo de fute- 
bol, como aliás logo houve 
quem lembrasse. Mas eu 
gostava de saber se, caso 
os norte-americanos 
goleassem os infiéis 
por uns dez a zero, 
não aparece- 
riam uns quan- 
tos a lembrar, 
ou pelo menos 
a sugerir, que o 
esmagamento 
desportivo cor- 
respondia à 
diferença 
esmagadora 
entre o esplen- 
dor americano e a inferioridade dos povoléus 
exóticos. 

Condenação à morte 

Pois, como ia dizendo, graças a um gran- 
de esforço de vontade consegui assistir a 
alguns momentos daquela emissão de Artes 
e Letras. Poucos, é certo. Um deles, porém, 
pareceu-me especialmente proveitoso, 

Correia 
da Fonseca 

didáctico. Contou-me que, a dado passo da 
tal década de 30, o multimilionário Rockfel- 
ler, apelido este que só por si é uma espécie 
de sinónimo do grande poder financeiro, 
decidiu encomendar ao mexicano Diego 
Rivera uma pintura mural alusiva às rela- 
ções entre o capital e o trabalho. Convém 
lembrar que Rivera foi um dos maiores pin- 
tores deste século, a par de Orozco, e que era 
assumidamente um homem com vínculos ao 
sonho revolucionário do povo mexicano. 
Rockfeller lá terá pensado que isso não fazia 
mal e talvez até que a encomenda fazia 
prova da sua largueza de espírito, 

Rivera pintou o mural e nele, em dado 
mmmvmmm lugar, estava a inconfundível 

figura de Lénine, embora ape- 
nas à escala do quase pormenor 
pictórico no contexto de uma 
pintura de grande dimensões. 
Porém, quem não considerou a 
presença de Lénine, mesmo 

apenas em efígie, como um mero pormenor 
foi o generoso encomendador da obra. Em 
sinal de grande fúria, ordenou a imediata 
demolição da parede, isto é, decretou a pena 
de morte para a obra de arte, tendo a senten- 
ça sido imediatamente cumprida. «Artes e 
Letras» acrescentou a esta estória verdadeira 

que os meios artísticos e intelec- 
tuais de esquerda reagiram 

mal à decisão de Rockfel- 
ler. Injustamente, já se 
vê; o milionário não 
mandou abater o pintor, o 
que bem poderia fazer 
sem que nada lhe acon- 

tecesse. Nem sequer 
o fez encafuar em 

nenhuma 
enxovia, o 
que decerto 
teria acon- 
tecido se 
o caso ti- 
v e s s e 

ocorrido 
na Alemanha nazi, 

na Itália fascista, na 
Espanha franquista. 

Ou no país de Salazar. 
A narração beve 

deste episódio ouvi-a 
eu como quem recebe 
uma lição. Lembrei-me 

de que, por essa mesma 
altura, na então URSS, 

país que não tinha nada de 
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democrático, o poder mandava retirar de cer- 
tas fotos as imagens de opositores políticos. 
Porque não queria que fossem vistos, porque 
queria apagá-los da memória colectiva. Mas, 
que se saiba (e, quanto a isso, hoje sabe-se 
tudo e mais alguma coisa), nunca mandou 
arrasar uma obra de arte para suprimir uma 
imagem non grata, como o poder rockfelle- 
riano fez nos Estados Unidos. É o que eu pen- 
sava: não há nada como uma boa democracia 
para preservar a liberdade de expressão. 
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Testemunhos 

da Expo 

Carlos Brito 

Um dia destes o Primeiro-Ministro vai ao 
parlamento discursar sobre o estado da 
Nação. 

Não é difícil adivinhar a toada optimista 
que vai embalar o seu discurso. Vamos ouvir 
novo foguetório sobre o «primeiro pelotão» de 
entrada no «euro», a realização da Expo'98, os 
louvores estrangeiros aos presentes indicado- 
res macro-económicos do país. 

E quase certo que não nos vai preocupar 
cora as «bagatelas» que são os lados negativos 
destas proezas e os custos com que vão onerar 
o nosso futuro. Provavelmente também vai 
esquecer o desemprego e a sua previsível 
explosão no próximo Outono. Não é natural que 
se ocupe de matérias incómodas como o novo 
pacote laboral e a cha- 
mada reforma da segu- 
rança social. 

A oratória oficial 
concebe-nos como uma 
nação em festa. 

A impertinente reali- 
dade mostra, no entanto, que não é bem assim. 

Uma flagrante partida que a realidade pre- 
gou às fantasias governamentais é a fraca 
afluência à Expo verificada ao longo do pri- 
meiro mês do seu funcionamento. 

Apresentada de forma exagerada e um 
tanto ridícula como feito nacional quase com- 
parável aos descobrimentos, numa sessão inau- 
gural em que o PS ocupou todos os lugares da 
tribuna na gula de se apropriar dos resultados, a 
Expo está muito aquém das expectativas em 
matéria de capacidade mobilizadora. 

O flagrante erro de cálculo não tem a ver 
com a boa qualidade e o efectivo interesse do 
certame que impressiona positivamente o visi- 
tante mais exigente, desde logo pelo parque 
aprazível e bem servido de amplos acessos que 
recuperaram para Lisboa e o Tejo uma zona 
especialmente dotada, mas que estava profun- 
damente degradada, 

O erro também não resulta, tudo o indica, 
apenas de uma deficiente prospecção do mer- 
cado da responsabilidade dos gestores. Parece 
ser sobretudo o resultado de uma deslocada 
avaliação da realidade social e cultural do nosso 
país da responsabilidade dos políticos... do 
Governo, naturalmente. 

A diferença é a que vai dos virtuais 100 (a 
150) mil visitantes diários, tão insistentemente 
anunciados, antes, e os reais 30 e poucos mil, 
tão amargamente confessados, depois. 

Isto apesar do maciço contributo das crianças 
e dos espanhóis, responsáveis, com certeza, em 
alguns dias, por cinquenta por cento das presenças. 

A importância destes números, que ultra- 
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eles podem indiciar que o Governo procede com 
idêntica margem de erro quando avalia as reais 
condições de vida do nosso povo para definir 
políticas em matéria de salários, reformas ou de 
impostos. Uma coisa evidente parece ser a de 
que eles põem era causa a existência da tal vasta 
e desafogada classe média que a propaganda 
europeísta, e não só governamental, tem querido 
proclamar como resultado da integração. 

Percebe-se, por tudo isto, que a grande 
comunicação social, especialmente a mais próxi- 
ma do PS, tenha a partir de certa altura começa- 
do a escamotear a questão da afluência ou tenha 
arranjado as mais variadas justificações para 
explicar a sua magreza quando fala dela e faça 
um notável esforço de propaganda mobilizadora. 

Os responsáveis da 
«Expo» estão também 
obrigados, não só pelos 
resultados do empreendi- 
mento, mas por evidentes 
razões políticas, a toma- 
rem diversas medidas, 

incluindo algumas a lembrar os saldos de fim de 
estação - passes familiares, bilhetes de grupo, mais 
entradas gratuitas - para engrossar os caudais de 
visitantes e fazer esquecer a decepção inicial. 

E talvez fiado nestas medidas que o admi- 
nistrador Mega Ferreira insiste numa recente 
entrevista ao «DN»: «Acredito nos 15 milhões». 
Entretanto, como confessa que até agora tiveram 
menos de 10 por cento daquele objectivo, de 
agora em diante é que vão ser necessárias as tais 
multidões de 150 mil visitantes por dia, ou até 
mais para perfazer a média. 

Parece crível ? Provavelmente nem seria dese- 
jável, É duvidoso que com tais multidões e em 
grandes dias de calor de Julho e Agosto, a «Expo» 
funcione e continue a ser aquele lugar aprazível 
que encontraram os que a visitaram em finais de 
Maio e princípios de Junho. 

Independentemente da opinião que se lenha 
sobre os custos da Expo e a oportunidade da sua 
realização no concerto das prioridades nacio- 
nais, ela testemunha em vários aspectos o esta- 
do da Nação. 

Nos seus inegáveis méritos: a capacidade 
organizadora e realizadora do nosso povo, dos 
seus trabalhadores, técnicos e artistas. 

Na sua difícil situação social: evidenciando o | 
muito baixo nível de vida da grande maioria da 
população e em consequência a falta de hábitos 
culturais suficientemente generalizados. 

Na megalomania, miopia social e demago- j 
gia dos governantes que, em vez de enfrentarem 
estas realidades, as silenciam ou as pintam de 
cor-de-rosa na ilusão de que convencem o país 
de que vai ludo no melhor dos mundos... 

passa largamente o episódio da Expo, é a de que Assim vai a «Expo». 
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Festas Populares 

de S. Pedro 

Aí estão as Festas Populares de S. Pedro que, como é 
habitual, a Câmara Municipal do Seixal realiza todos os 
anos. Na variada programação destes festejos populares, o des- 
taque vai esta semana para diversos espectáculos e realizaçõ- 
es, designadamente ligadas ao artesanato. Assim, já amanhã 
pelas 21.30, haverá o desfile das Marchas Populares, sendo 
também inaugurada a V Mostra de Artesanato do Seixal que, 
decorrendo até 5 de Julho, inclui, além de trabalhos ao vivo, 
um programa de animação multi-artes (folclore, artes circen- 
ses, caricaturistas); no sábado 27 realizar-se-á no Recinto da 
Mostra de Artesanato o V Concurso de Doçaria do Municí- 
pio do Seixal; no domingo 28, no Palco 1 do Largo Io. de 
Maio, haverá ura espectáculo com a colaboração de Carlos 
Mendes, às 24 horas Animação Musical na Sociedade Filar- 
mónica Timbre Seixalense e às 6.00 a Marcha das Canas; na 
segunda-feira 29, também no Palco 1 do Largo 1°. de Maio, 
será a vez de o grupo Meninos D' Avó realizarem o seu espec- 
táculo; e, no dia seguinte, terça-feira 30, a Orquestra Ligeira 
Santos Rosa actuará no Palco 2, no Largo da Igreja do Seixal. 
Divirtam-se! 

Retrospectiva de Robert Guédiguian 

A propósito da estreia em Portugal do seu filme «Marius et 
Jeannette», começou ontem e abrangerá a projecção de sete filmes 
uma retrospectiva do cineasta francês Robert Guédiguian, natural 
de Marselha e nascido em 1953 de pai arménio e mãe alemã, tendo 
começado em 81 a sua carreira de argumentista, realizador e produ- 
tor de longas-metragens. Sempre às 19 horas, no Auditório Philip- 
pe Frieman do Instituto Franco-Português (R. Luís Bívar, Lisboa), 
serão projectados os seguintes filmes: quarta-feira 24, «A la Vie, A 
la Mort» (1995); quinta-feira 25, «Dernier Été (1980); sexta-feira 
26, «Rouge Midi» (1983); segunda-feira 29, «Ki Lo Sa?» (1985); 
terça-feira 30, «Dieu Vomit Les Tièdes» (1989); e quarta-feira 1, 
«L' Argent Fait le Bonheur» (1989). 

B/.VUÍICDEZ - 

Fotografia no Seixal 

Foi inaugurada no passado sábado, 
na Galeria de Exposições Augusto 
Cabrita, no Fórum Cultural do Sei- 
xal (Quinta dos Franceses), uma Expo- 
sição Antológica de Fotografia da 
autoria de Aníbal Sequeira. Esta expo- 
sição intitula-se «Imagens na Memó- 
ria». 
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Pintura no Porto 

Continua patente ao público na Cor- 
deiros Galeria (Rua António Cardoso, 
no Porto) uma exposição de trabalhos 
de Henrique Silva. Esta exposição inti- 
tula-se «A Revolta dos Objectos» e 
prolongar-se-á até 30 do corrente. 
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Festival de Música 

de Sintra 

Começou no passado dia 12 
e prolongar-se-á até meados de 
Julho o XXXIII Festival de 
Música de Sintra, prestigiada 
realização cultural que anima a 
vida artística naquela cidade e em 
outras localidades vizinhas, ao 
qual se seguirão, a partir de mea- 
dos de Agosto e até inícios de 
Setembro, as também anuais 
Noites de Bailado. Durante o 
período coberto por esta edição, 
são de sublinhar os seguintes 
concertos: quinta-feira, 25, às 
21.30, no Palácio Nacional de Queluz, um recital 
de piano, violino e violoncelo, por respectivamente 
Artur Pizarro, Raphael Oleg e Sónia Wieder- 
Atherton, cujo repertório é o Trio com Piano em 
Mi bemol Maior, Hob. XV/29 de Franz Joseph 
Haydn, o Trio com Piano em Dó menor, op. 1 n". 
3 de Ludwig van Beethoven e o Trio com Piano 
era Lá menor, op. 50 («A Memória de Ura Grande 
Artista»), de Piotr Tchaikovsky; sábado 27, à 
mesma hora e no mesmo local, recital de música de 

Em Évora 

Integrada na sua temporada de espectá- 
culos e numa organização do Centro 
Regional das Artes do Espectáculo - 
CENDREV, realiza-se amanhã e no sába- 
do no Teatro Garcia de Resende (Évora) 
um espectáculo de bailado com a colabora- 

câmara pela Orquestra de Câmara do Concertge- 
bouw, dirigida por Marco Boni, com Maria João 
Pires (piano) como solista, com a Sinfonia Simples 
de Britten, o Concerto n0.14 em Mi bemol Maior, 
K. 449 de Mozart, a Serenata de Elgar e a Sinfo- 
nia n". 44 em Mi menor de F. J. Haydn; finalmen- 
te na terça-feira 30 no Palácio Nacional de Sintra 
(às 21.30) a soprano Ruth Ziesack e o pianista 
Ulrich Eisenlohr darão um recital de líder com 
obras de Hensel, Schumann e Reimann, 

ção da companhia do Ballet Gulbenkian. 
Serão dançados os seguintes bailados: 
«Seis Danças», «The Butterfly Effect» e 
«The Vile Parody of Address», as coreo- 
grafias são de Jiri Kylian, Itzik Galili e 
William Eorsythe. 

O Mapa 

do Tesouro 

Egito Gonçalves continua o 
seu itinerário poético, e constrói, 
desta vez, os seus passos sobre 
O Mapa do Tesouro. Grande 
Prémio de Poesia da Associa- 
ção Portuguesa de Escritores 
de 1997, este livro foi recente- 
mente lançado pela Campo das 
Letras, na sua colecção o 
aprendiz de feiticeiro. Nome 
feliz para uma colecção, nestas 
lides de poesia. Não que as pala- 
vras de Egito se voltem contra o 
autor, com a maestria de longos 
anos na arte de as dobrar e dobar 
ao ritmo dos sentimentos e da 
inteligência. Mas porque a poe- 
sia é sempre um risco e uma 
aventura. Nesta cuidada edição - 
como sempre na editora de que 
falamos -, que conta com um 
belo desenho de David de 
Almeida, o autor deixa os versos 
e esconde - ou revela - o ritmo 
poético numa prosa em que 
inteuoga a própria escrita. 
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O Branco 

e o Verde 

Luís T. Rodrigues estreou-se 
há anos - por sinal na Caminho 
que lhe publica desta feita o ter- 
ceiro livro - com uma «parceria 
policial» que escreveu com Jus- 
tino Pamplona, tendo ambos 
recebido, «enquanto jovens», o 
Prémio Caminho de Literatura 
Policial 1987. Depois, o autor 
reincidiu. Escreveu Os Dias 
Felizes, que a mesma editora 
publicou em 1989, um romance 
que recordamos por nos falar 
desses abomináveis anos 80 e 
de uma certa juventude portu- 
guesa que perplexamente passá- 
vamos a conhecer, navegando 
não em desespero mas na ausên- 
cia de projecto e de esperança. 
Confirma-se - se necessário 
fosse - a estatura do escritor, 
cora mais este livro, O Branco 
e o Verde. Onde habita, talvez, 
a mesma perplexidade perante o 
mundo, nesta viagem ao passa- 
do, tão recente, de uma persona- 
gem «roubada à realidade». 
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ABCés 

«Se o 'sim' vencer, faz sentido dar aos defensores do 
i 'não' o direito de objecção no plano fiscal Não será 

intolerância pedir àqueles que entendem que o aborto 
J elimina uma vida humana, que os seus impostos sirvam 
| para pagar os hospitais ?»- eis uma ideia peregrina de 
| António Pinto Leite, que na revista do Expresso da 
l semana passada brinda os leitores com um pretenso 
| «ABC do referendo». Em boa verdade, não se sabe se a 
| paternidade da ideia é mesmo de APL, mas o facto é 
■ que logo teve seguidores nos acólitos do 'não', que não 
I se cansam de a usar nos seus tempos de antena, quiçá 

na esperança de mais uma hipótese de fuga ao fisco. 
Imagine-se agora se APL, em inequívoca manifestação 
de 'tolerânciaestendesse o direito de objecção no 

: plano fiscal - vulgo, não se paga, não se paga - aos 
mais diversos domínios da vida social. 
Por que há-de um trabalhador sem filhos, por exemplo, 
contribuir com os seus impostos para a educação dos 
filhos adolescentes de APL? 
Por que motivo terão milhões de portugueses, que não 
dispõem de meios para contratar os serviços de um 
especialista, contribuir com os seus impostos para que 
APL se possa dar ao luxo de pôr os filhos a ver, como o 
próprio afirma, «um dos filmes que existem sobre um 
aborto», «enquadrados por um pedagogo»? 
Por que razão terão os trabalhadores por conta de 
outrém contribuir com os seus impostos para o 
orçamento do Estado, se uns largos milhares que 
auferem chorudos proventos de actividades mais ou 
menos liberais não descontam um chavo? 
Por que motivo terão os portugueses que se opõem ao 
envio de militares nacionais para acções no estrangeiro 
- do Iraque à Bósnia ou ao Kosovo -, por considerarem 
que a sua acção contribui para eliminar vidas 
humanas, pagar com os seus impostos as armas que 
vão usar? 
Por que há-de o português sem carro pagar as 
autoestradas e as pontes onde circulam a altas 
velocidades os carros de luxo, e pagar ainda os 
hospitais dos que assim correm para a morte? 
Por que há-de o português que não vai à Expo pagar a 
factura da «última exposição do século»? 
Aí interrogações poder-se-iam estender até à 
eternidade, a tal que segundo APL «é o nosso grande 
problema», caso Deus exista. Epelo menos o problema 
de APL, que tem medo da morte, e já deita contas à 
vida para a eventualidade de ter de prestar contas. Ora 
é justamente aqui que a ideia de APL quanto ao direito 
de objecção de consciência fiscal adquire o seu sentido 
mais perverso e, para usar uma linguagem religiosa, de 
um verdadeiro pecado mortal. Porque APL, ao defender 
tal postura, está objectivamente a condenar à morte 
milhares de mulheres que, por um conjunto de 
circunstâncias diversas, são levadas a praticar o 
aborto. Mas com essas APL não se importa. Como não 
se importa com o destino de milhares de jovens que, por 
não terem acesso à educação sexual - que o PSD de 
APL 'por acaso' rejeitou na Assembleia da República - 
se vêem a braços com gravidezes indesejadas. 
Percebe-se agora que o «ABC do referendo» de APL 
tenha saltado algumas letras. Como o D-de 
demagogia; oI-de intolerância; oH-dehipocrisia. 
Ou, dito de outra forma, oD-de democracia; ol -de 
iniciativa;oH-deharmonia; oT-de tolerância. 
Numa sociedade dita democrática, que nome dar a 
quantos, como APL, se arrogam o direito de não 
respeitara vontade da maioria, livremente expressa? 
Ao contrário de APL, a maioria que no domingo vai 
votar 'sim' não impõe o aborto a ninguém. Mas dará à 
mulher condições legais para que o seu corpo não seja 
considerado um mero depósito cuja utilização é 
decidida por terceiros, e dará um passo gigante no 
caminho da maternidade consciente. E disso que os 
APL de todos os tempos têm medo. Do «abe» da 
liberdade de decidir. 

■ Anabela Fino 

Tribuna pública hoje em Lisboa 

denuncia consequências da privatização 

Estamos todos a pagar 

os lucras da EDP 

Em vésperas da terceira fase da privatização da EDP, as 

estruturas sindicais da CGTP divulgam um 

levantamento, onde se mostra como foram prejudicados 
os interesses dos trabalhores e como se degradou a 
qualidade do serviço. 

Durante todo o dia, tal como 
tem estado a suceder a nível naci- 
onal, activistas e dirigentes sindi- 
cais vão distribuir, na Praça da 
Figueira, milhares de tarjetas à 
população. Na tribuna pública, ao 
longo do dia, representantes de 
organizações de consumidores, de 
trabalhadores, das associações 
nacionais de Freguesias e de 
Municípios, dos grupos parlamen- 
tares e outros deverão prestar 
depoimentos. Está igualmente pre- 
vista a participação do coordena- 
dor da CGTP, Carvalho da Silva. 

Ao promoverem esta iniciativa, 
«numa altura em que domina uma 
justificada euforia era torno do 
bom negócio que poderá fazer 
quem compre acções da EDP», a 
FSTIEP e os sindicatos pretendera 
«dar a indispensável informação 

sobre os custos da venda da 
empresa "por bom preço"». 

«Deve haver, para a EDP, valo- 
res mais importantes que a cota- 
ção das acções na Bolsa», defen- 
de a federação mais representati- 
va dos trabalhadores do sector 
eléctrico, numa nota enviada à 
comunicação social. 

PCP contra 

Um folheto da coordenadora do 
PCP para o Grupo EDP reafirma a 
posição dos comunistas contra a 
política de privatização e «pela 
existência de uma forte e dinâmi- 
ca empresa pública, desempe- 
nhando um papel estratégico no 
relançamento da actividade pro- 
dutiva do País, na melhoria das 

Cimeira de Cardiff 

O semestre da presidência 
britânica da UE ficou assina- 
lado pela realização, era Car- 
diff, da cimeira dos chefes de 
Estado e de Governo dos 
Quinze. "Cimeira de transi- 
ção" onde nada se decidiu e 
tudo se adiou? E o emprego, 
cujos Planos Nacionais deve- 
riam ter sido analisados? E a 
Agenda 2000, o futuro dos 
fundos e as contribuições 
financeiras do Estados-mem- 
bros? Também aqui ficou tudo 
na mesma? 

Os três deputados do PCP no 
Parlamento Europeu, Joaquim 
Miranda, Sérgio Ribeiro e 
Honório Novo, passaram as con- 
clusões da Cimeira à lupa e aler- 

tam para que talvez não tenha 
sido uma reunião tão inócua 
como parece. Tal como ficou 
patente na reafirmação das ori- 
entações neoliberais da UE, na 
aposta na austeridade orçamen- 
tal em detrimento de um aumen- 
to de verbas para fazer face à 
entrada de novos países e na 
determinação de se avançar 
"depressa e em força" para um 
modelo federal. 

Na próxima edição do "Avan- 
te" será publicada uma extensa 
entrevista com os eurodeputados 
do PCP, na qual se esmiuça o 
conteúdo da Cimeira, se colo- 
cam algumas questões sobre a 
direcção desta União Europeia e 
se fala de alternativas. 
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Há outras contas a fazer, 
para além do preço das acções 

(foto da primeira OPV, 
há um ano, na Bolsa de Lisboa) 

PCP recebe PC da China 

No dia 23 de Junho foi rece- 
bida no C.T. do PCP na Rua 
Soeiro Pereira Gomes uma dele- 
gação do Partido Comunista da 
China, dirigida por Dai Bing- 
Gou, membro do Comité Cen- 
tral e Chefe do Departamento 
Internacional e de que faziam 
também parte, nomeadamente, 
Wang Jinsheng, director geral 
dos Assuntos da Europa Ociden- 

tal, He Huizhong, Hao Qingzhu, 
Yu Xiaoxuan, Lu Ping. 

A delegação foi recebida pelo 
Secretário-Geral do PCP, Carlos 
Carvalhas, e encontrou-se com 
os camaradas Luísa Araújo, 
membro do Secretariado e da 
Comissão Política, Albano 
Nunes, membro do Secretariado 
e Domingos Lopes, do Comité 
Central. 

condições de vida da população 
portuguesa e na criação de empre- 
go com direitos». 

O PCP acusa o PS de ser «o 
principal responsável político da 
privatização da EDP», bem como 
«da destruição de emprego efecti- 
vo, da entrega a terceiros de servi- 
ços essenciais da empresa, da 
redução de direitos sociais». Tal 
política «está a afastar a EDP, 
cada vez mais, do caminho dos 
interesses do País e a transformá- 

la, aos poucos, numa autêntica 
coutada dos grupos financeiros», 
onde «parecem pontificar os gru- 
pos BCP, BPI, Espírito Santo, 
Mdos e agora também, como é 
público, a Sonae». «O que move 
estes grandes senhores do dinhei- 
ro são os gigantescos lucros» da 
EDP (mais de 400 milhões de con- 
tos nos últimos 4 anos), que o PS e 
o PSD «tiram ao País para entre- 
gar aos grandes tubarões da finan- 
ça e da especulação bolsista». 

Carvalhas com 

profissionais de Saúde 

O Secretário-Geral do PCP participou, terça-feira, no Centro de 
Trabalho Vitória, num encontro de profissionais de Saúde em que o 
tema proposto à reflexão foi a Interrupção Voluntário da Gravidez. 
Com cerca de uma centena de participantes, o encontro despertou 
grande interesse entre os presentes, tendo permitido, em resultado 
das intervenções proferidas, aprofundar o conhecimento de aspec- 
tos menos conhecidos relacionados com esta problemática. 

No decorrer do encontro, encerrado por Carlos Carvalhas, 
nota de realce merecem as intervenções do Dr. Monteiro Baptista, 
da enf. Fernanda Dias e da Dra. Maria Clementina Diniz. Presen- 
tes na mesa estiveram ainda o Dr. Mário Jorge, dirigente sindical 
dos médicos, José Carlos Martins, do Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses, o Dr. Manuel Sá Marques e a dietista Raquel Matos. 

Jornalistas 

vão às urnas 

No próximo dia 30 irá decor- 
rer, por todo o país, a eleição dos 
corpos gerentes do Sindicato 
dos Jornalistas para o biénio 
1998/99. Uma eleição a que se 
apresentam duas listas concor- 
rentes. 

A Lista A, identificada pela 
siga "Mobilizar os Jornalistas, 
Defender a Informação", con- 
corre a todos os órgãos nacio- 
nais do Sindicato. A Lista B, 
"Romper com a continuidade", 
candidata-se exclusivamente ao 
Conselho Deontológico. 

No Manifesto e linhas pro- 
gramáticas apresentados à clas- 
se, a Lista A denuncia a degra- 
dação das condições de trabalho 
dos jornalistas e aposta no 
"combate pela informação livre 
e digna". 

O Manifesto refere a evolu- 
ção tecnológica que, conferindo 
embora um papel acrescido aos 
jornalistas e gerando "ganhos de 
Produtividade astronómicos", 
não se reflecte na folha salarial 

dos jornalistas. 

A Lista A considera "o 
regresso à contratação colectiva 
como um objectivo estratégico a 
curto prazo" e propõe-se dar 
particular atenção aos órgãos 
representativos dos jornalistas 
em cada local de trabalho. 

O reconhecimento dos jorna- 
listas "como criadores intelectu- 
ais com um indesmentível direi- 
to de autor" é outra das metas da 
Lista A. 

Um conjunto de objectivos 
que exige o reforço da organiza- 
ção sindical. 

A Lista B assume posição 
"contra a apatia e a indiferença, 
a passividade e o conformismo , 
com o objectivo de "levar o Sin- 
dicato aos jornalistas e trazer os 
jornalistas ao Sindicato". 
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DEBATES PARA UMA POLITICA DE ESQUERDA 

&PCP 

Em COIMBRA 

O projecto de esquerda 

e de poder 

- debate com a participação de 

Boaventura Sousa Santos, 

Fernando Rosas, 

Manuel Vilaverde Cabral, 

Vítor Dias 

no Auditório da Faculdade de Economia 

Quarta-feira, 1 de Julho, 21.30 h. 

Em ÉVORA 

Regionalização, a democracia 

e o seu desenvolvimento 

debate com a participação de 

Cláudio Torres 

Eduardo Anselmo de Castro 

Luís Sá 

Rogério de Brito 

Rogério Roque Amaro 

no Teatro Garcia de Resende 

Sábado, 4 de Julho, 16 h. 

Ataques à 

Segurança Social 

debate com a participação 
de Maria do Carmo Tavares e Adventino Amaro 

Odivelas 
terça-feira, dia 30, às 21.30 h., 

no CURPIO / Centro de Reformados 

Encontro 

de Quadros da ORL 

com 

Harkistan Singh Surjeet 

Secretário-Geral do Partido Comunista 

da índia (Marxista) 

Hoje, dia 25, às 18.30 h., no CT Vitória 
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Brisada José Marti 

- 6 a 26 de Julho - 

SÊ MAIS 
D 

Ário com Cuba 
ao Coco! 

JRBSERVASNA ASSOCMÇAODSAMZADB PORTUGAL - CUBA 
'•nrUTAX 3857305 

HÔiUPA 

PORTO 

Mercado Ferreira Borges 

5a feira - 25 de Junho - 21.30 h. 

COMÍCIO / FESTA 

Carlos Carvalhas 

Odete Santos 

Espectáculo musical 

com o grupo irlandês 

The Wingers 

Alcácer do Sal 
5a feira, dia 25, 20.30 h. 

na Cooperativa Barrancão 
Debate com Nédia Brito 
6a feira, dia 26, 20.30 h. 

no Centro Cult. e Social do 6° S. João 
Debate com Anita Vilar 

Alcobaça 
6a feira, dia 26, 21.30 h. 

na Sala da Assembleia Municipal 
Debate com Octávio Teixeira 

Arraiolos 
5a feira, dia 25,16 h. 

Debate com as tecedeiras com Luísa Araújo 

Barcelos 
5a feira, dia 25, 21.30 h. 

Debate 
com Jorge Salgado, médico 

Carlos Silva, psicólogo 
Fernando Bessa, professor 

Barreiro 
5a feira, dia 25, 21.30 h. 

Parque Catarina Eufêmia 
Sessão pública 

Intervenções - Música - Teatro 
6a feira, dia 26, 22 h. - Largo Casal 

Espectáculo de encerramento da Campanha 
dirigido à Juventude 

Marinha Grande 
6a feira, dia 26, 21.30 h. - na Sede da Ordem 

Sessão / Debate com Odete Santos 

Palmela 
5a feira, dia 25,21.30 h. - no Cinema S. João 

Debate com Luís Sá 

Sacavém 
5a feira, dia 25, 21.30 h. 

no Sport Grupo Sacavenense 
Debate com Jerónimo de Sousa 

Setúbal 
5a feira, dia 25,21.30 h. 

na Colectividade da Palhavã 
Debate com Augusto Flor 

Sines 
6a feira, dia 26, 21 h. - no Salão Nobre da 

Câmara Municipal 
Debate com Avelina Marques 

Vendas Novas 

5a feira, dia 25,21,30 h. - Auditório Municipal 
Sessão / Debate com Luísa Araújo 

1 

[Sim] 

d/reito o decidir! 

Convite 

Sessão de encerramento 

da campanha do PCP pelo Sim 

6afeira, 26 de Junho - 18h30 

Fórum Lisboa (antigo Cinema Roma) 

intervenções de 

Carlos Carvalhas 

Odete Santos 

SíPCP 

6.3 Assembleia 

da Organização 

do Sector de Transportes 

da ORL do PCP 

Sábado, 27, às 14h30, no CT Vitória 

6.3 Assembleia 

da Organização 

do Sector Ferroviário 

Barreiro 

Sábado, 17, às 15h, 
no CT Concelhio do Barreiro 

• LISBOA 

Plenário de militantes 

da Freguesia do Socorro: 

quinta-feira, 25, às 19h, 

na Junta de Freguesia de Santa Justa 

• AMADORA 

Reunião do OD do Sector de Empresas: 

quinta-feira, 25, às 18h30, 
no CT da Amadora 

ll.a Feira das Velharias 

de Viana do Castelo 

- no meio das velharias, 

muitas utilidades 

e algumas preciosidades... 

26,27 e 29 de Junho 

3,4 e 5 de Julho 

Pavilhão da Portucel, com entrada livre 

Festa do Avante! 

Jornadas de trabalho 

Participa 


